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A defi nição de uma Política Estadual de Saúde do Trabalhador, embasada 

pela política nacional e amplamente discutida com entidades de classe, 

centrais sindicais e Conselho Estadual de Saúde, traz ao estado um docu-

mento importante para garantir mais segurança e dignidade ao trabalha-

dor paranaense.

O governo Beto Richa está levando a saúde mais perto das pessoas por 

meio das Redes de Atenção à Saúde organizadas em todas as 22 regiões do 

estado. Estamos trabalhando com cinco redes prioritárias: de Urgência e 

Emergência, Materno-Infantil, Saúde do Idoso, Saúde Mental e Saúde da 

Pessoa com Defi ciência. Nossa Política Estadual de Saúde do Trabalhador se 

insere nas redes de atenção e leva o cuidado a cada trabalhador, tendo em 

vista as necessidades de cada classe e de cada região do Paraná.

Que este material seja a base de apoio de nossos profi ssionais de saúde 

e que possamos, cada vez mais, levar mais e melhor saúde para todos os 

paranaenses.

michele Caputo neto

Secretário de Estado da Saúde

PNST – Política Nacional de Saúde do Trabalhador do SUS.

SAÚDE PARA TODO PARANÁ
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nÃo hÁ dúvIdA que a partir da década de 80 o Brasil começa uma nova era no que diz respeito à saúde 
do cidadão. É com a Reforma Sanitária que o direito de cidadania começa ser exercido por todos os 
brasileiros, com a proposta de uma Sistema de Saúde que não diferencia e não exclui, mas promove 
a inclusão social de todos aqueles que viveram por muito tempo a margem de uma política de estado 
que não os reconhecia como verdadeiros cidadãos. É a partir da Constituição de 1988 que os direitos 
fundamentais e os direitos humanos começam a valer para  todos os brasileiros no que diz respeito ao 
acesso aos serviços de saúde.

Com a Lei 8080 é institucionalizado o Sistema Único de Saúde que garante a todos a universalidade 
do acesso, a integralidade da atenção, a equidade do atendimento e com a garantia da participação da 
comunidade na defi nição de políticas de saúde que respondam às necessidades e as demandas sociais. 
Cria, portanto, o espaço de ação Controle Social.

É no bojo dos compromissos da Reforma Sanitária e no Direito à Saúde, previsto na Constituição 
Cidadã, que se insere nas políticas publicas e na responsabilidade do SUS a Atenção Integral à Saúde 
do Trabalhador, atendendo desta forma o principio fundamental da não exclusão e garantindo assim a 
Universalidade do acesso aos serviços de saúde, independente da  inserção do trabalhador no mercado 
formal ou informal da economia, residindo e trabalhando na área urbana ou rural.

Portanto,” as atribuições do SUS relativas à saúde dos trabalhadores e à proteção do meio ambiente 
de trabalho estão prescritas na Constituição Federal de 1988 e na Lei Federal Nº 8.080/90 (Lei Orgânica 
da Saúde). Além desses, outros instrumentos e regulamentos federais, estaduais e municipais orientam 
o desenvolvimento das ações de Saúde do Trabalhador no SUS.”

 O Estado Paraná, ciente de sua responsabilidade  com a classe trabalhadora, inicia também na 
década de 80  a luta por melhores condições de vida e de trabalho para os paranaenses, descrevendo 
junto com a comunidade as linhas políticas que deveriam nortear as políticas e os planos de saúde que 
contemplasse também a o olhar para as condições do trabalho, de sua organização, de seus riscos, 
procurando transformá-los em ambientes e condições dignas de um Trabalho Decente.

A Política Estadual de Saúde do Trabalhador  escrita e discutida com o Controle Social ao longo 
dos últimos 10 anos procura dar a resposta aos direitos fundamentais dos trabalhadores usuários, ou 
usuários trabalhadores do SUS. Esta Política, baseada nos princípios norteadores da Política Nacional de 
Saúde do Trabalhador - PNST,  deve assumir todos os princípios fundamentais e programáticos do SUS, 
que são traduzidos para a especifi cidade do campo da Saúde do Trabalhador.

De acordo com a PNST o  SUS tem um papel fundamental na garantia deste direito, sendo necessário 
que a vigilância e a rede de atenção à saúde se estruturem e se qualifi quem para atender às demandas 
de Saúde do Trabalhador de forma integral. Este é um compromisso que deve ser  assumido por todos 
os gestores das instâncias do SUS.

Os  pressupostos e concepções que  norteiam a Política Nacional de Saúde do Trabalhador entendida 
como o instrumento defi nidor da atuação do Sistema Único de Saúde no campo da Saúde do Trabalhador, 
também está  contemplado na Política Estadual. Como garantia da integralidade da atenção, esta 
Política assume os Referênciais da promoção e da proteção da saúde, da vigilância das condições, 
dos ambientes, dos produtos e dos processos de trabalho, da vigilância epidemiológica dos agravos à 
saúde deles decorrentes e da articulação das ações de cuidado individual (diagnóstico, tratamento, 
recuperação e reabilitação) às ações coletivas. 

A garantia da efetividade das ações de promoção e proteção da saúde dos trabalhadores pressupõe a 
articulação entre essas diversas políticas. Assim, a proteção à Saúde do Trabalhador deve ser um valor 
fundamental a ser incorporado de forma transversal pelas políticas públicas e privadas.

No que diz respeito ao SUS, é necessário garantir a descentralização das ações de Saúde do 
Trabalhador em  todo o estado. “Para isso, é de fundamental importância a consolidação do papel 
do município como instância efetiva da implantação da Política de Saúde do Trabalhador, devendo o 
acesso ser garantido pela atenção primária em saúde e pela rede de urgência e emergência, integrando-
se às ações de vigilância em saúde e articulando-se às demais redes de atenção, em função de sua 
complexidade e conforme as necessidades e problemas de saúde, nos âmbitos regional, estadual e 
nacional do Sistema Único de Saúde.”

PNST – Política Nacional de Saúde do Trabalhador do SUS.

APRESENTAÇÃO
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opAs - Organização Pan- Americana de Saúde
pAIr - Perda Auditiva Induzida por Ruído
pdst - Promotoria de Defesa da Saúde do 
Trabalhador
peA - População Economicamente Ativa
pnAd - Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios
ppsus - Programa de Pesquisa do SUS PR – Paraná
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vIsA - Vigilância Sanitária
vIsAt  - Vigilância em Saúde do Trabalhador
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1 . INTRODuÇÃO

As políticas públicas no campo da saúde 
do trabalhador constituem ações imple-
mentadas pelo Estado do Paraná, visando a 
garantir que o trabalho, base da organiza-
ção social e direito humano fundamental, 
seja realizado em condições que contribu-
am para a melhoria da qualidade de vida, 
da realização pessoal e social dos trabalha-
dores, sem prejuízo para sua saúde e inte-
gridade física e mental. Envolvem aspectos 
gerais, como a garantia do trabalho, a natu-
reza e relações de trabalho, a distribuição 
de renda, as questões diretamente relacio-
nadas às condições e ambientes de traba-
lho, tendo em vista a promoção, proteção, 
recuperação da saúde e a reabilitação pro-
fissional.

 Entende-se a Saúde do Trabalhador como 
o processo de Vigilância à Saúde no Sistema 
Único de Saúde (SUS), compreendendo as 
estratégias de intervenção que resultam da 
combinação de três grandes tipos de ações: 
promoção da saúde, prevenção das doen-
ças e acidentes de trabalho e a atenção 
curativa. Procura-se atingir a promoção e a 
proteção da saúde, do desenvolvimento de 
ações de vigilância dos riscos presentes nos 
ambientes, das condições de trabalho, dos 
agravos à saúde e a atenção curativa atra-
vés  da organização da assistência aos tra-
balhadores. Essa assistência compreende 
procedimentos de diagnóstico, tratamento 
e reabilitação de forma integrada no SUS.

A Vigilância à Saúde do Trabalhador possui 
como característica o potencial integrador 
das ações da vigilância sanitária, vigilância 
epidemiológica e de atenção à saúde. Tam-
bém abrange outras áreas do conhecimen-
to, como o meio ambiente (vigilância am-
biental em saúde). Os componentes, como 
a situação econômica e a organização e 
consciência dos trabalhadores, fazem par-
te da análise do processo de trabalho tão 
fortemente quanto as situações de risco e 
tipos de tecnologias utilizadas em determi-
nado processo de produção. (Vilela, R. A. 
G., Ricardi, G.V.F., Murilguti, A, 2001)

Para fins da Política de Saúde do Traba-
lhador, são considerados trabalhadores to-
dos os homens e mulheres que exercem ati-
vidades para sustento próprio e/ou de seus 

[ SAÚDE DO TRABAlHADOR NO SuS NO BRASIl E NO PARANÁ ]

dependentes, qualquer que seja sua forma 
de inserção no mercado de trabalho, no se-
tor formal ou informal da economia.

 Estão incluídos nesse grupo, todos os 
indivíduos que trabalharam ou trabalham, 
como: empregados assalariados, trabalha-
dores domésticos, avulsos, rurais, autô-
nomos, temporários, servidores públicos, 
trabalhadores em cooperativas e emprega-
dores, particularmente os proprietários de 
micro e pequenas unidades de produção e 
serviços, entre outros. Também são conside-
rados trabalhadores, aqueles que exercem 
atividades não remuneradas, participando 
de atividades econômicas na unidade do-
miciliar; o aprendiz ou estagiário e aqueles 
que temporária ou definitivamente encon-
tram-se afastados do mercado de trabalho 
por doença, aposentadoria ou desemprego. 
Este conceito de trabalhador, ampliado e 
abrangente, expressa o princípio do SUS de 
universalidade do acesso à atenção.

A Política Estadual de Saúde do Trabalha-
dor no Paraná (SUS-PR) é resultado de um 
processo de discussão no âmbito do SUS e 
da Comissão Intersetorial de Saúde do Tra-
balhador  (CIST)/Conselho Estadual de Saú-
de do Paraná (CES-PR). O objetivo é definir 
as diretrizes para uma atuação planejada 
dessa área para o Estado do Paraná. Essa 
política se baseia na participação dos ges-
tores estaduais e municipais na sua opera-
cionalização, na  integração das instituições 
públicas e na articulação e participação dos 
diversos atores e segmentos  sociais que 
constituem o controle social.

Este documento tem por objetivo apre-
sentar as linhas gerais da Política Estadual 
de Saúde do Trabalhador no SUS, atendendo 
as peculiaridades do Estado do Paraná. 

Pretende-se, com base na proposta da 
Política Nacional de Saúde do Trabalhador, 
superar o desenvolvimento das ações em 
saúde de maneira fragmentada e dissociada 
das demais ações no campo da vigilância à 
saúde no SUS. Assim, viabiliza-se uma polí-
tica  articulada intra e intersetorialmente, 
definindo o modelo de atenção que corres-
ponda e estabeleça as suas diretrizes, res-
ponsabilidades institucionais e formas de 
financiamento.
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O espaço para uma participação ativa 
dos atores e da sociedade na formulação e 
implementação da política e de modelos de 
desenvolvimento sustentável deve ser am-
pliado.  Os objetivos devem incluir a pre-
servação do ambiente e contemplar a pro-
moção da saúde dos trabalhadores.

Deverá incorporar um conjunto de decisões 
e ações coerentes, que assegurem os aspectos 
sanitários, ambientais, éticos, econômicos e 
sociais, abranjam questões étnicas e de gêne-
ro, envolvidos na Saúde do Trabalhador. Dessa 
forma, a política vai contribuir para o aperfei-
çoamento do processo de construção do SUS.

No item Políticas de Saúde do Trabalhador 
no Brasil são abordados alguns conceitos, a 
base legal e a proposta de implementação da 
Rede Nacional de Atenção à Saúde do Traba-
lhador (RENAST).

Os aspectos históricos e a situação da Saúde 
do Trabalhador no Paraná trazem um diagnós-
tico da situação desta área no Estado, seguido 
da proposta da Política Estadual, contendo ob-
jetivos e diretrizes, além das ações estratégi-
cas a serem desenvolvidas.

2 . PRESSuPOSTO TEÓRICO

Na longa história da atividade humana, 
em sua incessante luta pela sobrevivência, 
pela conquista da dignidade, humanidade e 
felicidade social, o mundo do trabalho tem 
sido vital. Sendo uma realização essencial-
mente humana, foi no trabalho que os indi-
víduos, homens e mulheres, distinguiram-se 
das formas de vida dos animais. É célebre 
a distinção, feita por Marx, entre o “pior 
arquiteto e a melhor abelha”: o primeiro 
concebe previamente o trabalho que vai re-
alizar, enquanto a abelha labora instintiva-
mente. (Marx, K., 1971). 

Esse fazer humano tornou a história do 
ser social uma realização monumental, rica 
e cheia de caminhos e descaminhos; alter-
nativas e desafios; avanços e recuos, e o 
trabalho converteu-se em um momento de 
mediação sócio-metabólica entre a huma-
nidade e a natureza. Esse é o ponto de par-
tida para a constituição do ser social. Sem 
ele, a vida cotidiana não seria possível de 
se reproduzir. Mas, por outro lado, se a vida 
humana se resumisse exclusivamente ao 
trabalho, seria a efetivação de um esforço 
penoso, aprisionando o ser social em uma 
única de suas múltiplas dimensões. Se a 

vida humana necessita do trabalho humano 
e de seu potencial emancipador, ela deve 
recusar o trabalho que aliena e infelicita o 
ser social. (Antunes, R, 2008).

Neste sentido, o processo de saúde e do-
ença dos trabalhadores está diretamente 
ligado às condições em que o trabalho é re-
alizado, seus processos e organização.

Por saúde do trabalhador, compreende-
-se um corpo de práticas teóricas interdisci-
plinares, técnicas, sociais, humanas e inte-
rinstitucionais, desenvolvidas por diversos 
atores situados em lugares sociais distintos 
e informados por uma perspectiva comum. 
Essa perspectiva é resultante de todo um 
patrimônio acumulado no âmbito da saúde 
coletiva, com raízes no movimento da me-
dicina social latino-americana e influencia-
do significativamente pela experiência ita-
liana. (Minayo-Gomes,C. et al, 2008)

Busca contribuir para a transformação 
da realidade de saúde dos trabalhadores e, 
por extensão, da população em geral. Isso 
a partir da compreensão dos processos de 
trabalho particulares, de forma articulada 
com o consumo de bens e serviços com o 
conjunto de valores próprios de um momen-
to da história humana. Portanto o objeto da 
saúde do trabalhador pode ser considerado 
como o “processo saúde e doença dos gru-
pos humanos em sua relação com o traba-
lho”.( Mendes. R. & Dias, E.C.,1999)

A interlocução com os trabalhadores, depo-
sitários de um saber emanado da experiência e 
sujeitos essenciais, quando se visa a uma ação 
transformadora da realidade da saúde dos tra-
balhadores, constitui-se em premissa metodo-
lógica” (Minayo-Gomes,C. et al, 2008).

A difusão da informação e o direito do sa-
ber são estratégicos nessa disputa da forma-
ção ética da sociedade diante do trabalho e, 
consequentemente, do modelo de produção 
e consumo a que estaremos condicionados 
como população, trabalhadores, agentes ins-
titucionais, agentes patronais e intelectuais 
.( Machado, J. M. H. 2005).

Outra questão importante é a aborda-
gem integrada das inter-relações entre as 
questões de saúde do trabalhador e saúde 
ambiental. Essa abordagem representa, na 
atualidade, um grande desafio para o SUS. 
Porque, em muitos casos, a degradação 
ambiental originada no processo de produ-
ção, armazenagem, expedição, distribuição 
e comercialização, expressas na poluição 
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do ar, solo, água superfi cial e subterrânea, 
causa danos à saúde dos trabalhadores e da 
população do entorno. 

O avanço gradual e qualitativo da institu-
cionalização das práticas de Saúde do Tra-
balhador, no setor saúde em todo o Brasil, 
refl ete a consolidação da área como obje-
to indiscutível da saúde pública. E objeto, 
também, das políticas públicas direciona-
das, em todos os níveis do SUS, para a pre-
venção dos agravos à saúde da população 
trabalhadora. 

Portanto, a política de saúde do traba-
lhador apresenta interfaces com as políticas 
econômicas, da indústria e comércio, agricul-
tura, ciência e tecnologia, educação e justi-
ça, além de estar diretamente relacionada 
às políticas do trabalho, previdência social e 
meio ambiente. Essa política deve estar arti-
culada com as organizações de trabalhadores 
e as estruturas organizadas da sociedade ci-
vil, de modo a garantir a participação e dar 
subsídios para a promoção de condições de 
trabalho dignas, seguras e saudáveis para to-
dos os trabalhadores.

3 . A SAÚDE DO TRABAlHADOR NO BRASIl

No Brasil, as relações entre trabalho e 
saúde do trabalhador confi guram um mosai-
co, coexistindo múltiplas situações de traba-
lho caracterizadas por diferentes estágios de 
incorporação tecnológica de várias formas 

de organização e gestão, relações e formas 
de contrato de trabalho, que se refl etem no 
viver, no adoecer e no morrer dos trabalha-
dores.

O processo de reestruturação produtiva, 
em curso acelerado no País a partir da dé-
cada de 90, trouxe consequências danosas à 
saúde dos trabalhadores, com situações des-
favoráveis, que se caracterizam por:  pre-
carização do trabalho, devido à desregula-
mentação; perdas de direitos trabalhistas e 
sociais, legalização dos trabalhos temporá-
rios e informatização do trabalho.

Outro fator que tem contribuído para a 
determinação da condição de saúde do tra-
balhador é a terceirização, que vem sendo 
acompanhada de práticas abusivas do ritmo 
do trabalho. Em especial com o aumento 
da jornada, acúmulo de funções, levando a 
maior exposição a fatores de risco para a saú-
de. Observa-se ainda um acentuado descum-
primento de regulamentos de proteção à saú-
de e segurança, redução dos níveis salariais e 
aumento da instabilidade no emprego.

 No Brasil, em 2009, a População Econo-
micamente Ativa (PEA), segundo estimativa 
do Instituto Brasileiro de Geografi a e Esta-
tística – IBGE (2009), era de 96.172.084 pes-
soas, das quais 92.689.253 eram considera-
das ocupadas. Destas, 17,8% no comércio e 
reparação; 17% na atividade agrícola, 14,7% 
na indústria, 7,3% na construção e 42,9% em 
serviços.
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Distribuição por atividade nº Absoluto %

 Comércio e reparação 16.531.735 17,8
 Agrícola 15.768.461 17,0
 Indústria 13.630.925 14,7
 Indústrias de transformação 12.855.181 13,9
 Educação, saúde e serviços sociais 8.662.914 9,3
 Serviços domésticos 7.241.872 7,8
 Outras atividades 7.166.475 7,7
 Construção 6.774.467 7,3
 Administração pública 4.755.989 5,1
 Transporte, armazenagem e comunicação 4.422.745 4,8
 Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 3.920.768 4,2
 Alojamento e alimentação 3.611.658 3,9
 Atividades mal defi nidas 201.244 0,2
 Total 92.689.253 100

Tabela 1 - PEA - 96.172.084 População Economicamente 
Ativa com 92.689.253 ocupadas
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Tabela – 2 Situação Brasil 2006 – 2009 acidentes e 
doenças do trabalho com CAT e sem CAT

Acidente de 
Trabalho

Doenças do 
Trabalho

Agravos 
do Trabalhador

Ano Típico-Com Cat Trajeto-Com Cat Com Cat Sem Cat Total
2006 407.426 74.636 30.170 0 512.232
2007 417.036 79.005 22.374 141108 659.523
2008 441.925 88.742 20.356 204957 755.980
2009 421.141 89.445 17.693 195173 723.452
Total 1.687.528 331.828 90.593 541238 2.651.187

Entre os empregados, 53,5% contribuem 
para a Previdência Social (IBGE -PNAD, 2009)

No item trabalho infantil, os dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), de 2009, mostram que há declínio nos 
números. Porém, o recuo foi mais fraco do que 
nos outros anos. O número de trabalhadores 
na faixa etária entre 5 e 17 anos recuou de 
4,452 milhões para 4,250 milhões de 2008 para 
2009. Esse dado representou a retirada de cer-
ca de 202 mil jovens do mercado de trabalho, 
uma queda de 4,5% no período. No entanto, no 
período de 2007 para 2008,  a queda no núme-
ro de crianças e adolescentes no mercado de 
trabalho foi mais intensa: de 7,6%. E o número 
de jovens que não mais realizavam trabalho 
infantil foi maior. Chegou a 367 mil.

Quanto à informalidade, com base nos 
números da PNAD-IBGE 2009, trabalham no 
mercado informal 54,7% da população ocu-
pada do país, estimada em 92,7 milhões de 
pessoas (PEA-IBGE,2009).

Restringindo-se aos vínculos mais concre-
tos (assalariamento remunerado, trabalho 
autônomo e empregadores), a informalida-
de passou de 50,8% para 49,8 % nesse perí-
odo, levando a um aumento do percentual 
de trabalhadores que contribuem para a 
Previdência (47,4%, em 2005, e 48,8%, em 
2006). (IBGE)

Quantidade de Acidentes de Trabalho, 
por situação de registro e motivo no Bra-
sil 2006 a 2009 dos trabalhadores do setor 
formal:
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Agravos Saúde do Trabalhador 2006 2007 2008 2009
Intoxicações exógenas 10 2036 2327 1682
Acidentes Graves 1532 19638 29889 19996
Acidentes Biológicos 669 15221 20495 14512
Dermatoses 3 127 271 263
LER/DORT 223 3187 2728 2451
Pneumoconioses 4 91 691 83
PAIR 22 114 180 157
Transtornos Mentais 20 117 158 151
Cânceres 0 5 11 23
Total de Notifi cações 2483 40536 56750 39318

Tabela - 3 Notifi cações dos agravos de Saúde do 
Trabalhador no Brasil, de 2006 a 2009

As informações disponíveis mostram que a 
incorporação de novas tecnologias e de mé-
todos gerenciais, nos processos de trabalho, 
modifi ca o perfi l de saúde, do adoecimen-
to e do sofrimento dos trabalhadores. Essas 
mudanças se expressam, entre outros, no 

aumento da prevalência de doenças relacio-
nadas ao trabalho. Alguns exemplos são as 
lesões por esforços repetitivos (LER), tam-
bém denominadas de Distúrbios Osteomus-
culares Relacionados ao Trabalho (DORT), os 
cânceres e  formas de adoecimento mal ca-
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dutos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à Saúde do Tra-
balhador;

IV. avaliação do impacto que as tecnolo-
gias provocam à saúde;

V. informação ao trabalhador e à sua res-
pectiva entidade sindical e a empresas 
sobre os riscos de acidente de traba-
lho, doença profissional e do trabalho, 
bem como os resultados de fiscaliza-
ções, avaliações ambientais e exames 
de saúde, de admissão, periódicos e de 
demissão, respeitados os preceitos da 
ética profissional;

VI. participação na normatização, fiscali-
zação e controle dos serviços de Saúde 
do Trabalhador nas instituições e em-
presas públicas e privadas;

VII. revisão periódica da listagem oficial de 
doenças originadas no processo de tra-
balho, tendo na sua elaboração a cola-
boração das entidades sindicais; e

VIII. a garantia ao sindicato dos trabalhado-
res de requerer ao órgão competente 
a interdição de máquina do setor de 
serviço ou de todo o ambiente de tra-
balho, quando houver exposição a risco 
iminente à vida ou à saúde dos traba-
lhadores.”

Dessa forma, a configuração da Saúde do 
Trabalhador se constitui   diretamente no 
âmbito do direito à saúde, previsto como 
competência do SUS. Devido à abrangência 
de seu campo de ação, apresenta caráter 
intra-setorial (envolvendo todos os níveis 
de atenção e esferas de governo do SUS) 
e intersetorial, envolvendo a Previdência 
Social, Trabalho, Meio Ambiente, Justiça, 
Educação e demais áreas relacionadas com 
as políticas de desenvolvimento. Isso exige 
uma abordagem interdisciplinar e com a 
gestão  participativa dos trabalhadores.

O Art. 13 da Lei Orgânica da Saúde (Lei 
8.080 - 19/09/1990), no Capítulo da Orga-
nização, da Direção e da Gestão, orienta a 
criação de Comissão Intersetorial de Saúde 
do Trabalhador (CIST). O objetivo é assesso-
rar os conselhos estaduais de saúde no es-
tabelecimento, desenvolvimento e proposi-
ção de políticas de Saúde do Trabalhador. 

A Portaria nº 3.908/ GM-MS/30/9/1998 - 
Norma Operacional de Saúde do Trabalha-
dor (NOST) estabelece procedimentos para 
orientar e instrumentalizar as ações e ser-

racterizadas, como o estresse, a fadiga física 
e mental e outras expressões de sofrimento 
relacionadas ao trabalho. Essas “novas” for-
mas de adoecimento convivem com as já co-
nhecidas doenças profissionais, como a sili-
cose, as intoxicações por metais pesados, as 
intoxicações por agrotóxicos, entre outras.

4 . BASES lEgAIS E QuADRO 
INSTITuCIONAl DA SAÚDE DO 
TRABAlHADOR NO BRASIl E 

NO PARANÁ

A Saúde do Trabalhador passa a ter nova 
definição e novo delineamento institucional 
a partir da Constituição Federal de 1988, 
com a instituição do Sistema Único de Saúde 
e sua incorporação enquanto área de com-
petência própria da saúde. Tal resultado, 
advindo de um processo constituinte, com 
marcada participação dos movimentos so-
ciais e sindicais, ensejou estados e municí-
pios a atualizarem seus estatutos jurídicos 
de forma a acompanhar essas modificações 
e reforçar suas práticas no campo da saúde, 
em especial no da Saúde do Trabalhador.

A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080 - 
19/09/1990), no Artigo 6º, insere Saúde do 
Trabalhador como um campo de atuação do 
Sistema Único de Saúde. No parágrafo 3º, 
estabelece Saúde do Trabalhador, para fins 
desta lei,  com um conjunto de atividades 
que se destina, por meio de ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária 
à promoção e proteção da saúde dos tra-
balhadores. Também visa à recuperação e 
à reabilitação da saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos 
das condições de trabalho, abrangendo:

I. assistência ao trabalhador vítima de 
acidente de trabalho ou portador de 
doença profissional e do trabalho;

II. participação, no âmbito de competên-
cia do Sistema Único de Saúde - SUS, 
em estudos, pesquisas, avaliação e 
controle dos riscos e agravos potenciais 
à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III. participação, no âmbito de competên-
cia do Sistema Único de Saúde - SUS, da 
normatização, fiscalização e controle 
das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribui-
ção e manuseio de substâncias, de pro-
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viços de Saúde do Trabalhador no Sistema 
Único de Saúde (SUS), considerando as de-
terminações contidas na Norma Operacio-
nal Básica (NOB-SUS- 01/96). (MS,2002)

As diretrizes das ações de Vigilância em 
Saúde do Trabalhador no SUS foram conso-
lidadas por meio da Portaria n.º 3.120/GM-
-MS/1º/7/1998, que prevê: universalidade 
das ações, integralidade das ações, pluri 
institucionalidade, controle social, hierar-
quização e descentralização interdiscipli-
naridade, pesquisa - intervenção, caráter 
transformador de intervenção sobre os fa-
tores determinantes e condicionantes dos 
problemas de saúde relacionados aos pro-
cessos e ambientes de trabalho. 

A Portaria n.º 2.472/GM-MS/31/8/2010 
estabelece a notificação compulsória de 
11 agravos de saúde do trabalhador: into-
xicações exógenas (por substâncias quími-
cas, incluindo agrotóxicos, gases tóxicos e 
metais pesados); acidente com exposição 
a material biológico relacionado ao traba-
lho; acidente de trabalho com mutilações; 
acidente de trabalho em crianças e adoles-
centes; acidente de trabalho Fatal; câncer 
relacionado ao trabalho; dermatoses ocu-
pacionais; distúrbios osteomusculares rela-
cionados ao Trabalho (Dort); perda auditiva 
induzida por ruído relacionada ao trabalho 
(PAIR); pneumoconioses relacionadas ao 
trabalho; transtornos mentais relacionados 
ao trabalho.

As normas para a organização, fiscaliza-
ção e controle das ações de saúde do tra-
balhador estão estabelecidas no Código de 
Saúde do Estado do Paraná, capítulo II, se-
ção III, artigos 34 e 35 (Lei nº 13.331, de 23 
de novembro de 2001) e Capítulo II, seção 
V, do artigo 100 ao 153 (Decreto nº 5.711, 
de 23 de maio de 2002). 

5 . A CONSTRuÇÃO DA RENAST

O processo de construção da Rede Na-
cional de Atenção Integral à Saúde do Tra-
balhador (RENAST) no SUS, pelas Porta-
rias nº 1679/GM-MS-MS/19/09/02, 2437/
GM-MS-MS/07/12/2005 e 2728/GM-MS-
-MS/19/11/09, representa o aprofunda-
mento da institucionalização e do fortaleci-
mento da Saúde do Trabalhador, no âmbito 
do SUS, em nosso país. Também reúne as 
condições para o estabelecimento de uma 
política de Estado e os meios para sua exe-

cução. A implantação da RENAST requer a 
definição das diretrizes para o desencadea-
mento de políticas estaduais, que nortearão 
o processo de elaboração de um Plano Es-
tadual de Saúde do Trabalhador. Esse Plano 
é pré-requisito para que os estados se habi-
litem a receber os investimentos definidos 
na Portaria, conformando a Rede Estadual 
de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador. 
Sem perder de vista as diretrizes da Norma 
Operacional de Assistência à Saúde (NOAS-
-SUS) 01/2002, tendo a regionalização como 
estratégia de hierarquização dos serviços 
de saúde e de busca de maior equidade.

São pressupostos da RENAST:

• a concepção de uma rede nacional, 
cujo eixo integrador é a rede regionali-
zada de Centros de Referência em Saú-
de do Trabalhador (CEREST), localiza-
dos em cada uma das capitais, regiões 
metropolitanas e municípios sede de 
pólos de assistência, das regiões e mi-
crorregiões de saúde, tem a atribuição 
de dar suporte técnico e científico às 
intervenções do SUS no campo da saú-
de do trabalhador, integradas, no âm-
bito de uma determinada região, com a 
ação de outros órgãos públicos

• uma política permanente de financia-
mento de ações de Saúde do Trabalha-
dor, alocando recursos novos, fundo a 
fundo para os estados e municípios.

Também leva em consideração a neces-
sidade de se articular, no âmbito do SUS, 
ações de prevenção, promoção e recupe-
ração da saúde dos trabalhadores urbanos 
e rurais, independente do vínculo empre-
gatício e tipo de inserção no mercado do 
trabalho.

A institucionalização da RENAST propõe 
a viabilizar uma estratégia de disseminação 
das ações em Saúde do Trabalhador em toda 
rede de serviços do SUS - Unidades Básicas 
de Saúde, Ambulatórios, Pronto-Socorros e 
Hospitais, distribuídos em todos os 5.561 
municípios brasileiros.

A partir de 2006, foi estabelecido o Pacto 
pela Saúde, por meio de instrumento que 
produz mudanças nas normativas do SUS e 
comporta três dimensões: Pacto pela Vida, 
Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão. 
Visa qualificar a gestão pública do SUS para 
maior efetividade, eficiência e qualidade, e 
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implica mudança na descentralização, re-
gionalização, mecanismos de gestão regio-
nal e no financiamento do SUS. 

A saúde do trabalhador consta como uma 
das prioridades do Pacto pela Vida. Portaria 
nº 91/GM-MS/10/01/07

6 . SAÚDE DO TRABAlHADOR NO PARANÁ

Resgate Histórico do Processo de 
Organização da Saúde do 
Trabalhador no SuS/PR

A partir de 1986, com a realização da 1ª 
Conferência Estadual de Saúde do Trabalha-
dor, preparatória para a 1ª Conferência Na-
cional de Saúde dos Trabalhadores, realizada 
em Brasília no período de 1º a 5 de dezembro 
de 1986, inicia-se o debate entre diversas 
entidades e instituições sobre a questão da  
Saúde do Trabalhador no Paraná. Em 1989, 
começaram a ser discutidas as ações de Saú-
de do Trabalhador no âmbito da  Secretaria 
de Saúde (SESA). No período de 1990 a 1992, 
foi elaborado no Paraná um documento de-
nominado Programa de Saúde do Trabalha-
dor, que serviu para subsidiar as equipes das 
Regionais de Saúde e municípios na execu-
ção das ações de Saúde do Trabalhador.

Em 1992, constituiu-se o Fórum Interinsti-
tucional de Saúde do Trabalhador (FIST), com 
participação de diversas entidades com atua-
ção em Saúde do Trabalhador, que deu origem 
à CIST/CES-PR. No mesmo ano, o Estado im-
plantou o Sistema de Informação das Comu-
nicações de Acidentes de Trabalho (SISCAT).

Em 1995, foi realizada a 2ª Conferência 
Estadual de Saúde do Trabalhador, que apre-
sentou propostas, recomendando ao Estado:

1. Coordenação e implantação de uma Po-
lítica Estadual de Saúde do Trabalhador;

2. Implantação do Programa de Saúde do 
Trabalhador nos Municípios Paranaen-
ses e Regionais de Saúde;

3. Criação dos Centros Especializados 
para integrar os setores que atuassem 
na questão das doenças ocupacionais;

4. Aperfeiçoamento do sistema de infor-
mações e notificação de acidentes e 
doenças, já existentes.

Em 1995, foi criada a Coordenação de 
Saúde do Trabalhador, ligada à Diretoria de 
Vigilância e Pesquisa. Essa Coordenação ini-

ciou a estruturação de um Centro visando a 
prestar apoio à saúde do trabalhador, prin-
cipalmente no estabelecimento de nexo 
causal, na organização e sistematização da 
informação, na vigilância dos ambientes de 
trabalho e que auxiliasse na capacitação de 
profissionais para trabalhar na área. Esse 
Centro teria como objetivo o atendimento 
de primeira instância aos trabalhadores, 
até que os municípios tivessem uma estru-
tura que respondesse à demanda.

Em 1996 foi criado, em parceria com a 
Prefeitura Municipal de Curitiba, o Centro 
Metropolitano de Apoio à Saúde do Trabalha-
dor (CEMAST), com abrangência macrorre-
gional, sendo referência para 45 municípios.

Em 1997, oficializou-se a Comissão Inter-
setorial de Saúde do Trabalhador (CIST), do 
Conselho Estadual de Saúde do Paraná.

Em 1997, oficializou-se a Comissão Inter-
setorial de Saúde do Trabalhador (CIST), do 
Conselho Estadual de Saúde do Paraná.

No mesmo ano, por recomendação da CIST, 
foi publicada a Resolução n.º 1.076/97, da Se-
cretaria de Saúde do Paraná, proibindo o uso da 
areia nas atividades de jateamento, no Estado.

No final do mesmo ano ocorreu a implan-
tação do Comitê Estadual de Investigação de 
Óbitos e Amputações Relacionadas ao Traba-
lho (CEIOART), que deu origem a dois comi-
tês regionais: Comitê de Investigação de Óbi-
tos e Amputações do Litoral (2000) e Comitê 
Metropolitano de  Investigação de Acidentes 
Graves de Londrina (2003).

Em novembro de 1997, foi realizada III Con-
ferência Estadual de Saúde. O evento tam-
bém destacou a necessidade de se implantar 
a Política Estadual de Saúde do Trabalhador, 
acompanhada pela Comissão Intersetorial de 
Saúde do Trabalhador (CIST) e do Conselho 
Estadual de Saúde. Propôs, ainda, a criação 
dos Centros de Referência em Saúde do Tra-
balhador em Pato Branco, Cascavel, Maringá, 
Londrina, Guarapuava, Umuarama e demais 
Regionais de Saúde, buscando a parceria dos 
municípios e Universidades, além da imple-
mentação, por meio das Regionais de Saúde, 
de sistemas de referências e contrarreferên-
cia para atendimentos aos agravos ocorridos 
nos ambientes de trabalho.

Em 1999, foi criada a Divisão de Saúde no 
Trabalho, na estrutura do Centro de Saúde 
Ambiental, com o objetivo de coordenar as 
ações de Saúde do Trabalhador no Estado, 
tendo o CEMAST sob sua coordenação.

[ ]
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Neste mesmo ano,  a IV Conferência 
Estadual de Saúde  reforçou que as ações 
de saúde do trabalhador  faziam parte  do 
atendimento em todos os níveis do sistema 
SUS e que deviam ser desenvolvidas na pro-
gramação de todas as unidades de saúde.

Em 2000, a Sesa celebrou convênio com a 
Coordenação de Saúde do Trabalhador (CO-
SAT/MS), para aquisição de equipamentos 
e capacitação de recursos humanos. Visava 
à implantação de Centros de Referência no 
interior do Estado, o que, posteriormente, 
veio ao encontro dos objetivos da Porta-
ria n.º 1679/GM-MS/19/09/02. A Portaria 
dispõe sobre a estruturação do Sistema de 
Atenção à Saúde do Trabalhador no SUS, 
definindo a instituição da Rede Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Trabalhador  
(RENAST).

Em julho de 2000, foi realizada da 3ª. 
Conferência Estadual de Saúde do Traba-
lhador antecedida por conferências ma-
crorregionais que reforçaram a necessi-
dade de se criar os Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador (CEREST), nas di-
versas regiões do Estado. Recomendou que 
fosse atribuída aos municípios a elabora-
ção do diagnóstico da situação de saúde e 
trabalho. O documento deveria incluir in-
formações sobre empresas, riscos, número 
e ocupação dos trabalhadores e ramos de 
atividade localizados no território munici-
pal e regional, em conjunto com os Centros 
de Referência e com as equipes das Regio-
nais de Saúde. Tudo sob a coordenação da 
Secretaria Estadual de Saúde/Instituto de 
Saúde do Paraná (SESA/ISEP). Recomen-
dou, ainda, que se incluíssem as ações de 
Saúde do Trabalhador na programação de 
todas as unidades de saúde em integração 
com os outros serviços do SUS.

O Centro Regional de Saúde do Trabalha-
dor  da  Macrorregião Norte do Paraná foi 
credenciado  pela Rede Nacional de Saúde 
do Trabalhador (RENAST), em novembro de 
2003, com área de abrangência de 98 mu-
nicípios, com sede em Londrina.

Em dezembro de 2004, foi criado no 
Hospital do Trabalhador o ambulatório de 
saúde do trabalhador, que atende Curiti-
ba e disponibiliza 30% das consultas para 
a Região Metropolitana e Paranaguá, agen-
dadas pela Central de Marcação de Con-
sulta da Secretaria Municipal de Saúde de 
Curitiba.

Em outubro de 2005 foi realizada a 4ª 
Conferência Estadual de Saúde do Traba-
lhador do Paraná, que aprovou propostas, 
dentre as quais destacamos:

a) a realização de diagnóstico das ne-
cessidades e dificuldades da atenção 
à saúde do trabalhador;

b) a elaboração de planos de Ação em 
Saúde do Trabalhador de abrangência 
Estadual, Macrorregional, Regional 
e Municipal, garantindo a análise e 
aprovação pelas instâncias de contro-
le social do SUS;

c) estruturação dos serviços de vigilân-
cia em saúde do trabalhador nos mu-
nicípios que ainda não têm o serviço 
implantado;

d) a imediata criação dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador 
(CEREST) nas diversas Macrorregiões 
do Estado, garantindo os recursos hu-
manos e materiais, necessários ao seu 
pleno funcionamento;

e) a construção da política de vigilância 
em saúde do trabalhador em conjunto 
com as entidades que representam os 
trabalhadores;

f) criação de Comitês Municipais de In-
vestigação de Acidente de Trabalho 
Graves e Fatais;

g) investimento na capacitação/forma-
ção, na área de saúde do trabalhador, 
para as equipes de saúde e entidades 
do controle social, garantindo a de-
liberação das instâncias de controle 
social do SUS;

h) reestruturação do Centro Metropoli-
tano de Apoio à Saúde do Trabalhador  
(CEMAST), enquanto Centro de Refe-
rência Macrorregional, garantindo os 
recursos humanos e materiais neces-
sários ao seu pleno funcionamento

i) fiscalização contínua e sistemática 
das práticas empresariais dos ramos 
sucroalcooleiro, madeireiras, papel e 
celulose, cal e calcário, produção de 
agrotóxicos, petróleo e petroquímica 
e outros que ofereçam grandes riscos 
à saúde do trabalhador, das popula-
ções em geral e ao meio ambiente, a 
partir da integração intersetorial do 
SUS: Delegacia Regional do Trabalho 
(DRT), hoje Superintendência Regio-
nal do Trabalho (SRT), Ministério do 
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Trabalho e Emprego (MTE), Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo, de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho (FUNDA-
CENTRO), Universidades Estaduais, 
Instituto Ambiental do Paraná ( IAP) e 
outros;

j) elaboração do diagnóstico da situa-
ção de saúde do servidor público, e a 
partir dele, que sejam estabelecidas 
políticas públicas para a redução de 
riscos, a promoção, a prevenção e a 
cura; e

k) criação de Conselhos Gestores nas Re-
gionais de Saúde e prever mecanismos 
de avaliação periódicos quanto a qua-
lidade das ações desenvolvidas.

  Em 2006, a equipe do CEMAST foi in-
corporada ao Centro Estadual de Saúde do 
Trabalhador (CEST), com a manutenção 
apenas do atendimento aos trabalhadores 
com pneumoconiose.

Em 2007, foi criado o Centro Regional 
de Saúde do Trabalhador, em Cascavel, 
com área de abrangência de 52 municí-
pios pertencentes à 10ª Regional de Saú-
de, da 20ª Regional de Saúde, Toledo, e 
da 9ª Regional de Saúde, Foz do Iguaçu.

Em função das dificuldades dos CERESTs 
terem abrangência macro regional e es-
tarem sob gestão municipal, a partir de 
2009, os CERESTs passaram para a gestão 
estadual, por deliberação da Comissão In-
tergestores Bipartite (CIB) e Conselho Es-
tadual de Saúde (CES).

Foram readequados e implantados os 
CERESTs:

• Macrorregional Campos Gerais - 4ª Re-
gional de Saúde – Irati, 6ª Regional de 
Saúde – União da Vitória, 3ª Regional 
de Saúde – Ponta Grossa e 21ª Regio-
nal de Saúde – Telêmaco Borba co-
brindo os municípios (Antonio Olinto, 
Arapoti, Bituruna, Carambeí, Castro, 
Cruz Machado, Curiuva, Fernandes Pi-
nheiro, General Carneiro, Guamiran-
ga, Imbau, Imbituva, Inácio Martins, 
Ipiranga,Irati, Ivaí, Jaguariaíva, Mare-
chal Mallet, Ortigueira, Palmeira, Pau-
la Freitas, Paulo Frontin, Piraí do Sul, 
Ponta Grossa, Porto Amazonas,Porto 
Vitória, Rebouças,Reserva, Rio Azul, 
São João do Triunfo, São Mateus do 
Sul, Sengés, Teixeira Soares, Telêma-

co Borba, Tibagi, União da Vitória, 
Ventania.); 

• Macro Norte I - 17ª Regional de Saú-
de – Londrina, 18ª Regional de Saúde – 
Cornélio Procópio cobrindo os municí-
pios (Abatiá, Alvorada do Sul, Andirá, 
Assaí, Bandeirantes, Bela Vista do Pa-
raíso, Cafeara, Cambé, Centenário do 
Sul, Congonhinhas, Cornélio Procópio, 
Florestópolis, Guaraci, Ibiporã, Itam-
baracá, Jaguapitã, Jataizinho, Leo-
pólis, Londrina, Lupionópolis, Nova 
América da Colina, Nova Fátima, Nova 
Santa Barbara, Pitangueiras, Mirasel-
va, Prado Ferreira, Porecatu, Primeiro 
de Maio, Rancho Alegre, Ribeirão do 
Pinhal, Rolândia, Santa Cecília do Pa-
vão, Santa Amélia, Santo Antonio do 
Paraíso, Santa Mariana, São Sebastião 
da Amoreira, São Jerônimo da Serra, 
Sertaneja, Sertanópolis, Sapopema, 
Tamarana, Uraí); 

• Macro Norte II - 16ª Regional de Saúde 
– Apucarana, 19ª Regional de Saúde – 
Jacarezinho, 22ª Regional de Saúde – 
Ivaiporã, cobrindo os municípios (Apu-
carana, Arapongas, Arapuã, Ariranha 
do Ivaí, Barra do Jacaré, Bom Suces-
so, Borrazópolis, Califórnia, Cambará, 
Cambira, Cândido de Abreu, Carlópo-
lis, Conselheiro Mayrinck, Cruzmalti-
na, Faxinal, Figueira, Godoy Moreira, 
Grandes Rios, Guapirama, Ibaiti, Ivai-
porã, Jaboti, Jacarezinho, Jandaia do 
Sul, Jardim Alegre, Kaloré, Lidianópo-
lis, Lunardelli, Manoel Ribas, Marilân-
dia do Sul, Marumbi, Mato Rico, Mauá 
da Serra, Nova Tebas, Novo Itacolomi, 
Rio Bom, Rio Branco do Ivaí, Rosário 
do Ivaí, Sabaudia, São Pedro do Ivaí, 
Jacarezinho, Japira, Joaquim Távora, 
Jundiaí do sul, Pinhalão, Quatiguá, 
Ribeirão Claro, Salto do Itararé, Santa 
Maria do Oeste, Santana do Itararé, 
Santo Antonio da Platina, São João do 
Ivaí, São José da Boa Vista, Siqueira 
Campos, Tomazina, Wencealu Braz);

• Macro Oeste - 10ª Regional de Saúde 
- Cascavel, 20ª Regional de Saúde - 
Toledo e 9ª Regional de Saúde – Foz 
do Iguaçu, cobrindo os municípios 
(Anahy, Assis Chateaubriand, Boa Vis-
ta da Aparecida, Braganey, Cafelân-
dia, Campo Bonito, Capitão Leônidas 
Marques,Cascavel, Catanduvas, Céu 
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Azul, Corbélia, Diamante D´Oeste, Dia-
mante do Sul, Entre Rios do Oeste, Es-
pigão Alto do Iguaçú, Formosa do Oes-
te, Foz do Iguaçu, Guaíra, Guaraniaçu, 
Ibema, Iguatu, Iracema do Oeste, Itai-
pulândia, Jesuítas, Marechal Cândido 
Rondon, Maripá,Matelândia, Media-
neira, Mercedes, Missal, Nova Aurora, 
Lindoeste, Nova Santa Rosa, Ouro Ver-
de do Oeste, Palotina, Pato Bragado, 
Quatro Pontes, Quedas do Iguaçú, Ra-
milândia, Santa Lúcia, Santa Tereza do 
Oeste, Santa Helena, Santa Terezinha 
do Itaipu, São José das Palmeiras, São 
Miguel do Iguaçú, São Pedro do Iguaçú, 
Serranópolis do Iguaçú, Terra Roxa, To-
ledo, Três Barras do Paraná, Tupãssi, 
Vera Cruz do Oeste);

•  Macro Centro Sul - 7ª Regional de Saú-
de – Pato Branco, 8ª Regional de Saúde – 
Francisco Beltrão, 5ª Regional de Saúde 
– Guarapuava, cobrindo os municípios 
(Ampére, Barracão, Bela Vista do Caro-
ba, Boa Esperança do Iguaçu, Bom Jesus 
do Sul, Bom Sucesso do Sul, Campina do 
Simão, Candói, Cantagalo, Capanema, 
Chopinzinho, Clevelândia, Coronel Do-
mingos Soares, Coronel Vivida, Cruzei-
ro do Iguaçu, Flor da Serra do Sul, Foz 
do Jordão, Francisco Beltrão, Goioxim, 
Guarapuava, Honório Serra, Itapejara 

d’Oeste, Laranjal, Laranjeiras do Sul, 
Manfrinópolis, Mangueirinha, Mariópo-
lis, Marmeleiro, Marquinho, Nova Espe-
rança do Sudoeste, Nova Laranjeiras, 
Nova Prata do Iguaçu, Palmas, Palmital, 
Pato Branco, Pérola d’Oeste, Pinhal de 
São Bento, Pinhão, Planalto, Porto Bar-
reiro, Pranchita, Prudentópolis, Reale-
za, Renascença, Reserva do Iguaçu, Rio 
Bonito do Iguaçu, Salgado Filho, Salto 
do Lontra, Santa Izabel do Oeste, San-
to Antônio do Sudoeste, São João, São 
Jorge d’Oeste, Saudade do Iguaçu, Su-
lina, Turvo, Vervê, Virmond e Vitorino) 

• Municipal de Curitiba.

7 . PERFIl SOCIOECONÔmICO 
DOS TRABAlHADORES NO PARANÁ

Segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD) de 2008, pu-
blicada pelo IBGE, a população do Paraná é 
de 10.605 milhões habitantes. A População 
Economicamente Ativa (PEA) é de 5.708 mi-
lhões pessoas, sendo 3.186 milhões homens 
e 2.522 milhões mulheres.

Os trabalhadores segurados pela Previ-
dência são 3.170 milhões (57% da popula-
ção ocupada). Destes, 43% da PEA não são 
segurados pela Previdência. (PNAD – 2008 
– IBGE)
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Quanto à distribuição por ocupação e sexo:
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Tabela 4 - Pessoas de 10 anos de idade ou mais, ocupadas no período de referência de 365 
dias, por condição de atividade e de ocupação na semana de referência e atividade no 

trabalho principal da semana de referência, segundo o sexo e os grupamentos de atividade 
do trabalho principal do período de referência de 365 dias - Paraná - 2008

Agrícola 980,493 951,399 945,794 936,989 8,805 5,605 29,094

Indústria 971,054 925,323 901,094 2,596 898,498 24,229 45,731
Indústria de transformação 934,317 889,003 865,840 2,596 863,244 23,163 45,314
Construção 437,573 416,121 403,287 1,297 401,990 12,834 21,452
Comércio e reparação 1119,220 1055,935 1014,980 3,890 1011,090 40,955 63,285
Alojamento e alimentação 202,470 188,614 181,386 0,649 180,737 7,228 13,856
Transporte, armazenagem e comunicação 337,467 326,395 318,522 0,649 317,873 7,873 11,072
Administração pública 225,209 222,290 219,509 0,649 218,860 2,781 2,919
Educação, saúde e serviços sociais 567,191 541,570 532,442 - 532,442 9,128 25,621
Serviços domésticos 460,175 413,941 405,142 1,947 403,195 8,799 46,234
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 238,090 227,016 223,031 - 223,031 3,985 11,074
Outras atividades 449,827 431,108 421,192 0,648 420,544 9,916 18,719

Atividades maldefi nidas 9,174 8,526 8,109 - 8,109 0,417 0,648
Homens 3288,631 3186,281 3119,614 599,089 2520,525 66,667 102,350
Agrícola 615,861 601,637 596,032 589,359 6,673 5,605 14,224
Indústria 605,447 588,165 574,173 2,596 571,577 13,992 17,282
Indústria de transformação 576,354 559,489 546,563 2,596 543,967 12,926 16,865
Construção 419,692 399,074 387,305 1,297 386,008 11,769 20,618
Comércio e reparação 650,280 627,900 610,805 2,593 608,212 17,095 22,380
Alojamento e alimentação 75,662 71,816 71,168 0,649 70,519 0,648 3,846
Transporte, armazenagem e comunicação 287,429 280,620 274,877 0,649 274,228 5,743 6,809
Administração pública 132,359 130,274 129,440 - 129,440 0,834 2,085
Educação, saúde e serviços sociais 118,326 114,295 111,330 - 111,330 2,965 4,031
Serviços domésticos 24,326 23,260 23,260 1,298 21,962 - 1,066
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 92,010 88,813 87,979 - 87,979 0,834 3,197
Outras atividades 261,030 254,866 248,101 0,648 247,453 6,765 6,164
Atividades mal defi nidas 6,209 5,561 5,144 - 5,144 0,417 0,648
Mulheres 2709,312 2521,957 2454,874 350,225 2104,649 67,083 187,355
Agrícola 364,632 349,762 349,762 347,630 2,132 - 14,870
Indústria 365,607 337,158 326,921 - 326,921 10,237 28,449
Indústria de transformação 357,963 329,514 319,277 - 319,277 10,237 28,449
Construção 17,881 17,047 15,982 - 15,982 1,065 0,834
Comércio e reparação 468,940 428,035 404,175 1,297 402,878 23,860 40,905
Alojamento e alimentação 126,808 116,798 110,218 - 110,218 6,580 10,010
Transporte, armazenagem e comunicação 50,038 45,775 43,645 - 43,645 2,130 4,263
Administração pública 92,850 92,016 90,069 0,649 89,420 1,947 0,834
Educação, saúde e serviços sociais 448,865 427,275 421,112 - 421,112 6,163 21,590
Serviços domésticos 435,849 390,681 381,882 0,649 381,233 8,799 45,168
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 146,080 138,203 135,052 - 135,052 3,151 7,877
Outras atividades 188,797 176,242 173,091 - 173,091 3,151 12,555
Atividades mal defi nidas 2,965 2,965 2,965 - 2,965 - -
Total 5997,943 5708,238 5574,488 949,314 4625,174 133,750 289,705

Sexo e grupamentos de atividade 
do trabalho principal do período de 

referência de 365 dias

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas no período de referência 
de 365 dias (1 000 pessoas)

Economicamente ativas

Total
Total

Total

Condição de atividade na semana de referência

Ocupadas
Atividade no 

trabalho principal
da semana de 

referência
agrícola não agrícola

Desocu-
padas

Não
economi-
camente 

ativas 



Política Estadual de Saúde do Trabalhador Política Estadual de Saúde do Trabalhador

24

Quanto à distribuição dos trabalhadores por idade e posição na ocupação:

Tabela 5 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, por
posição na ocupação no trabalho principal, segundo o sexo e os grupos de idade Paraná - 2008

Total 5574,488 3323,697 399,398 1004,104 321,708 279,529 241,836 4,216

10 a 14 anos 70,788 17,559 6,904 1,482 - 32,798 12,045 -

15 a 19 anos 392,123 285,055 23,213 18,020 1,297 50,126 14,412 -

15 a 17 anos 193,185 122,488 14,826 7,921 - 34,836 13,114 -

18 ou 19 anos 198,938 162,567 8,387 10,099 1,297 15,290 1,298 -

20 a 24 anos 633,332 514,918 22,004 50,176 11,769 23,671 10,794 -

25 a 29 anos 725,906 542,736 40,858 81,346 27,011 22,097 11,858 -

30 a 39 anos 1337,299 865,559 107,625 200,579 90,570 44,750 26,733 1,483

40 a 49 anos 1227,909 656,168 114,756 284,731 106,649 37,250 27,938 0,417

50 a 59 anos 762,036 349,875 65,594 213,007 52,675 41,740 38,311 0,834

60 anos ou mais 425,095 91,827 18,444 154,763 31,737 27,097 99,745 1,482

Homens 3119,614 1983,644 23,027 709,879 228,357 99,048 73,343 2,316

10 a 14 anos 45,171 12,186 0,417 1,482 - 23,951 7,135 -

15 a 19 anos 241,186 185,684 0,648 12,879 0,649 34,700 6,626 -

15 a 17 anos 119,150 83,017 0,648 6,438 - 23,070 5,977 -

18 ou 19 anos 122,036 102,667 - 6,441 0,649 11,630 0,649 -

20 a 24 anos 360,301 305,264 - 32,939 9,405 11,395 1,298 -

25 a 29 anos 386,385 304,755 1,251 54,849 17,607 6,626 1,297 -

30 a 39 anos 739,334 517,911 4,262 143,589 62,406 7,320 3,429 0,417

40 a 49 anos 658,665 367,118 7,274 202,130 75,517 3,012 3,614 -

50 a 59 anos 427,197 220,025 5,560 148,430 35,763 4,957 12,045 0,417

60 anos ou mais 261,375 70,701 3,615 113,581 27,010 7,087 37,899 1,482

Mulheres 2454,874 1340,053 376,371 294,225 93,351 180,481 168,493 1,900

10 a 14 anos 25,617 5,373 6,487 - - 8,847 4,910 -

15 a 19 anos 150,937 99,371 22,565 5,141 0,648 15,426 7,786 -

15 a 17 anos 74,035 39,471 14,178 1,483 - 11,766 7,137 -

18 ou 19 anos 76,902 59,900 8,387 3,658 0,648 3,660 0,649 -

20 a 24 anos 273,031 209,654 22,004 17,237 2,364 12,276 9,496 -

25 a 29 anos 339,521 237,981 39,607 26,497 9,404 15,471 10,561 -

30 a 39 anos 597,965 347,648 103,363 56,990 28,164 37,430 23,304 1,066

40 a 49 anos 569,244 289,050 107,482 82,601 31,132 34,238 24,324 0,417

50 a 59 anos 334,839 129,850 60,034 64,577 16,912 36,783 26,266 0,417

60 anos ou mais 163,720 21,126 14,829 41,182 4,727 20,010 61,846 -

Sexo e grupos 
de idade

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência 
(1 000 pessoas)

Posição na ocupação no trabalho principal

Total Empre-
gados

Trabalha-
dores

domés-
-ticos

Conta
própria

Emprega-
dores

Não 
remune-

rados

Trabalha-
dores na
produção

para
o próprio
consumo

Trabalha-
dores na

construção
para o

próprio uso
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Tabela 6 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por condição de atividade na semana de refe-
rência e sexo, segundo a situação do domicílio e os grupos de anos de estudo - Paraná - 2008

Tabela 7 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência e valor de rendimento 
médio mensal de todos os trabalhos das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de 
referência, porsexo, segundo as classes de rendimento mensal de todos os trabalhos - Paraná - 2008
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Quanto à escolaridade, observa-se que 8% dos trabalhadores não têm instrução:

Pessoas de 10 anos ou mais de idade (1 000 pessoas)

Total 9.047,155 4.361,917 4.685,238 5.842,316 3.236,269 2.606,047 3.204,839 1.125,648 2.079,191

Sem instrução e 
menos de 1 ano

709,201 308,031 401,170 328,141 184,344 143,797 381,060 123,687 257,373

 1 a 3 anos 990,342 482,260 508,082 460,578 273,458 187,120 529,764 208,802 320,962
 4 a 7 anos 2.561,276 1.288,544 1.272,732 1.317,476 792,683 524,793 1.243,800 495,861 747,939
 8 a 10 anos 1.681,870 831,520 850,350 1.151,493 662,009 489,484 530,377 169,511 360,866
 11 a 14 anos 2.262,978 1.077,164 1.185,814 1.843,819 980,236 863,583 419,159 96,928 322,231
 15 anos ou mais 810,731 361,566 449,165 717,092 332,003 385,089 93,639 29,563 64,076
 Não determinados 30,757 12,832 17,925 23,717 11,536 12,181 7,040 1,296 5,744
Urbana 7.699,851 3.657,229 4.042,622 4.872,404 2.655,181 2.217,223 2.827,447 1.002,048 1.825,399
Sem instrução e 
menos de 1 ano

548,351 224,089 324,262 221,310 122,356 98,954 327,041 101,733 225,308

 1 a 3 anos 737,959 345,606 392,353 286,027 162,054 123,973 451,932 183,552 268,380
 4 a 7 anos 2.063,528 1.017,705 1.045,823 980,627 582,999 397,628 1.082,901 434,706 648,195
 8 a 10 anos 1.451,567 725,513 726,054 976,134 566,934 409,200 475,433 158,579 316,854
 11 a 14 anos 2.096,892 989,282 1.107,610 1.702,521 895,366 807,155 394,371 93,916 300,455
 15 anos ou mais 772,696 343,684 429,012 683,550 315,418 368,132 89,146 28,266 60,880
 Não determinados 28,858 11,350 17,508 22,235 10,054 12,181 6,623 1,296 5,327
Rural 1.347,304 704,688 642,616 969,912 581,088 388,824 377,392 123,600 253,792
Sem instrução e 
menos de 1 ano

160,850 83,942 76,908 106,831 61,988 44,843 54,019 21,954 32,065

 1 a 3 anos 252,383 136,654 115,729 174,551 111,404 63,147 77,832 25,250 52,582
 4 a 7 anos 497,748 270,839 226,909 336,849 209,684 127,165 160,899 61,155 99,744
 8 a 10 anos 230,303 106,007 124,296 175,359 95,075 80,284 54,944 10,932 44,012
 11 a 14 anos 166,086 87,882 78,204 141,298 84,870 56,428 24,788 3,012 21,776
 15 anos ou mais 38,035 17,882 20,153 33,542 16,585 16,957 4,493 1,297 3,196
 Não determinados 1,899 1,482 0,417 1,482 1,482 - 0,417 - 0,417

Situação do 
domicílio e grupos 
de anos de estudo

Classes de rendimento mensal 
de todos os trabalhos

Condição de atividade na semana de referência
Economicamente ativas Não economicamente ativas
Total Total

Total
Homens Homens

Homens
Mulheres Mulheres

Mulheres

Com relação à renda, observa-se que 19% dos trabalhadores ocupados recebem até 
1 salário mínimo*, conforme a tabela 7:

Total 5.574,488 3.119,614 2.454,874 1.046,000 1.264,000 771,000
Até 1/2 salário mínimo * 322,523 119,987 202,536 134,000 135,000 134,000
Mais de 1/2 a 1 salário mínimo* 754,306 339,633 414,673 364,000 364,000 363,000
Mais de 1 a 2 salários mínimos 1.983,659 1.092,571 891,088 607,000 626,000 583,000
Mais de 2 a 3 salários mínimos 779,364 547,016 232,348 1.031,000 1.033,000 1.027,000
Mais de 3 a 5 salários mínimos 622,163 426,510 195,653 1.656,000 1.664,000 1.640,000
Mais de 5 a 10 salários mínimos 361,595 257,135 104,460 2.947,000 2.971,000 2.889,000
Mais de 10 a 20 salários mínimos 132,872 94,835 38,037 5.586,000 5.663,000 5.396,000
Mais de 20 salários mínimos 50,082 40,721 9,361 12.439,000 12.432,000 12.473,000
Sem rendimento (2) 523,034 172,159 350,875 0,000 0,000 0,000
Sem declaração 44,890 29,047 15,843 - - -
(1) Exclusive as informações das pessoas sem declaração do valor de rendimento de todos os trabalhos.
(2) Inclusive as pessoas que recebiam somente em benefícios de todos os trabalhos.

Total TotalHomens HomensMulheres Mulheres

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas 
na semana de referência (1 000 pessoas) 

Valor do rendimento médio mensal de todos os 
trabalhos das pessoas de 10 anos ou mais de 

idade, ocupadas na semana de referência (R$) (1) 
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Sexo e grupamentos de atividade 
do trabalho principal do período de 

referência de 365 dias

Economicamente ativas

Total
Total

Total

Condição de atividade na semana de referência

Ocupadas
Atividade no 

trabalho principal
da semana de 

referência

Desocu-
padas

Não
economi-
camente 

ativas 
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Tabela 8 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas no período de referência de 365 
dias, por condição de atividade e de ocupação na semana de referência e atividade no 

trabalho principal da semana de referência, segundo o sexo e os grupamentos de atividade 
do trabalho principal do período de referência de 365 dias - Paraná - 2008

A distribuição dos trabalhadores pe-
los diferentes ramos de atividades, in-
dica que o setor agrícola, de comércio 

 Total 5.997,943 5.708,238 5.574,488 949,314 4.625,174 133,750 289,705

 Agrícola 980,493 951,399 945,794 936,989 8,805 5,605 29,094
 Indústria 971,054 925,323 901,094 2,596 898,498 24,229 45,731
 Indústria de transformação 934,317 889,003 865,840 2,596 863,244 23,163 45,314
 Construção 437,573 416,121 403,287 1,297 401,990 12,834 21,452
 Comércio e reparação 1.119,220 1.055,935 1.014,980 3,890 1.011,090 40,955 63,285
 Alojamento e alimentação 202,470 188,614 181,386 0,649 180,737 7,228 13,856
 Transporte, armazenagem e comunicação 337,467 326,395 318,522 0,649 317,873 7,873 11,072
 Administração pública 225,209 222,290 219,509 0,649 218,860 2,781 2,919
 Educação, saúde e serviços sociais 567,191 541,570 532,442 - 532,442 9,128 25,621
 Serviços domésticos 460,175 413,941 405,142 1,947 403,195 8,799 46,234
 Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 238,090 227,016 223,031 - 223,031 3,985 11,074
 Outras atividades 449,827 431,108 421,192 0,648 420,544 9,916 18,719
 Atividades mal defi nidas 9,174 8,526 8,109 - 8,109 0,417 0,648
Homens 3.288,631 3.186,281 3.119,614 599,089 2.520,525 66,667 102,350
 Agrícola 615,861 601,637 596,032 589,359 6,673 5,605 14,224
 Indústria 605,447 588,165 574,173 2,596 571,577 13,992 17,282
 Indústria de transformação 576,354 559,489 546,563 2,596 543,967 12,926 16,865
 Construção 419,692 399,074 387,305 1,297 386,008 11,769 20,618
 Comércio e reparação 650,280 627,900 610,805 2,593 608,212 17,095 22,380
 Alojamento e alimentação 75,662 71,816 71,168 0,649 70,519 0,648 3,846
 Transporte, armazenagem e comunicação 287,429 280,620 274,877 0,649 274,228 5,743 6,809
 Administração pública 132,359 130,274 129,440 - 129,440 0,834 2,085
 Educação, saúde e serviços sociais 118,326 114,295 111,330 - 111,330 2,965 4,031
 Serviços domésticos 24,326 23,260 23,260 1,298 21,962 - 1,066
 Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 92,010 88,813 87,979 - 87,979 0,834 3,197
 Outras atividades 261,030 254,866 248,101 0,648 247,453 6,765 6,164
 Atividades mal defi nidas 6,209 5,561 5,144 - 5,144 0,417 0,648
Mulheres 2.709,312 2.521,957 2.454,874 350,225 2.104,649 67,083 187,355
 Agrícola 364,632 349,762 349,762 347,630 2,132 - 14,870
 Indústria 365,607 337,158 326,921 - 326,921 10,237 28,449
 Indústria de transformação 357,963 329,514 319,277 - 319,277 10,237 28,449
 Construção 17,881 17,047 15,982 - 15,982 1,065 0,834
 Comércio e reparação 468,940 428,035 404,175 1,297 402,878 23,860 40,905
 Alojamento e alimentação 126,808 116,798 110,218 - 110,218 6,580 10,010
 Transporte, armazenagem e comunicação 50,038 45,775 43,645 - 43,645 2,130 4,263
 Administração pública 92,850 92,016 90,069 0,649 89,420 1,947 0,834
 Educação, saúde e serviços sociais 448,865 427,275 421,112 - 421,112 6,163 21,590
 Serviços domésticos 435,849 390,681 381,882 0,649 381,233 8,799 45,168
 Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 146,080 138,203 135,052 - 135,052 3,151 7,877
 Outras atividades 188,797 176,242 173,091 - 173,091 3,151 12,555
 Atividades mal defi nidas 2,965 2,965 2,965 - 2,965 - -

agrícola não agrícola

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas no período de referência 
de 365 dias (1 000 pessoas)

e reparação e da indústria, envolvem o 
maior número de trabalhadores ocupa-
dos:
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Dados da Pesquisa Industrial Mensal do 
IBGE, de janeiro de 2008, informam um cres-
cimento da produção industrial em relação a 
dezembro de 2007. As atividades que tiveram 
expansão foram as relacionadas com veículos 
automotores (54,3%), apoiadas, sobretudo, 
na fabricação de caminhões e automóveis, 
máquinas e equipamentos (30,3%), alimen-
tos (7,7%), edição e impressão (16,0%), ou-
tros produtos químicos (35,1%) e celulose e 
papel (14,7%). Nestes segmentos sobressa-
íram os itens máquinas para colheita e tra-
tores agrícolas, livros e impressos didáticos, 

adubos e fertilizantes e cartolina. Por outro 
lado, a única contribuição negativa veio de 
bebidas (-1,6%), pressionada pela redução de 
cervejas e chope. Com o expressivo aumento 
no índice mensal, o acumulado nos últimos 
doze meses, mostra ganho de ritmo em janei-
ro (7,9%), após fi car estável entre novembro 
(6,7%) e dezembro (6,7%).(IBGE,2008)

Dentro do perfi l socioeconômico do Estado, 
é importante ressaltar os setores econômicos 
importantes dentro do Estado com relação à 
exposição à sílica, conforme mostra a tabela 
9 e gráfi co 2, a seguir:

Setor Econômico 
1985 2007

Ocupados Expostos % Ocupados Expostos %
Extração Mineral 7.031 5.420 77,1 7.020 4.608 65,6
Mineral Não Metálico* ¹ 23.395 13.154 56,2 32.136 17.756 55,3
Construção Civil 120.605 68.931 57,2 159.509 115.963 72,7
Indústria Metalúrgica 17.194 4.632 26,9 59.614 16.231 27,2
Borracha, fumo e couro* ² 14.754 266 1,8 28.422 405 1,42
Agricultura 43.629 2.086 4,78 153.100 7.008 4,58
Setor de serviços* ³ 136.803 2.005 1,47 375.246 13.855 3,69
Outros 1.118.123 645 0,06 2.749.891 963 0,04
Total 1.481.534 97.139 6,56 3.564.938 176.789 4,96

* 1 Cerâmica e vidro; * 2 Lapidação de Pedras; * 3 Administração Técnica Profi ssional

Fonte: Mapa da Exposição à Sílica no Brasil – Ministério da Saúde/UERJ – Quadro 33 pg 73 - 2010 

Fonte: Mapa da Exposição à Sílica no Brasil – Ministério da Saúde/UERJ – Gráfi co 28 pg 73 - 2010Fonte: Mapa da Exposição à Sílica no Brasil – Ministério da Saúde/UERJ – Gráfi co 28 pg 73 - 2010

Tabela 9 - Trabalhadores Ocupados e Expostos à Sílica, Frequência Absoluta 
e Percentual de Expostos, Paraná - 1985 e 2007
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8 . PERFIl DE mORBImORTAlIDADE DOS (AS) 
TRABAlHADORES (AS) NO PARANÁ

Os dados de acidente de trabalho registra-
dos pela Previdência Social no Paraná dos tra-

balhadores do setor formal representam,em 
média, 7% das ocorrências do Brasil:

Tabela 10 - Proporcionalidade dos Acidentes de Trabalho do Paraná 
em Relação ao Brasil 2000-2008 Abrangendo Trabalhadores Formalizados

Tabela 11 - Agravos de Saúde do Trabalhador no Paraná 
Quanto ao Tipo de lesão 2000 - 2008

ANO BRASIl PARANÁ %
2000 363868 25571 7,03
2001 340251 23231 6,83
2002 393071 27710 7,05
2003 399077 29180 7,31
2004 465700 33661 7,23
2005 499680 36688 7,34
2006 512232 37574 7,34
2007 659523 51470 7,80
2008 747663 57057 7,63

No Paraná, o número de registros de aci-
dente de trabalho vem aumentando nos úl-
timos anos. Em 2008, representaram 7,6% 
do registro nacional.

Esses dados se referem apenas aos tra-
balhadores com carteira assinada, que re-
presentavam em 2008 apenas 57% da popu-
lação economicamente ativa.

ANO TÍPICOS % TRAJE-
TO

% DOENÇA % TOTAl AgRA-
VOS Parcial

ÓBI-
TOS

% Total de 
Agravos

2000 22.508 87,2 2.313 9,9 750 3,2 25.571 239 1,0 25.810
2001 20.312 86,6 2.224 8,0 695 2,5 23.231 211 0,8 23.442
2002 23.957 85,7 2.874 9,8 906 3,1 27.710 232 0,8 27.942
2003 24.959 84,9 3.177 9,4 1.044 3,1 29.180 225 0,7 29.405
2004 28.320 83,6 4.080 11,1 1.261 3,4 33.661 215 0,6 33.876
2005 30.350 82,3 4.628 12,2 1.710 4,5 36.688 206 0,5 36.894
2006 31.121 82,3 5.006 9,7 1.447 2,8 37.574 248 0,5 37.822
2007 33.309 64,4 5.256 9,2 980 1,7 51.470 212 0,4 51.682
2008 33.645 58,8 6.035 10,5 925 1,6 57.057 201 0,3 57.258

Além destes dados não representarem o 
universo de trabalhadores, há uma grande 
subnotifi cação. O  sub-registro das Decla-
rações de Óbito em comparação com as 
Comunicações de Acidentes de Trabalho de 
Curitiba apresentou um percentual de 76% 
de Declarações de Óbito. Declarações que 
não foram emitidas CAT. E 24% das CAT com 

óbito não foram registradas nas Declara-
ções de Óbito. (Lee, J.B., 1999) 

Em relação aos indicadores de acidentes 
de trabalho da Previdência Social observa-
mos que no período de 2000 a 2008 hou-
ve um aumento da taxa de incidência dos 
acidentes, com diminuição da incidência de 
óbitos e doenças ocupacionais.
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Tabela 12 - Indicadores de acidentes do trabalho, segundo a Classifi cação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE), dos estabelecimentos localizados no Estado de Paraná.

Tabela 13 - Registros de óbitos e amputações no período de 1998 a 2009 no 
Banco do Comitê Estadual de Investigações de Óbitos e 

Amputações do Paraná comparado com bancos do INSS e SIM

ANO Incidência 
por 1.000 
vínculos

Incidência 
de Doen-
ças Ocu-
pacionais 
por 1.000 
vínculos

Incidência 
de Aciden-
tes Típicos 
por 1.000 
vínculos

Incidência 
de Inca-
pacidade 
Tempo-

rária por 
1.000 

vínculos

Taxa de 
mortali-
dade por 

1.000 
vínculos

Taxa de 
letalidade 
(por 1.000 
acidentes)

Acidentali-
dade para 
a faixa 16 
a 34 anos 
(por 100 

acidentes)

2000 0,63 18,99 20,16
2001 0,49 14,39 14,95
2002 18,18 0,59 15,72 15,77 15,22 8,37 60,19
2003 18,28 0,61 15,68 16,01 13,68 7,48 60,97
2004 19,89 0,75 16,73 17,78 12,70 6,39 61,66
2005 20,91 0,86 17,39 18,15 11,89 5,69 60,92
2006 20,13 0,69 16,74 17,67 13,28 6,60 60,86
2007 25,45 0,44 16,53 22,94 10,47 4,11 56,60
2008 26.27 0,43 15,49 22,92 9,25 3,52 55,74

INDICADORES DE ACIDENTES DO TRABAlHO

Por outro lado, os dados do Comitê Estadu-
al de Investigação de Óbitos e Amputações do 
Paraná demonstram que no ano de 2006 houve 
um aumento do registro de casos de óbito.  Esse 

Comitê é responsável pelo registro dos óbitos e 
das amputações decorrentes do trabalho e uti-
liza como fonte, além da Comunicação de Aci-
dente de Trabalho, a Declaração de Óbito. 

ANO AmPuTAÇÃO ÓBITOS/ 
TRâNSITO

ÓBITOS TOTAl 
ÓBITOS

DADOS 
PREVIDêNCIA SOCIAl

DADOS 
DO SIm

1998 228 31 63 94 363
1999 290 78 111 189 318 357
2000 198 132 166 298 239 354
2001 127 210 124 334 211 321
2002 172 190 268 458 232 391
2003 236 72 298 370 225 317
2004 177 28 189 217 215 350
2005 65 4 150 154 206 311
2006 42 4 47 51 244 363
2007 74 18 40 58 210 345
2008 42 34 282 316 201 375
2009 33 3 240 243 213 385
Fonte: Banco do Comitê Estadual de Investigação de Óbitos e Amputações do PR Previdência Social/SIM

Foram registrados no período de 1998 a 
2009, um total de 1.684 ocorrências de am-
putação. A distribuição dos registros de am-

putação nos municípios no período de 1998 
a 2009 indicam 29 municípios com mais de 
10 registros.
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Tabela 14 - Registros de Amputação 
por município com 10 ou 

mais registros de amputações 
no Estado 1998 a 2009:

Tabela 15 - Óbitos por município 
com 10 ou mais registros 
no Estado – 1998 a 2009

muNICÍPIO Nº REgISTROS
Curitiba 446
Cascavel 231
Guarapuava 93
São José dos Pinhais 62
Pinhais 48
Araucária 46
Ponta Grossa 46
Londrina 40
Colombo 32
Fazenda Rio Grande 28
União da Vitória 27
Toledo 26
Quedas do Iguaçu 23
Apucarana 22
Rolândia 22
Campo largo 21
Paranaguá 21
Sertanópolis 20
Maringá 18
Imbituva 17
Campina Grande do Sul 16
Cafelândia 15
Capitão Leônidas Marques 13
Irati 13
Céu azul 11
Jaguariaíva 11
Lapa 11
Bituruna 10
Quatro Barras 10

Levando-se em conta as causas: as má-
quinas para serrar, de cortar, de ranhurar, 
de talhar, para prensar, de forjar e para 
planear; ferramentas manuais motorizadas 
e não motorizadas e máquinas agrícolas são 
as principais causadoras de amputações.

Quanto aos ramos de atividades, os de 
maior número de registros foram: indústria 
da madeira, de produtos alimentícios, da 
metalúrgica, de artefatos de plástico, de 
papel e papelão, da construção e repara-

ção de veículos, construção civil e agricul-
tura. 

Em relação ao registro de óbitos no 
CEIOART, no período de 1998 a 2009, tive-
mos 2782 mortes associadas ao trabalho, 
em que 32 municípios apresentaram 10 ou 
mais  registros neste período.

Quanto às causas de óbito, as principais fo-
ram as quedas, os choques e perdas de equi-

muNICÍPIO Nº REgISTROS
Curitiba 331
Cascavel 131
Londrina 59
São José dos Pinhais 53
Ponta grossa 48
Paranaguá 46
Guarapuava 45
Maringá 40
Colombo 26
Foz do Iguaçu 22
Apucarana 21
Araucária 19
Toledo 19
Almirante Tamandaré 18
Pato Branco 18
Cambé 17
Pinhais 17
Umuarama 17
Arapongas 16
Fazenda Rio Grande 14
Medianeira 14
Prudentópolis 14
Francisco Beltrão 13
Guaíra 13
Sarandi 13
Campo Largo 12
Castro 12
Rolândia 12
Telêmaco Borba 12
Campo Mourão 11
Marechal Cândido Rondon 11
Mandirituba 10
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Tabela 16 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST - Quanto à 
Distribuição por Sexo – 1996 a 2006

líbrio, os meios de transporte, as máqui-
nas agrícolas, as máquinas para trans-
portar cargas e ou pessoas, gases e va-
pores inorgânicos, os agentes biológicos, 
os agrotóxicos, as máquinas e solventes. 

Os ramos de atividade com maior número 
de registros de óbitos foram: construção civil, 
agricultura, indústria da madeira, comércio 
varejista e atacadista, indústria de produtos 
alimentícios, empresa rodoviária. E ainda:  
indústria mecânica e materiais elétricos, pro-
dução de energia elétrica, empresa pública, 
indústrias químicas e farmacêuticas, indús-
tria metalúrgica, indústria extrativa mineral 
e indústria do mobiliário.

8.1 Dados do Cadastro do
usuário do Centro metropolitano
de Apoio à Saúde do Trabalhador

no período de 1996 a 2005

No período de 1996 a 2006 foram atendi-
dos, no Centro Metropolitano de Apoio à Saú-
de do Trabalhador, 2.788 trabalhadores(as), 
para estabelecimento de nexo causal e ou 
orientações relativas às questões de saúde 
e trabalho.

O registro desses trabalhadores se en-
contra em um banco de dados EPI-INFO. A 
partir desse banco, temos as seguintes in-
formações:

SEXO NÚmERO PERCENTuAl
Masculino 1.718 61.7%
Feminino 1.060 38%
Campo não preenchido 9 0.3%
Total 2.788 100%
Fonte: CEST - SVS - SESA - Pr 

Quanto aos municípios ou regionais de residência dos trabalhadores atendidos:

muNICÍPIO/REgIONAl Nº DE CASOS ATENDIDOS PERCENTuAl
Curitiba 1443 51,76
São Jose dos Pinhais 269 9,65
Campo não preenchido 177 6,35
Colombo 165 5,92
Pinhais 106 3,80
Campo Largo 96 3,44
Almirante Tamandaré 94 3,37
Araucária 79 2,83
Fazenda Rio Grande 58 2,08
Piraquara 56 2,01
Campina Grande do Sul 34 1,22
2a.RS (outros) 26 0,93
Rio Branco do Sul 22 0,79
Quatro Barras 22 0,79
Bocaiúva do Sul 15 0,54
Lapa 15 0,54
1a. RS 12 0,43
3a. RS 11 0,39
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Tabela 17 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST Quanto aos 
municípios ou Regionais de Residência - 1996 a 2006
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muNICÍPIO/REgIONAl Nº DE CASOS ATENDIDOS PERCENTuAl

6ª. RS 8 0,29
19ª RS 7 0,25
21ª Rs 7 0,25
7ª. RS 6 0,22
5ª. RS 5 0,18
4a. RS 3 0,11
11a. RS 3 0,11
12a. RS 3 0,11
9a. RS 2 0,07
10ª RS 2 0,07
16ª. RS 2 0,07
22ª RS 2 0,07
13ª. RS 1 0,04
Total 2.788 100,00

... Continuação da tabela 17

Tabela 18 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST 
Quanto a Ocupação - 1996 a 2006

OCuPAÇÃO Nº DE TRABAlHADORES PERCENTuAl
Outras Ocupações 665 24%
Campo Não Preenchido 470 17%
Auxiliar de Produção 277 10%
Servente 152 5.4%
Operador de Máquina 124 4.4%
Caixa 78 2.8%
Auxiliar de Serviços Gerais 66 2.3%
Mecânico 60 2.1%
Bancário 54 2.0%
Soldador 54 1.9%
Operador de Produção 51 1.8%
Jatista 49 1.7%
Ajudante Geral 47 1.7%
Montador 47 1.7%
Motorista 46 1.6%
Pedreiro 44 1.6%
Auxiliar de Produção 40 1.4%
Zelador 40 1.4%
Carpinteiro 34 1.2%
Ajudante de Produção 33 1.1%
Atendente de Serviços 33 1.1%
Pintor 32 1.1%
Costureira 31 1.1%

Quanto à ocupação:
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Tabela 20 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST Quanto ao 
Tipo de Acidente - 1996 a 2006

OCuPAÇÃO Nº DE TRABAlHADORES PERCENTuAl
... Continuação da tabela 18

Tabela 19 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST Quanto à Emissão de 
Comunicação de Acidente de Trabalho - 1996 a 2006

Cozinheira 31 1.1%
Auxiliar de Enfermagem 24 0.86%
Digitador 24 0.9%
Telefonista 23 0.8%
Carteiro 20 0.7%
Encarregado 20 0.7%
Atendente de Call Center 19 0.7%
Operadora de Caixa 15 0.5%
Serviços Gerais 15 0.5%
Agricultor 14 0.5%
Analista Contábil 13 0.4%
Assistente Administrativa 12 0.4%
Operadora de Telemarketing 11 0.3%
Auxiliar de Cozinha 10 0.3%
Balconista 10 0.3%
Total 2.788

Quanto à emissão de Comunicação de Acidente de Trabalho:

CAT FREQuêNCIA PERCENTuAl
Não Emitida 981 46,60%
Emitida 1.125 53,40%
TOTAl 2.106 100,00%
Fonte: CEST - SVS - SESA - PR 

Fonte: CEST - SVS - SESA - PR 

Quanto ao Tipo de Acidente:

Fonte: CEST - SVS - SESA - PR 

TIPO ACIDENTE TRABAlHO FREQuêNCIA PERCENTuAl
Ocupacional 1.138 47,70%
Típico 661 27,70%
Doença Ocupacional 548 23,00%
Trajeto 27 1,10%
Típico + Doença Ocupacional 6 0,30%
Doença Relacionada Trabalho 3 0,10%
Doença Ocupacional 1 0,00%
TOTAl 2.384 100,00%
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Quanto às instituições que encaminharam os trabalhadores:

Tabela 21 - Trabalhadores Atendidos no Cemast Quanto às Instituições 
que Encaminharam os Trabalhadores 1996 a 2006

Tabela 22 - Trabalhadores Atendidos no CEmAST Quanto 
aos Agravos 1996 a 2006

SOlICITANTE FREQuêNCIA PERCENTuAl
PDST (Promotorias de Defesa 
da Saúde do Trabalhador)

1.163 44,37

SINDICATO 649 24,76
SUS 371 14,15
OUTRO 275 10,49
ADVT/APLER 66 2,52
DRT 37 1,41
INSS 37 1,41
PDST + SINDICATO 9 0,34
PDST + SUS 7 0,27
PDST + OUTRO 3 0,11
SINDICATO + OUTRO 2 0,08
MÉDICO 1 0,04
MP DO TRABALHO 1 0,04
TOTAl 2.621

Quanto aos agravos:

Agravo Nº Casos PERCENTuAl
LER/DORT 900 32.2%
Outros agravos 473 17%
Trauma 312 11.1%
PAIR 237 8.5%
Pneumoconiose 158 5.7%
Amputação 123 4.4%
Fratura 98 3.5%
Silicose 93 3.3%
Intoxicações 79 2.8%
Seqüela de acidente de trabalho 62 2.2%
Dor em MMSS 44 1.6%
Lombalgia 41 1.5%
Asma Ocupacional 38 1.4%
Dermatose 36 1.3%
Saturnismo 33 1.2%
Exposição a agrotóxico 28 1.0%
Transtorno Mental 17 0.7%
Exposição mercúrio 16 0.6%
Total 2788 100%
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8.2 Intoxicações por 
Agrotóxicos no Estado do Paraná

Segundo os dados do Centro de Saúde 
Ambiental da Secretaria Estadual de Saúde, 
ocorreram 6.579 intoxicações por agrotóxi-
cos com 757 óbitos, no período de 1996 a 
2006. Destes, mais de 40% das intoxicações 
foram profi ssionais.

Quanto à causa das intoxicações, os da-
dos indicam que a principal causa é a pro-
vocada pelo trabalho (profi ssional), sendo 
esta responsável por cerca de 50% dos even-
tos. Em seguida, as tentativas de suicídio, 
com cerca de 30% das causas. As de caráter 
acidental, outros e ignorados representam 
aproximadamente 18%, indicando o não 
preenchimento deste campo da fi cha.

Quanto à idade, os dados indicam que as 
intoxicações por agrotóxicos ocorrem desde 
a mais tenra idade. A média é de 32 intoxica-

Tabela 23 - Intoxicações por agrotóxicos por causa de 1996 a 2006

Tabela 24 - Intoxicações por agrotóxicos por faixa etária de 1996 a 2006

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total %
Profi ssional 285 347 286 216 283 248 229 262 206 284 206 2852 43,35

Suicídio 178 177 184 198 174 289 191 241 261 249 233 2375 36,10

Acidental 109 106 85 99 61 72 52 85 66 122 101 958 14,56

Outros/ ignorado/ 
indeterminado

24 15 7 15 30 53 47 13 8 19 17 248 3,77

Poluição Ambiental 3 2 1 _ 4 5 - 1 - - - 16 0,24

Alimento com agrotóxico 8 4 3 14 13 7 9 6 5 8 20 97 1,47

Criminosa - 4 3 3 1 3 1 7 3 1 6 32 0,49

Tentativa de Aborto - - - - - - 1 - - - - 1 0,02

TOTAl 607 655 569 545 566 677 530 615 549 683 583 6579 100,00

Fonte: Divisão de Zoonoses, Intoxicações e Animais Peçonhentos/DEVA/SVS/SESA PR

Fonte: Divisão de Zoonoses, Intoxicações e Animais Peçonhentos/DEVA/SVS/SESA PR

ções por ano em crianças até 9 anos, sendo 
maior na faixa de até 4 anos. O maior núme-
ro de intoxicações ocorre entre 20 a 39 anos.

Com relação aos grupos químicos que 
causaram intoxicações de 1996 a 2006, os 
organofosforados são os que mais intoxi-
cam. Isolados ou em associação com ou-
tros grupos químicos (Organofosforado + 
piretróide, Organofosforado+ esterASDC, 
Organofosforado + outros), são responsá-
veis por 29,71 % dos registros. Em segui-

Fonte: Divisão de Zoonoses, Intoxicações e Animais Peçonhentos/DEVA/SVS/SESA PR

Idade 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006
4 ou - 21 28 15 18 23 15 21 18 11 18 20
5-9 14 8 7 14 13 12 7 8 8 14 9
10-14 34 21 18 24 18 30 12 24 16 36 14
15-19 92 89 87 74 63 96 67 73 86 67 79
20-39 321 357 290 272 306 331 289 311 289 354 279
40-59 100 126 119 119 115 136 114 148 107 151 147
60 ou + 24 26 32 23 28 54 17 33 34 43 35
Sem registro 1 - 1 1 - 3 2 - - - -

da,  os carbamatos com 9,01% registros. O 
glifosato vem aumentando a cada ano com 
7,45% dos registros.  Desses dados, 32,94% 
referem-se a agrotóxicos ignorados, outros 
e não notifi cados. Isso signifi ca um ponto 
a ser melhorado no  preenchimento das fi -
chas de notifi cação para validação dos da-
dos.



Política Estadual de Saúde do Trabalhador Política Estadual de Saúde do Trabalhador

36

A distribuição das intoxicações no Esta-
do (total de casos de 1996 até 2006) está 
representada abaixo (Tabela  26), por Re-
gional de Saúde e municípios que apresen-
taram número expressivo de casos.

A Regional de Saúde de Londrina é a que 
apresenta maior número de casos notifi -
cados, seguido pelas regionais de Cornélio 
Procópio, Campo Mourão, Cascavel, Apuca-
rana e Maringá. 

Dos municípios com maior número de no-
tifi cações destacam-se: Curitiba, Palmeira, 
Irati, Prudentópolis, Coronel Domingues So-

Tabela 25 - Intoxicações por agrotóxicos por grupo químico - 1996 a 2006

grupo Químico 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 Total %
Ignorados e outros 234 183 156 163 209 290 226 181 161 209 190 1968 32,94
Organofosforado 223 216 162 149 129 147 106 150 112 163 123 1457 24,39
Derivados glicina - 8 - 3 52 102 78 126 14 107 118 608 10,18
Carbamatos 29 36 43 38 28 41 51 54 83 88 76 538 9,01
glifosato 42 87 105 78 35 9 11 - 99 21 - 445 7,45
Organofosforado + 
outros

- 31 43 30 29 24 11 27 20 21 19 255 4,27

Bipiridilios 32 46 22 20 29 24 20 16 14 13 14 218 3,65
Piretroide 19 22 17 21 18 17 11 17 20 27 18 188 3,15
Ester ASDC 4 8 6 14 10 7 5 18 10 18 12 108 1,81
Organoclorado 15 9 3 15 9 8 4 14 8 4 6 80 1,34
Organofosforado + 
piretróide

9 6 10 8 12 - - 8 2 6 2 54 0,90

Derivados uréia - 1 - 4 4 7 5 7 7 2 1 38 0,64
Organofosforado + 
ester ASDC

- 2 2 - 2 - - - 1 - 2 9 0,15

Difenil éter - - - 2 - - - - 1 4 1 8 0,13
Total 607 655 569 545 566 676 528 618 552 683 582 5974 100

ares, Francisco Beltrão, Foz do Iguaçu, Cas-
cavel, Goioerê, Iporã, Cianorte, Querência 
do Norte, Maringá, Apucarana, Londrina, 
Assaí, Ibaiti, Toledo, Ortigueira, Ivaiporã e 
Antonio Olinto (180 intoxicações, popula-
ção de 7.173). Neste último foi realizado o 
projeto piloto da OPAS - Sistema de Vigilân-
cia das Populações Expostas à Agrotóxicos –, 
entre abril de 1995 a abril de 1996, motivo 
pelo qual o maior número de notifi cações 
se concentram nos anos de 1995 a 1998, 
decrescendo drasticamente nos anos subse-
quentes.

Tabela 26 - Distribuição das Intoxicações por Regional de Saúde e por Municípios período de 
1996 a 2006 por Regional de Saúde e municípios com maior número de casos

REgIONAl TOTAl INTOXIC. muNICÍPIOS TOTAl INTOXIC.
1ª° Regional - Paranaguá 74 - Morretes (pop. 16.143) 34
2ª Regional - Curitiba 365 - Araucária (pop. 107.450) 27

- São José dos Pinhais (pop 235.476) 28
- Colombo (pop. 209.909) 29
- Quitandinha ( pop. 15.617) 30
- Curitiba (pop. 1.697.703) 91
- Tijucas do Sul * (pop. 13.084) 16

3ª Regional - Ponta Grossa 217 - Arapoti (pop. 25.079) 37
- Ponta Grossa (pop. 290.818) 31
- Palmeira (pop. 31.577) 53

Fonte: Divisão de Zoonoses, Intoxicações e Animais Peçonhentos/DEVA/SVS/SESA PR
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... Continuação da tabela 26

REgIONAl TOTAl INTOXIC. muNICÍPIOS TOTAl INTOXIC.
3ª Regional - Ponta Grossa 217 - São João do Triunfo (pop. 12.460)* 10

- Ivaí (pop.12.077) 30
4ª Regional - Irati 338 - Irati ( pop. 53.725) 144

- Imbituva (pop. 26.969) 24
- Rebouças (pop. 13.951) 41
- Teixeira Soares ( pop. 8.259) 28
- Guamiranga (pop.17.548) 40
- Rio Azul (pop.13.273) 36

5ª° Regional - Guarapuava 361 - Guarapuava (pop. 162.754) 45
- Prudentópolis (pop.46.076) 69
- Pitanga (pop. 35.051) 18
- Rio Bonito do Iguaçu (pop. 17.207) 36
- Laranjeiras do Sul (pop.30.196) 31
- Candói (pop.14.804) 22

6ª Regional - União da Vitória 274 - Antonio Olinto (pop.7.273) 159
- São Mateus do Sul (pop. 37.961) 58
- Cruz Machado (pop.18.110) 13

7ª Regional - Pato Branco 247 - Coronel Domingos Soares (pop. 7.144) 74
- Pato Branco (pop. 66.442) 48
- Chopinzinho (pop. 20.740) 24
- Mangueirinha (pop. 17.711) 34

8ª Regional - Francisco Beltrão 105 - Francisco Beltrão (pop. 69.508) 16
- Santa Izabel do Oeste (pop.11.385) 9
- Verê (pop. 8.116) 8

9° Regional - Foz do Iguaçu 96 - Foz do Iguaçu (pop. 286.285) 44
- Itaipulândia (pop.7.913) 13
- Matelândia (pop.14.641) 11

10ª Regional - Cascavel 455 - Cascavel (pop. 266.604) 149
- Santa Lúcia (pop. 3.781) 31
- Jesuítas ( pop. 8.610) 62
- Guaraniaçu (pop.15.457) 39
- Formosa do Oeste (pop. 7.559) 39

11ª Regional - Campo Mourão 516 - Goioerê (pop. 27.013) 70
- Campina da Lagoa (pop. 15.604) 33
- Campo Mourão (pop. 81.510) 67
- Ubiratã (pop. 20.878) 50
- Terra Boa (pop. 14.798) 24
- Quarto Centenário (pop.4.928) 18
- Nova Cantu (pop. 9.369) 17

12ª Regional - Umuarama 102 - Altônia (pop. 17.055) 18
- Iporã (pop. 14.912) 27
- Umuarama ( pop. 93.633) 17
- São Jorge do Patrocínio (pop.5.581) 12

13ª Regional - Cianorte 56 - Cianorte (pop. 60.463) 28
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... Continuação da tabela 26

REgIONAl TOTAl INTOXIC. muNICÍPIOS TOTAl INTOXIC.

8.3 Dados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notifi cação (SINAN)

O SINAN, no Estado do Paraná, iniciou o pro-
cesso de notifi cação dos agravos em saúde do 

13ª Regional - Cianorte 56 - Cidade Gaucha (pop.9.962) 7
- Tapejara (pop.13.551) 7

14ª Regional - Paranavaí 278 - Querência do Norte (pop. 11.864) 95
- Paranavaí (pop. 77.655) 54
- Diamante do Norte (pop. 5.488) 17

15ª Regional - Maringá 408 - Maringá (pop. 308.260) 164
- Astorga (pop.24.117) 21
- Sarandi (pop. 80.924) 19

16ª Regional - Apucarana 415 - Apucarana ( pop. 113.000) 103
- Arapongas (pop. 93.887) 66
- Marilândia do Sul (pop. 9.011) 48
- Jandaia do Sul (pop. 20.124) 34
- Bom Sucesso (pop.5.792) 25
- Sabáudia (pop.5.465) 21

17ª Regional - Londrina 931 - Londrina (pop. 473.741) 433
- Sertanópolis (pop.15.494) 86
- Cambé (pop. 93.999) 84
- Rolândia (pop. 52.627) 53
- Ibiporã (pop. 44.988) 49
- Primeiro de Maio (pop. 10.249) 39
- Bela Vista do Paraíso (pop. 15.007) 34

18ª Regional - Cornélio Procópio 564 - Assaí (pop.17.121) 61
- Sertaneja (pop. 6.447) 60
- Cornélio Procópio (pop. 46.950) 46
- São Jerônimo da Serra (pop. 11.131) 46
- Bandeirantes (pop. 33.496) 44
- São Sebastião Amoreira (pop.8.795) 43

19ª Regional - Jacarezinho 198 - Ibaiti (pop. 26.617) 42
- Cambará (pop. 23.309) 29
- Santo Antonio da Platina (pop.40.444) 17
- Wenceslau Braz (pop. 19.840) 16

20ª Regional - Toledo 135 - Toledo (pop. 103.046) 37
- São Pedro do Iguaçu (pop. 6.727) 15

21ª Regional - Telêmaco Borba 59 - Ortigueira (pop. 24.289) 15
- Ventania (pop. 8.705) 12
- Reserva (pop. 23.977) 10

22ª Regional - Ivaiporã 139 - Cândido de Abreu (pop. 17.655) 29
- Ivaiporã (pop. 30.293) 30

21ª Regional - Telêmaco Borba 59 - Ortigueira (pop. 24.289) 15

22ª Regional - Ivaiporã 139 - Cândido de Abreu (pop. 17.655) 29

trabalhador (Portaria Nº 777/GM-MS/28/4/2004 
e incluída na Portaria 2472/GM-MS/ 31/8/2010; 
anexo III) em 2006. A seguir  segue a evolução 
das notifi cações no Estado do Paraná,  de 2006 
a 2011 em relação a cada agravo.
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Acidentes de Trabalho Graves e Fatais por ano e Regional de notifi cação:Acidentes de Trabalho Graves e Fatais por ano e Regional de notifi cação:
Tabela 27 - Acidente de Trabalho grave e Trabalho Infantil - distribuição 

por Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Tabela 28 - Acidente com material Biológico - 
distribuição por Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total

METROPOLITANA 130 634 480 268 529 2.041

PONTA GROSSA 0 9 68 44 172 293

IRATI 0 15 49 46 95 205

CASCAVEL 0 0 15 38 152 205

UNIÃO DA VITÓRIA 0 7 8 63 116 194

APUCARANA 0 0 0 4 169 173

MARINGÁ 0 0 31 78 60 169

PATO BRANCO 0 9 40 31 82 162

CIANORTE 0 12 46 36 50 144

TELÊMACO BORBA 0 0 2 3 133 138

FRANCISCO BELTRÃO 0 7 25 36 67 135

UMUARAMA 0 10 12 56 44 122

TOLEDO 0 2 4 31 83 120

CORNÉLIO PROCÓPIO 0 46 22 24 26 118

LONDRINA 0 3 4 9 88 104

IVAIPORÃ 0 2 20 29 46 97

GUARAPUAVA 0 17 26 6 42 91

FOZ DO IGUACU 0 2 3 1 64 70

PARANAVAÍ 0 4 13 26 16 59

JACAREZINHO 0 7 5 9 14 35

CAMPO MOURÃO 0 0 0 5 7 12

 PARANAGUÁ 0 0 0 2 5 7

Total 130 786 873 845 2.060 4.694

Acidentes com Exposição a Material Biológico por ano e Regional de Notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 307 638 980 1.014 1.012 3.951
MARINGÁ 0 32 298 358 350 1.038
LONDRINA 1 188 257 210 160 816
PONTA GROSSA 0 29 187 150 185 551
CASCAVEL 0 7 93 187 243 530
FOZ DO IGUACU 0 151 142 92 106 491
TOLEDO 0 83 91 74 137 385
APUCARANA 0 10 118 97 84 309
PARANAVAÍ 0 89 70 76 47 282
CIANORTE 0 42 57 69 69 237
UMUARAMA 2 30 49 78 63 222
CAMPO MOURÃO 0 60 62 32 55 209
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Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total

... Continuação da tabela 28

PATO BRANCO 0 39 46 40 67 192
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 47 54 42 39 182
IRATI 0 49 36 46 31 162
PARANAGUÁ 0 16 29 41 53 139
FRANCISCO BELTRÃO 0 12 20 45 56 133
GUARAPUAVA 0 27 26 34 42 129
IVAIPORÃ 0 10 15 41 54 120
TELÊMACO BORBA 0 29 25 30 35 119
JACAREZINHO 0 32 27 32 18 109
UNIÃO DA VITÓRIA 0 4 11 16 29 60
Total 310 1.624 2.693 2.804 2.935 10.366

Dermatoses Ocupacionais por ano e Regional de notifi cação:

Tabela 29 - Dermatose Ocupacional - distribuição por Regional 
de Saúde Período 2006 a 2010

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 1 0 1 0 4 6
IRATI 0 1 0 0 1 2
LONDRINA 0 0 0 1 0 1
TOLEDO 0 0 0 0 1 1
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 1 0 1
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
APUCARANA 0 0 0 0 0 0
MARINGÁ 0 0 0 0 0 0
PARANAVAÍ 0 0 0 0 0 0
CIANORTE 0 0 0 0 0 0
UMUARAMA 0 0 0 0 0 0
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
PONTA GROSSA 0 0 0 0 0 0
CASCAVEL 0 0 0 0 0 0
FOZ DO IGUACU 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
PATO BRANCO 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 1 1 1 2 6 11
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Tabela 30 - Intoxicação Exógena Associada ao Trabalho - 
distribuição por Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Tabela 31 - DORT - distribuição por Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Intoxicações Exógenas associadas ao trabalho (por substâncias químicas, incluindo agro-
tóxicos, gases tóxicos e metais pesados) por ano e Regional de notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 2 116 133 112 102 465
LONDRINA 0 174 66 79 68 387
MARINGÁ 0 83 100 75 100 358
APUCARANA 0 53 40 26 54 173
IRATI 0 44 34 36 46 160
CASCAVEL 3 27 22 34 34 120
UNIÃO DA VITÓRIA 0 27 33 37 17 114
PATO BRANCO 0 31 26 26 25 108
GUARAPUAVA 0 21 23 25 25 94
CAMPO MOURÃO 1 26 35 21 7 91
PONTA GROSSA 0 23 22 15 20 80
PARANAVAÍ 1 15 15 20 21 72
FOZ DO IGUACU 0 13 27 16 15 71
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 28 7 13 8 56
FRANCISCO BELTRÃO 0 13 7 16 18 54
TELÊMACO BORBA 0 13 8 21 6 48
UMUARAMA 0 2 4 4 27 37
IVAIPORÃ 0 14 8 8 5 35
JACAREZINHO 0 9 12 9 4 34
CIANORTE 0 3 6 4 12 25
 PARANAGUÁ 0 7 3 3 12 25
TOLEDO 0 6 4 4 8 22
Total 7 748 635 604 634 2.629

Lesões por Esforços Repetitivos (LER), Distúrbios Osteomusculares Relacionadas ao Tra-
balho (DORT):

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 21 22 26 26 31 127
LONDRINA 0 4 54 14 3 75
APUCARANA 0 0 0 2 3 5
CASCAVEL 0 1 1 1 1 4
PATO BRANCO 0 2 2 0 0 4
MARINGÁ 0 2 1 0 0 3
PARANAVAÍ 0 0 1 0 2 3
UMUARAMA 0 0 0 0 3 3
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 1 1 0 0 2
IRATI 0 0 2 0 0 2
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Tabela 32 - Pneumoconiose Associada ao Trabalho - distribuição por 
Regional de Saúde Período 2006 a 2010
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Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 2 0 2
JACAREZINHO 0 0 0 0 1 1
CAMPO MOURÃO 0 1 0 0 0 1
IVAIPORÃ 0 0 0 0 1 1
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 1 1
PONTA GROSSA 0 0 0 0 1 1
FOZ DO IGUACU 0 1 0 0 0 1
CIANORTE 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
TOLEDO 0 0 0 0 0 0
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 21 34 88 45 47 236

... Continuação da tabela 31

Pneumoconioses por ano e Regional de notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 0 1 0 0 0 1
CIANORTE 0 0 0 0 1 1
IRATI 0 0 0 0 1 1
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
LONDRINA 0 0 0 0 0 0
APUCARANA 0 0 0 0 0 0
MARINGÁ 0 0 0 0 0 0
PARANAVAÍ 0 0 0 0 0 0
UMUARAMA 0 0 0 0 0 0
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
TOLEDO 0 0 0 0 0 0
PONTA GROSSA 0 0 0 0 0 0
CASCAVEL 0 0 0 0 0 0
FOZ DO IGUACU 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
PATO BRANCO 0 0 0 0 0 0
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 0 1 0 0 2 3
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Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR), por ano e Regional de notifi cação:Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR), por ano e Regional de notifi cação:
Tabela 33 - Perda Auditiva Relacionada ao Trabalho - distribuição por 

Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Tabela 34 - Transtorno mental Associado ao Trabalho - distribuição por 
Regional de Saúde Período 2006 a 2010

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 0 3 1 9 6 19
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
LONDRINA 0 0 0 0 0 0
APUCARANA 0 0 0 0 0 0
MARINGÁ 0 0 0 0 0 0
PARANAVAÍ 0 0 0 0 0 0
CIANORTE 0 0 0 0 0 0
UMUARAMA 0 0 0 0 0 0
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
TOLEDO 0 0 0 0 0 0
IRATI 0 0 0 0 0 0
PONTA GROSSA 0 0 0 0 0 0
CASCAVEL 0 0 0 0 0 0
FOZ DO IGUACU 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
PATO BRANCO 0 0 0 0 0 0
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 0 3 1 9 6 19

Transtornos Mentais Relacionados ao Trabalho, por ano e Regional de notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 0 1 1 3 2 7
UMUARAMA 0 0 0 0 4 4
LONDRINA 0 0 0 0 2 2
GUARAPUAVA 0 0 0 0 2 2
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 1 1
PATO BRANCO 0 0 0 0 1 1
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
APUCARANA 0 0 0 0 0 0
MARINGÁ 0 0 0 0 0 0
PARANAVAÍ 0 0 0 0 0 0
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Tabela 35 - Cancer Ocupacional - distribuição por 
Regional de Saúde Período 2006 a 2010
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Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
CIANORTE 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
TOLEDO 0 0 0 0 0 0
IRATI 0 0 0 0 0 0
PONTA GROSSA 0 0 0 0 0 0
CASCAVEL 0 0 0 0 0 0
FOZ DO IGUACU 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 0 0 0
Total 0 1 1 3 12 17

... Continuação da tabela 34

Cancer ocupacional , por ano e Regional de notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 0 0 0 0 0 0
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
LONDRINA 0 0 0 0 0 0
APUCARANA 0 0 0 0 0 0
MARINGÁ 0 0 0 0 0 0
PARANAVAÍ 0 0 0 0 0 0
CIANORTE 0 0 0 0 0 0
UMUARAMA 0 0 0 0 0 0
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
IVAIPORÃ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
TOLEDO 0 0 0 0 0 0
IRATI 0 0 0 0 0 0
PONTA GROSSA 0 0 0 0 0 0
CASCAVEL 0 0 0 0 0 0
FOZ DO IGUACU 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
PATO BRANCO 0 0 0 0 0 0
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 0 0 0 0 0 0
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Tabela 36 - Trabalho Infantil (Recorte do Acidente de Trabalho grave) -
 distribuição por Regional de Saúde Período 2006 a 2010

9. A SAÚDE DO TRABAlHADOR 
NO SuS – PARANÁ

9.1 Ações Estratégicas 

Ações desenvolvidas para capacitação 
dos profi ssionais:

• Em 1993 e 1994 foram realizados trei-
namentos sobre inspeção em ambiente 
de trabalho, com duração de 40 horas, 
para técnicos das vigilâncias de Regio-
nais de Saúde e de alguns municípios.

• Em 1997, foram realizadas ofi cinas de 
territorialização, nas Macrorregiões, 
contando com a participação de apro-
ximadamente 350 técnicos de 150 mu-
nicípios.

Trabalho Infantil (Recorte do Acidente de Trabalho Grave), por ano e Regional de 
notifi cação:

Regional Notifi cação 2006 2007 2008 2009 2010 Total
METROPOLITANA 0 4 2 1 2 9
LONDRINA 0 2 4 0 0 6
MARINGÁ 0 1 1 1 2 5
CASCAVEL 0 0 0 3 1 4
APUCARANA 0 0 1 1 1 3
PARANAVAÍ 0 0 0 2 0 2
FOZ DO IGUACU 0 0 0 2 0 2
CIANORTE 0 0 1 0 0 1
IVAIPORÃ 0 0 1 0 0 1
TOLEDO 0 0 0 1 0 1
PONTA GROSSA 0 0 0 0 1 1
UNIÃO DA VITÓRIA 0 0 1 0 0 1
JACAREZINHO 0 0 0 0 0 0
CORNÉLIO PROCÓPIO 0 0 0 0 0 0
UMUARAMA 0 0 0 0 0 0
CAMPO MOURÃO 0 0 0 0 0 0
 PARANAGUÁ 0 0 0 0 0 0
TELÊMACO BORBA 0 0 0 0 0 0
IRATI 0 0 0 0 0 0
FRANCISCO BELTRÃO 0 0 0 0 0 0
PATO BRANCO 0 0 0 0 0 0
GUARAPUAVA 0 0 0 0 0 0
Total 0 7 11 11 7 36

• Nos anos de 2001 e 2002, foram reali-
zados treinamentos para as equipes de 
vigilância das Regionais de Saúde e dos 
municípios com mais de 50 mil habitan-
tes, abordando investigação de aciden-
te de trabalho e processo administra-
tivo sanitário. Os treinamentos foram 
reproduzidos para municípios da área 
de abrangência de diversas Regionais 
de Saúde.

• Foram realizados cursos de capacitação 
sobre acidente de trabalho e exposição 
a material biológico;

• De 1998 a 2007, foram realizadas capa-
citações em serviço para as vigilâncias 
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municipais de: Pontal do Paraná, Mor-
retes, Araucária, Pinhais, Contenda, 
Quitandinha, Tijucas do Sul, Lapa, Pon-
ta Grossa, Pato Branco, Vitorino, Lon-
drina, Cornélio Procópio, Cascavel. As 
capacitações envolveram as Regionais 
de Paranaguá, Metropolitana, Ponta 
Grossa, Pato Branco, Francisco Beltrão, 
Cascavel, Cornélio Procópio, Jacarezi-
nho e Ivaiporã.

9.1.1 Ações desenvolvidas para a 
Vigilância dos Ambientes de Trabalho

De 1998 a 2005, o CEMAST realizou ações 
em pedreiras, mineradoras, carvoarias e 
indústria de carvão vegetal, a partir dos 
trabalhadores atendidos. As ações em em-
presas que embalam produtos agrotóxicos 
foram realizadas em conjunto com as Vi-
gilâncias Sanitárias dos municípios com o 
acompanhamento da saúde dos trabalha-
dores. Também foram realizadas inspeções 
em empresas de produtos de amianto, na 
Região Metropolitana de Curitiba (3 empre-
sas) e na região de Londrina (2 empresas).

9.1.2 Ações desenvolvidas para a 
Investigação dos Acidentes 

graves e Fatais.

No período de 1998 a 2005, 305 municí-
pios realizaram investigação de acidente de 
trabalho, com óbito e amputação, por meio 
da Vigilância Sanitária (Visa) municipal, to-
talizando a investigação de 2.676 ocorrên-
cias. Porém, observa-se, ainda, dificuldade 
das VISAs municipais devido à grande rota-
tividade dos técnicos, falta de capacitação, 
não retorno das informações epidemioló-
gicas para o município e inexistência na 
maioria dos municípios de sistema ágil de 
comunicação das ocorrências.

9.1.3 Ações desenvolvidas para a
 da Saúde dos Trabalhadores Expostos a 

Agrotóxicos no Paraná

Algumas atividades já ocorrem desde 
1998, articuladas com setores da Secreta-
ria de Estado da Saúde como a Vigilância 
Sanitária de Serviços e Produtos, Divisão de 
Zoonoses e Toxicologia e, intersetorialmen-
te, com o Fórum Estadual de Combate aos 
Agrotóxicos, das quais, destacam-se:

• Vigilância de Serviços e Produtos - São 
realizadas inspeções em indústrias de 
formulação de agrotóxicos em conjunto 
com a equipe de vigilância de produtos 
e serviços. 

• Divisão de Zoonoses e Toxicologia – Fo-
ram realizados treinamentos para a ca-
pacitação da rede do SUS a partir de 
uma articulação com essa Divisão. O 
Sistema Nacional de Informações Tóxi-
co Farmacológicas (SINITOX), coorde-
nado por essa Divisão, tem possibilitado 
a elaboração de diagnóstico preliminar 
da situação das intoxicações ocupacio-
nais.

• Fórum Estadual de Combate aos Agrotó-
xicos do Paraná - O Fórum Estadual de 
Combate aos Agrotóxicos do Paraná foi 
criado em 1997 por um grupo de pesso-
as interessadas em discutir os proble-
mas causados pelo uso dos agrotóxicos 
na saúde humana e no meio ambiente.

É composto por várias organizações go-
vernamentais e não-governamentais ligadas 
à saúde, agricultura e meio ambiente e tem 
sido um espaço muito importante para dis-
cussão, planejamento das ações e dissemina-
ção das diversas informações sobre o assunto.

A partir das discussões do Fórum, foi re-
alizado em conjunto com a Secretaria de 
Estado da Saúde, o Seminário “Vigilância da 
Saúde das Populações Expostas a Agrotóxi-
cos” e Cursos de Capacitação da rede do 
SUS para a Vigilância da Saúde dos Traba-
lhadores Expostos a Agrotóxicos, em Curiti-
ba em 2000 e Londrina em 2001. Em setem-
bro de 2003, em Curitiba, o Fórum realizou 
o seminário “Agroecologia – Construindo 
uma Política de Fortalecimento e de En-
frentamento ao Problema dos Agrotóxicos e 
Transgênicos”, com participação expressiva 
de diversos segmentos da sociedade.

Desde 2000, os técnicos da saúde do traba-
lhador vêm sistematizando o diagnóstico da ex-
posição a agrotóxicos. Esses profissionais fazem 
o trabalho a partir do levantamento de dados 
relacionados aos trabalhadores nas indústrias 
formuladoras e de síntese, da agricultura, das 
atividades de preservação da madeira, do con-
trole de vetores na saúde publica, dos traba-
lhadores de empresas desinsetizadoras e dos 
trabalhadores do comércio e transporte.

Em 2005, foi realizada capacitação da 
rede do SUS para os profissionais de saúde 
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da 2ª Regional de Saúde, envolvendo a as-
sistência e vigilâncias sanitária e epidemio-
lógica dos municípios da Lapa, Contenda, 
Quitandinha, Tijucas do Sul e Araucária.

Em relação às ações realizadas, a partir do 
diagnóstico, das 16 empresas existentes no 
Paraná, foram inspecionadas  seis até 2005, 
situadas em Curitiba e na Região Metropolita-
na, sendo que uma foi interditada.

Foi iniciado um processo de mobilização 
social no município da Lapa em conjunto com 
o Ministério Público Estadual. Foram realiza-
das três reuniões com a participação de orga-
nizações governamentais e não governamen-
tais, com o objetivo de discutir o problema e 
traçar estratégias de enfrentamento.

Em 2009, foi elaborado o Projeto de Pes-
quisa, em conjunto com a UFPR, “Investiga-
ção dos Processos de Contaminantes Quími-
cos e seus Impactos na Saúde da População 
e Trabalhadores Expostos no Paraná”. O 
projeto foi aprovado pelo Programa de Pes-
quisa do SUS (PPSUS) e está em andamento. 
Estão sendo pesquisadas as famílias de pes-
soas que tiveram quadro de intoxicação por 
agrotóxicos no município de Rio Azul, cuja 
atividade principal é a fumicultura.

Em 2010, foi realizado o “Curso de Capa-
citação em Toxicologia Clínica para Monito-
ramento de Populações Expostas a Agrotó-
xicos, Solventes e Metais no Paraná”, com a 
participação de 38 profissionais do SUS. 

9.1.4 Ações desenvolvidas para o 
Controle da Exposição de Trabalhadores 
nos Processos de Fundição de Chumbo, 

Fabricação e Recuperação de 
Baterias Automotivas

O setor de saúde do trabalhador, da Se-
cretaria do Estado da Saúde, tem realizado 
ações nessa área desde 1993.

Até 2009, foram cadastradas e inspecio-
nadas 72 empresas. Até 30/11/2010, foram 
reavaliadas 42. Destas, 16 tiveram suas ati-
vidades encerradas e 26 estão com Termo 
de Ajustamento assinado com o Ministério 
Público do Trabalho.

9.1.5 Ações desenvolvidas para a 
Vigilância da Saúde dos Trabalhadores 

Expostos ao Benzeno

A partir de 1998, os técnicos da saúde 
do trabalhador da SESA realizaram várias 

reuniões com objetivo de criar a Comissão 
Estadual do Benzeno do Paraná. 

Em 2002, em conjunto com a Delegacia 
Regional do Trabalho, foi realizado o Semi-
nário “Vigilância da Exposição ao Benzeno 
no Estado do Paraná” e criada a Comissão 
Tripartite, com a participação das empre-
sas, órgãos governamentais e sindicato dos 
trabalhadores.

De 2002 a 2005, foram realizados vários 
cursos de capacitação envolvendo as diver-
sas instituições, sindicatos e trabalhadores, 
Também foram realizadas visitas técnicas 
nas empresas com a assinatura de termos 
de ajuste e conduta. 

A Comissão Estadual do Benzeno está par-
ticipando do Projeto Nacional “Avaliação de 
Exposição Ambiental ao Benzeno nos Postos 
de Gasolina e seus efeitos na população Di-
retamente e Indiretamente Exposta”. Há 
um grupo de trabalho elaborando e adap-
tando protocolos de trabalho e pesquisa. 
Neste processo participam representantes 
das seguintes entidades: Secretaria Munici-
pal de Saúde de Curitiba, Centro Estadual 
de Saúde do Trabalhador, Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego/PR, CE-
REST Macro Oeste e CEREST Curitiba.

Em função dessa demanda, o Centro Es-
tadual de Saúde do Trabalhador, Hospital do 
Trabalhador, CEREST Macro Oeste e Cerest 
Curitiba elaboraram o projeto “Vigilância 
da Saúde dos Trabalhadores dos Postos de 
Combustíveis no Paraná”, ainda em proces-
so de discussão e implantação.

9.1.6 Ações desenvolvidas para a 
Vigilância da Saúde dos Trabalhadores 

Expostos ao Amianto

As atividades de Vigilância Sanitária de 
Ambientes de Trabalho nas unidades fabris. 
Esses locais fazem uso do amianto crisotila 
para fabricação de artefatos a partir do fi-
brocimento, tiveram inicio em 2002, com ins-
peções realizadas nas unidades das empresas 
Infibra do Paraná – Cimento Amianto LTDA. de 
Londrina, Isdralit Indústria e Comércio LTDA., 
de Curitiba e ETERNIT S.A., de Colombo.

As empresas encaminharam a relação dos 
trabalhadores expostos. Porém, esses dados 
não foram incluídos no Sistema de Monito-
ramento de Populações Expostas a Agentes 
Químicos (SIMPEAQ), por não estar ainda em 
operação.
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Em 2005, foi realizada uma Web Confe-
rência sobre o problema do amianto.

9.1.7 Ações desenvolvidas para 
Prevenção das Pneumoconioses

O atendimento de trabalhadores portado-
res de Doença Pulmonar Ocupacional foi ini-
ciado pelo Cemast em 1996. Os profissionais 
médicos participaram de treinamento para 
fazer a leitura radiológica, segundo padrões 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). Participaram radiologistas do Hospital 
do Trabalhador (HT), pneumologistas do Cen-
tro Regional de Especialidades Metropolitano, 
uma médica do trabalho do Cemast e profis-
sionais de algumas Secretarias Municipais de 
Saúde da área de abrangência do Cemast. Foi 
estabelecida referência de Pneumologia no 
Centro Regional de Especialidades  Metropo-
litano e referência de Radiologia no Hospital 
do Trabalhador (e da iniciativa privada).

A partir dos casos atendidos no Cemast, foi 
feito trabalho de divulgação dos riscos da ati-
vidade de jateamento com areia. Foi realizada 
uma teleconferência, confecção de folder e 
divulgação na imprensa sobre a Silicose. (1997-
1998).

Em outubro de 1997, ocorreu a publicação 
de Resolução do Secretário da Saúde proibindo 
o uso da areia em atividades de jateamento no 
Estado do Paraná (Resolução 1076 de outubro 
de 1997).

Foram atendidos 214 trabalhadores para in-
vestigação de Doença Pulmonar Ocupacional 
pelo Centro Metropolitano de Apoio à Saúde do 
Trabalhador, que se traduzem em 114 empre-
sas identificadas e 26 inspeções realizadas. Fo-
ram cadastradas as  empresas de jateamento.

Ainda há no Centro Estadual de Saúde do 
Trabalhador a busca e o acompanhamento 
de casos suspeitos ou confirmados de Doença 
Pulmonar Ocupacional na condição de Evento 
Sentinela.

Há necessidade de definição da estrutura 
que continuará esse trabalho, assim como o 
estabelecimento de ações a partir dos da-
dos já levantados nas mineradoras.

9.1.8 Ações desenvolvidas para a 
Prevenção das ler/Dort

Em julho de 1998, foi criado o Grupo In-
tersetorial de Estudos em Saúde do Traba-
lhador (GIEST) LER. O objetivo era integrar 

as diversas instituições que têm relação 
com o problema para abordar aspectos de 
prevenção, diagnóstico, nexo causal, assis-
tência e legislação, buscando melhor com-
preender os fatores determinantes na sua 
causação, identificar as medidas necessá-
rias para evitar novos casos e recuperar os 
já existentes. O grupo se reuniu e realizou 
atividades até o ano de 2003.

Lei 15316 -  8 de dezembro de 2006 - Es-
tabelece normas de prevenção das doenças 
e critérios de defesa da saúde dos trabalha-
dores em relação às atividades que possam 
desencadear lesões por esforços repetitivos 
(LER), no Estado do Paraná.

9.1.9 Ações desenvolvidas para a 
Prevenção do Trabalho Infantil

Desde 2002, os técnicos da saúde do tra-
balhador da SESA integram o “Fórum Esta-
dual de Erradicação do Trabalho Infantil”. 
De lá para cá, foram realizadas várias ativi-
dades em conjunto com as demais institui-
ções que compõem o Fórum.

Em 2005, foi realizada uma capacitação 
para a atenção integral à criança e adoles-
cente economicamente ativo.

10. INFORmAÇÃO E NOTIFICAÇÃO DE 
AgRAVOS À SAÚDE DOS TRABAlHADORES

A organização da informação é uma das 
operações fundamentais para a implanta-
ção da vigilância e avaliação da política de 
saúde do trabalhador.

Desde 1993, há um esforço da área de saú-
de do trabalhador para a coleta, organiza-
ção, sistematização, interpretação e divul-
gação dos dados. Porém, a inexistência de 
um banco único que congregue todas as in-
formações (perfil de morbimortalidade, par-
que produtivo, mapa de risco das regiões), 
tem exigido a coleta de dados em bancos de 
outras instituições (Previdência Social, Mi-
nistério do Trabalho, IPARDES, IBGE).

Os bancos de dados que permitem obter 
informação relacionada à saúde do traba-
lhador no Paraná são:

10.1 Banco de Dados do Comitê Estadual 
de Investigação de Óbitos e Amputações 

Relacionadas ao Trabalho do Estado Paraná

EEm 1998, foi criado um banco de dados 
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local, para o registro das fichas de investi-
gação dos casos de amputação e óbitos do 
Estado do Paraná. Essa ficha possui os se-
guintes campos: dados do trabalhador, da 
empresa, dados do acidente e da inspeção 
do local de trabalho.

A análise desse banco de dados, de 1998 
a 2004, demonstra que a Comunicação de 
Acidente de Trabalho (CAT) se constitui ain-
da na fonte de informação mais importante 
para a identificação dos casos de amputa-
ção. Em relação aos óbitos, as Declarações 
de Óbito (DO) já apresentam um percentu-
al de mais de 60% dos casos registrados e 
70% dos óbitos por acidente de trânsito. Um 
dado importante é que houve um avanço no 
sentido de identificar outras fontes de in-
formação além das CATs e das DOs, o que 
já representa mais de 20% dos registros do 
banco.

Porém, a análise do campo “dados da 
inspeção” que possibilitaria um exame da 
qualidade das intervenções nos ambientes 
de trabalho não foi possível devido à difi-
culdade de agrupar as diversas informa-
ções. (Pinto, N.F., 2005)

10.2 Cadastro do usuário – Centro 
metropolitano de Apoio à Saúde do 

Trabalhador (CEmAST)

Em 1997, foi criado um banco de dados 
para o registro dos atendimentos dos traba-
lhadores efetuados pelo Centro Metropoli-
tano de Apoio à Saúde do Trabalhador.

 Este banco possui registro dos aten-
dimentos de trabalhadores das regionais de 
Paranaguá, Metropolitana e União da Vitó-
ria do período de 1997 a 2006.  

10.3 Sistema Nacional De Informações 
Tóxico-Farmacológicas ( SINITOX)

A Secretaria de Estado da Saúde tem re-
gistro das notificações dos casos de intoxi-
cação por agrotóxicos desde 1993.

A partir de 2007, as informações sobre 
intoxicação por agrotóxicos foram incorpo-
radas ao SINAN.

10.4 Sistema de Informação de mortali-
dade do ministério da Saúde (SIm-SuS)

Desde 1997, o Departamento de Saúde 
do Trabalhador tem utilizado as declarações 

de óbito como fonte de informação para a 
investigação dos acidentes fatais.

Até 2005, havia uma rotina de separação 
das Declarações de Óbito com suspeita de 
acidente de trabalho e um fluxo de encami-
nhamento para o Departamento de Saúde, 
que enviava aos municípios para a investi-
gação dos casos.

No final de 2007, houve a retomada des-
sa ferramenta com o envio de relatórios por 
Regional de Saúde para o Centro Estadual 
de Saúde do Trabalhador e posterior repas-
se para as regionais.

10.5 Cadastro Industrial do Estado do 
Paraná – Federação das Indústrias do 

Estado do Paraná (FIEP)

Possui informações sobre o parque indus-
trial paranaense. É atualizado anualmente 
e disponível em CD-ROM.

O cadastro informa os dados das empre-
sas por ramo de atividades, número de tra-
balhadores, endereço da empresa.

10.6 Base de dados do Paraná – 
Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social (IPARDES)

É um sistema de informações estatísticas 
com mais de seis milhões de dados classi-
ficados por grandes temas e assuntos. São 
informações das áreas física, econômica, 
social, financeira, política e administrativa, 
disponíveis por município, micro e mesor-
regiões e para o total do Estado do Paraná. 

10.7 Cadastro geral de Empregados 
e Desempregados (CAgED)

É um registro administrativo do governo 
federal que acompanha e fiscaliza o proces-
so de admissão e dispensa (demissão, apo-
sentadoria, morte) de trabalhadores regi-
dos pela Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT)  em todo o país. As empresas encami-
nham, pela internet, os dados mensalmente 
ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
As informações se referem aos municípios e 
às atividades econômicas e servem de su-
porte a várias políticas de emprego.

 Com os dados é possível saber exa-
tamente qual o saldo de empregos no país, 
com detalhamento por estados e regiões. O 
resultado apontado pelo cadastro é a dife-
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rença entre as admissões e as demissões de 
trabalhadores no período.

10.8 Relação Anual de Informações 
Sociais (RAIS)

É um instrumento de coleta de dados que 
tem por objetivo o suprimento às necessi-
dades de controle da atividade trabalhista 
no país, o provimento de dados para a ela-
boração de estatísticas do trabalho, a dis-
ponibilização de informações do mercado 
de trabalho às entidades governamentais.

Estão na base de dados todos os vínculos 
empregatícios, abrangendo todos os esta-
belecimentos do ano base em 31/12 e movi-
mentação dos admitidos e desligados/mês.

10.9 Instituto Brasileiro Geografia 
e Estatística (IBgE)

O IBGE disponibiliza, através de seu site, 
informações sociais, demográficas e econô-
micas do país, estados e municípios. A Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), que bisca as características gerais 
da população, migração, educação, traba-
lho, famílias, domicílios e rendimento, tem 
se constituído em importante instrumento 
de informação na elaboração do diagnósti-
co em saúde do trabalhador.

10.10 Sistema Nacional de Informações 
da Vigilância Sanitária (SINAVISA)

Nesse sistema são registrados os cadas-
tros dos estabelecimentos fiscalizados pela 
vigilância sanitária:

• Estabelecimentos de Serviços de Saúde 
e de Interesse à Saúde;

• Estabelecimentos que produzem, dis-
tribuem e comercializam alimentos;

• Estabelecimentos que produzem, dis-
tribuem e comercializam Produtos de 
Interesse à Saúde; 

• Empresas responsáveis pelo recolhi-
mento e destinação final de Resíduos 
Sólidos de Serviços de Saúde.

10.11 Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação ( SINAN)

Em função da inexistência de qualquer 
tipo de sistema de informação de saúde do 

trabalhador, na grande maioria dos municí-
pios e estados brasileiros, vinculado ao SUS, 
em 2006 foi implantado no SINAN-NET do 
Paraná para o registro das notificações dos 
11 agravos estabelecidos pela Portaria 777/
GM-MS/28/4/2004, alterado pela Portaria 
2472/ GM-MS/31/8/2010:

I.  Acidente de trabalho fatal;
II.  Acidentes de trabalho com mutilações;
III. Acidente com exposição a material bio-

lógico 
IV.  Acidentes do trabalho em crianças e 

adolescentes;
V. Dermatoses Ocupacionais;
VI. Intoxicações exógenas (por substâncias 

químicas, incluindo agrotóxicos, gases 
tóxicos e metais pesados);

VII. Lesões por Esforços Repetitivos - LER/
Distúrbios Osteomusculares Relaciona-
das ao Trabalho - DORT;

VIII. Pneumoconioses;
IX. Perda Auditiva Induzida por Ruído – 

PAIR;
X. Transtornos Mentais Relacionados ao 

Trabalho; e
XI. Câncer Relacionado ao Trabalho

O projeto de implantação prevê a im-
plantação de unidades de acompanhamento 
e análise nas regiões compostas pelos Nú-
cleos de Vigilância Epidemiológica e Sanitá-
ria das Regionais de Saúde, Centro de Refe-
rência em Saúde do Trabalhador e Núcleos 
Municipais de Vigilância Epidemiológica e 
Sanitária.

O início da implantação do SINANET no Es-
tado do Paraná ocorreu em agosto de 2006, 
inicialmente no Hospital do Trabalhador (HT).

Observamos que, no período de 2007 a  
2010, a notificação das intoxicações exóge-
nas foi feita por 316 municípios; acidente 
com material biológico por 289 municípios; 
acidente grave e fatal por 221 municípios; 
LER/DORT por 21 municípios com notifi-
cação; dermatose ocupacional por quatro 
municípios; pneumoconiose por dois municí-
pios; transtorno mental por  dois municípios, 
e PAIR  por um município com notificação. 

 Em fevereiro de 2010, foi realizada 
reunião com o objetivo de acompanhar a 
implantação dos agravos de saúde do tra-
balhador no SINAN, com os técnicos da área 
de saúde do trabalhador e vigilância sanitá-
ria,  epidemiológica e ambiental.
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Foram elencados os seguintes problemas:

• Existem ainda muitas dúvidas em re-
lação ao preenchimento das fichas do 
SINAN;

• • Dificuldades na utilização da Classi-
ficação Brasileira de Ocupações (CBO), 
que é bastante específica e dificulta, 
muitas vezes,   o registro. Observa-se o 
não preenchimento desse campo;

• Os profissionais têm dificuldade com o 
CID 10;

• Não há um acompanhamento do regis-
tro dos casos, ocasionando muitos er-
ros;

• Digitadores não estão sensibilizados 
para a importância do registro;

• Faltam profissionais capacitados em 
epidemiologia para tratar da informa-
ção;

• Falta de capacitação para os profissio-
nais sobre a coleta de dados, registro e 
análise da informação;

• Não estão definidos os critérios para as 
análises de consistência dos agravos;

• Existem muitas dúvidas sobre os proto-
colos dos 11 agravos de saúde do traba-
lhador; 

• As equipes de saúde não recebem feed-
back dos registros efetuados.

 Para solucionar os problemas identi-
ficados foi proposto:

• constituição de um grupo permanente 
de avaliação do SINAN;

• necessidade de proceder à análise dos 
dados e o retorno da informação para 
as equipes de saúde, principalmente 
os profissionais envolvidos com o SINAN 
(notificação, digitação);

• realizar capacitação sobre o TABWIN;
• organização de perguntas/respostas 

das dúvidas freqüentes sobre Agravos 
Compulsórios em Saúde do Trabalha-
dor;

• encaminhamento das propostas de al-
teração das fichas para o MS;

• ter acesso aos outros agravos relacio-
nados à saúde do trabalhador;

• realizar atividades de discussão dos 
protocolos de saúde do trabalhador;

• CEREST Campos Gerais contemplou no 
plano operativo, oficinas sobre o SINAN, 
com a proposta de realizar um piloto e 

trazer a discussão para o grupo;
• necessidade de definição das Unidades 

sentinelas;
• capacitar os municípios para a notifica-

ção dos 11 agravos de saúde do traba-
lhador;

• fazer um levantamento dos códigos do 
CID 10 mais utilizados para facilitar a 
identificação;

• realização de oficinas práticas para os 
técnicos para preenchimento das fichas 
de notificação;

• negociar com a Vigilância em Saúde 
que haja um técnico responsável pelos 
agravos de saúde do trabalhador para 
acompanhamento das notificações e di-
gitação das fichas;

• realizar a análise dos dados e divulgar 
principalmente para os profissionais 
responsáveis pela informação; 

• Necessidade de estabelecer critérios 
para análise de consistência das fichas.

11. ASSISTêNCIA À SAÚDE 
DOS TRABAlHADORES:

Apesar de todos os esforços que vêm se 
desenvolvendo nos últimos anos, observa-
-se ainda uma deficiência na organização e 
hierarquização das ações de saúde do tra-
balhador. Essas ações têm repercutido para 
que se configure uma baixa resolutividade 
na atenção à saúde do trabalhador em to-
dos os níveis da rede de serviços. Desde a 
rede básica até a especializada, confirman-
do uma precária organização do sistema de 
referência e contrarreferência (local e re-
gional). Isso caracteriza a falta de prioriza-
ção na organização da assistência nos seus 
diversos níveis de atenção.

Observa-se, ainda, uma demora para se 
ter o acesso a consultas especializadas e exa-
mes complementares que contribuam para 
o estabelecimento da relação das doenças 
com o trabalho e mesmo para o tratamento 
e reabilitação da saúde dos trabalhadores.

A rede de atenção básica de saúde não 
está plenamente preparada para o aten-
dimento do trabalhador e para o estabe-
lecimento da relação entre a queixa e/ou 
patologias e o trabalho que o trabalhador 
vem desenvolvendo. Falta maior sensibili-
zação para a importância do preenchimen-
to e emissão da Comunicação de Acidente 
de Trabalho (CAT), especificamente no que 
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diz respeito ao preenchimento do laudo 
médico, bem como para a notificação ao SI-
NAN em atendimento à Portaria 2472/ GM-
-MS/31/8/2010.

Na rede de atendimento especializado 
também se constatam dificuldades para o 
preenchimento da contra-referência para 
as Unidades de Saúde e mesmo para a in-
dicação do diagnóstico e prognóstico nos 
laudos médicos solicitados e/ou emitidos 
sobre as doenças relacionadas ao trabalho.

Este quadro configura uma deficiente 
prestação de assistência especializada à 
saúde do trabalhador, ausência de locais 
que garantam efetivamente o acesso à re-
cuperação da saúde e à reabilitação para os 
trabalhadores acometidos por acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho.

De 1996 a 2006, o atendimento dos tra-
balhadores para o estabelecimento de nexo 
causal, para os municípios da 1ª Regional 
de Saúde (Paranaguá), 2ª Regional de Saú-
de (Metroplitana) e 6ª Regional de Saú-
de (União da Vitória), era realizado pelo 
Centro Metropolitano de Apoio a Saúde do 
Trabalhador (CEMAST). O atendimento no 
Centro Estadual de Saúde do Trabalhador 
(CEST) permaneceu apenas para os traba-
lhadores com pneumoconiose.

Havia o acompanhamento pelo CEMAST 
dos trabalhadores das empresas de agro-
tóxico. Porém, esse atendimento não teve 
continuidade.

Em dezembro de 2004, foi implantado 
o Ambulatório de Saúde do Trabalhador no 
Hospital do Trabalhador, que atende traba-
lhadores de Curitiba e da Região Metropoli-
tana (com 30% das consultas), cujo acesso 
é feito pelas unidades de saúde municipais 
através da Central de Marcação de Consul-
tas.

Atualmente, o Paraná conta com um Cen-
tro Estadual, cinco Centros Regionais de Re-
ferência em Saúde do Trabalhador e um Cen-
tro de Referência em Saúde do Trabalhador 
Municipal, que também tem como atribuição 
contribuir na organização da assistência nos 
municípios de sua abrangência.

12. ARTICulAÇÃO INTERSETORIAl

Desde o início das ações de Saúde do Tra-
balhador, na SESA-PR, houve a preocupação 
de discutir e atuar de forma integrada com 
outras instituições e com as representações 

de trabalhadores, tanto que uma das pri-
meiras propostas nesta área foi a criação 
do “Fórum Interinstitucional de Saúde do 
Trabalhador” (Fist), em 1992. Mais tarde, 
o Fist deu origem à “Comissão Intersetorial 
de Saúde do Trabalhador”  (Cist) do Conse-
lho Estadual de Saúde.

A partir de 1997, foram criados vários fó-
runs de discussão em busca de intervenção 
no processo doença-trabalho.

12.1 Comitê Estadual de Investigação de 
Óbitos e Amputações Relacionados ao 

Trabalho do Paraná (CEIOART)

Criado em dezembro de 1997, a partir de 
uma articulação interinstitucional, o CEIO-
ART, tem por objetivo estabelecer uma rede 
estadual de vigilância aos acidentes graves 
e fatais (óbitos e amputações) relacionados 
ao trabalho, incentivando a identificação, 
o conhecimento de suas causas e os fatores 
determinantes.

Este Comitê é composto por: Secretaria 
Municipal de Saúde de Curitiba, Hospital 
do Trabalhador (HT), Gerência Executiva 
de Curitiba/INSS; Ministério Público do Tra-
balho – 9ª Região, Secretaria de Estado do 
Trabalho, Emprego e Promoção Social, De-
partamento Polícia Civil do Paraná através 
do Núcleo de Repressão aos Crimes Contra 
a Saúde (NUCRISA) - Secretaria de Seguran-
ça Pública, FUNDACENTRO, Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Construção 
do Mobiliário do Estado do Paraná (FETRA-
CONSPAR), Sindicato dos Oficiais Marcenei-
ros do Estado do Paraná (SOMPAR), Sindica-
to das Indústrias de Bebidas do Estado do 
Paraná (SINDIBEBIDAS), Sindicato dos Traba-
lhadores Gráficos e Sindicato dos Trabalha-
dores da Indústria.

Estão em funcionamento os Comitês Re-
gionais de Investigação de Óbitos e Amputa-
ções Relacionados ao Trabalho do Paraná na 
10ª Regional de Saúde (Cascavel), 9ª Regio-
nal de Saúde (Foz do Iguaçu), 8ª Regional de 
Saúde (Francisco Beltrão) e 20ª Regional de 
saúde (Toledo).

12.2 Fórum Estadual de Combate 
aos Agrotóxicos

Criado em 1997, sob coordenação do 
Centro de Apoio Operacional das Promoto-
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rias do Meio Ambiente, tem como objetivo 
discutir a problemática causada pelo uso de 
agrotóxicos no Estado do Paraná e propor 
soluções. Participam desse Fórum institui-
ções governamentais e não governamentais 
com interface às questões referentes aos  
agrotóxicos em relação a questões de  saú-
de, meio ambiente e outros.

12.3 Comissão Estadual do 
Benzeno do Paraná

A Comissão Estadual do Benzeno foi cria-
da em 2002, com o objetivo de acompanhar 
e fiscalizar a implantação e o cumprimento 
do Acordo Nacional do Benzeno e Legislação 
do Benzeno no Estado do Paraná, além de 
auxiliar os órgãos públicos nas ações que vi-
sem ao cumprimento dos dispositivos legais 
que o acompanham. Com caráter triparti-
te (Governo, Patronal e Trabalhadores), é 
composta pelo Sindicato dos Petroleiros, 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas, Unida-
de de Negócio da Industrialização do Xisto, 
Petrobras Transporte S.A (Transpetro), Mi-
nistério do Trabalho, SUS e Ministério Públi-
co Estadual.

12.4 Fórum Estadual de Erradicação 
do Trabalho Infantil e Regularização do 
Trabalhado do Adolescente no Paraná 

(FETI/PR)

Foi criado oficialmente em 1997, por 
meio da Resolução nº 017/97, com repre-
sentantes do governo, centrais sindicais, 
confederações patronais e entidades da 
sociedade civil (ONGs). É um espaço per-
manente de articulação, sensibilização e 
mobilização dos agentes sociais institucio-
nais envolvidos com políticas e programas 
de enfrentamento ao trabalho infantil e de 
proteção ao adolescente trabalhador.

Tem por objetivos aprofundar o conhe-
cimento sobre as condições de trabalho, 
formulando diagnóstico sobre a questão; 
buscar experiências de instituições ou enti-
dades (sindicatos, universidades, prefeitu-
ras), que tratem das condições e relações 
de trabalho do adolescente e propor ações 
que visem a soluções contra a exploração 
do trabalho de crianças e à defesa dos di-
reitos dos adolescentes que trabalham.

É composto por representantes do gover-
no (Secretaria de Estado da Criança e da Ju-

ventude, Secretaria de Estado da Educação, 
Secretaria de Estado da Saúde, Superinten-
dência Regional do Trabalho, Secretaria de 
Estado do Emprego e Promoção Social, Se-
cretaria de Ação Social de Colombo, Funda-
ção de Ação Social de Curitiba, Ministério 
Público do Trabalho - Procuradoria Regional 
do Trabalho / 9ª região), trabalhadores, 
empregadores e organizações não governa-
mentais ( OAB/PR – Comissão da Criança e 
do Adolescente, Associação dos Conselhos 
Tutelares de Curitiba, Ciranda – Central de 
Noticias dos Direitos da Infância e Adoles-
cência, Instituto Lixo e Cidadania, Associa-
ção de Cultura de Rua Hip Hop).

12.5 Fórum de Proteção ao meio Ambien-
te do Trabalho no Estado do Paraná

Esse fórum é um colegiado de discussão, 
deliberação no âmbito de suas finalidades 
e encaminhamento de providências e medi-
das necessárias à defesa do meio ambiente 
de trabalho. Isso se dá por meio do esforço 
conjunto de órgãos e entidades públicas e 
privadas comprometidas com a saúde e a 
segurança do trabalhador no Estado do Pa-
raná. O principal objetivo é velar por um 
meio ambiente do trabalho hígido, seguro 
e ecologicamente equilibrado, de modo a 
proporcionar dignidade e boa qualidade de 
vida aos trabalhadores, dentre outros.

Participam do fórum: representantes das 
empresas, trabalhadores e órgãos governa-
mentais.

13. FINANCIAmENTO

O financiamento das ações de Saúde do 
Trabalhador não tem sido contemplado de 
modo adequado e permanente nos orça-
mentos da Saúde da União, estados e mu-
nicípios. As modalidades de financiamento 
e custeio previstas pelas portarias não con-
templam as várias ações de saúde do traba-
lhador que já são desenvolvidas.

Os recursos orçamentários disponíveis 
para as diversas ações de saúde têm cober-
to parcialmente as necessidades e/ou de-
mandas que se oferecem para a Saúde do 
Trabalhador. Entretanto, há necessidade de 
se identificar, no orçamento estadual, fon-
tes específicas de financiamento das ações 
de Saúde do Trabalhador.

Atualmente, os recursos são oriundos do 
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Ministério da Saúde, através do bloco de 
média e alta complexidade.

14. RECuRSOS HumANOS

Desde o concurso público, realizado pelo 
Estado em 1988, muitos servidores se apo-
sentaram, faleceram ou se afastaram por 
motivo de doença. A consequência é a in-
suficiência de recursos humanos para a de-

manda existente. Nos diversos setores da 
SESA, é visível a dificuldade para desenvol-
ver os projetos e programas em decorrência 
da falta de recursos humanos.

 Para atuação em Saúde do Trabalha-
dor, de um modo geral, os serviços de saúde 
estadual e municipais não apresentam um 
quadro de profissionais  para o atendimento 
às especificidades da área, tanto no que diz 
respeito ao número, quanto à capacitação.
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CAPÍTulO II
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1. PRESSuPOSTOS

A Política Estadual de Saúde do Trabalha-
dor orienta a gestão estadual do SUS/PR na 
área de Saúde do Trabalhador. Essa política 
se baseia nos princípios do Sistema Único 
de Saúde de promover a Atenção Integral à 
Saúde do Trabalhador e utiliza o  modelo de 
Vigilância à Saúde. Atua sobre os determi-
nantes dos agravos à saúde decorrentes dos 
modelos de desenvolvimento e processos 
produtivos, com a participação de todos os 
sujeitos sociais envolvidos.

2. PRINCÍPIOS 

• Universalidade e Integralidade das 
ações;

• Hierarquização e Descentralização;
• Plurinstitucionalidade;
• Intersetorialidade;
• Controle Social;
• Interdisciplinaridade;
• Abordagem integrada das interrelações 

entre a Saúde do Trabalhador e a Saúde 
Ambiental.

3. OBJETIVOS

• Promover e proteger a saúde dos tra-
balhadores para reduzir a sua morbi-
mortalidade, desenvolvendo de forma 
contínua ações integradas, intra e in-
tersetorialmente de vigilância sani-
tária, epidemiológica e de assistência 
à saúde, sobre os determinantes dos 
agravos decorrentes dos modelos de 
desenvolvimento e processos produti-
vos, com participação de todos os ato-
res sociais envolvidos;

• Colaborar para que a assistência à saú-
de do SUS contemple os agravos rela-
cionados ao trabalho, compreendendo 
os procedimentos de diagnóstico, tra-
tamento e reabilitação;

• Desenvolver e fomentar estudos e pes-
quisas na área de Saúde do Trabalha-
dor;

• Organizar, em conjunto com a Escola 
de Saúde Pública, a formação de pes-
soal em Saúde do Trabalhador, levando 
em consideração a política de educa-
ção permanente;

• Implementar a informação e a comuni-
cação em Saúde do Trabalhador;

• Garantir a participação social na for-
mulação, controle e avaliação das po-
líticas de Saúde do Trabalhador;

• Promover a articulação intersetorial na 
realização das ações de saúde do traba-
lhador.

4. DIRETRIZES DA POlÍTICA

Considerando as competências e obje-
tivos das diretrizes nacionais de Saúde do 
Trabalhador, a Política Estadual de Atenção 
Integral à Saúde do Trabalhador deve ga-
rantir a integralidade da atenção à saúde 
dos trabalhadores por meio das seguintes 
diretrizes:

4.1 - Vigilância à Saúde do Trabalhador;
4.1.1 - Promoção de Ambientes, Processos de 

Trabalho Saudáveis;
4.1.2 - Assistência Integral à Saúde;
4.2 - Articulação Intrasetorial e Intersetor 

das Ações de Saúde do Trabalhador;
4.3 - Informação em Saúde do Trabalhador;
4.4 - Gestão e Desenvolvimento de Recusos 

Humanos – Educação Permanente e 
capacitação;

4.5 - Desenvolvimento de Estudos e Pesqui-
sas;

4.6 - Comunicação e Educação Popular;
4.7 - Controle Social;
4.8 - Financiamento;
4.9 - Avaliação das Ações. 

4.1 Vigilância à Saúde do Trabalhador

A Vigilância à Saúde dos Trabalhadores 
compreende a assistência integral à saúde 
dos trabalhadores e a promoção de ambien-
tes e processos de trabalho saudáveis. 

Pressupõe a adequação e ampliação da 
capacidade institucional de modo a permi-
tir que este conjunto de ações sejam de-
senvolvidos, com competência e resolutivi-
dade, pela rede de serviços de saúde.

A Vigilância em Saúde do Trabalhador (VI-
SAT), deve ser compreendida como o eixo 
fundamental de consolidação as práticas de 
Saúde do Trabalhador no SUS, na perspec-

[ POlÍTICA DE SAÚDE DO TRABAlHADOR NO SuS - PARANÁ ]
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tiva da prevenção dos agravos decorrentes 
da relação saúde-trabalho e da promoção 
da saúde.

A definição de Vigilância em Saúde do 
Trabalhador, na abrangência do SUS, com-
preende uma atuação contínua e sistemáti-
ca, ao longo do tempo. É preciso detectar, 
conhecer, pesquisar e analisar os fatores 
determinantes e condicionantes dos agra-
vos à saúde relacionados aos processos e 
ambientes de trabalho, em seus aspectos 
tecnológico, social, organizacional e epide-
miológico. A finalidade é planejar, executar 
e avaliar intervenções sobre esses aspec-
tos, de forma a eliminá-los ou controlá-los 
a níveis mínimos de ação, até que se consi-
ga proceder a sua eliminação. (Portaria Nº 
3.120/ GM-MS/1º/6/ 1998) 

Por outro lado, a VISAT também é enten-
dida como um conjunto de ações que ob-
jetiva conhecer a magnitude dos acidentes 
e doenças relacionadas ao trabalho, iden-
tificar fatores de riscos ocupacionais, esta-
belecer medidas de controle e prevenção 
e avaliar os serviços de saúde de forma 
permanente, visando à transformação das 
condições de trabalho e à garantia da quali-
dade da Assistência à Saúde do Trabalhador. 
(CESAT, 2002).

O VISAT é, portanto, um conjunto de 
práticas sanitárias, vinculadas à vigilância 
em saúde como um todo, devendo estar 
articulada às ações da atenção básica, da 
atenção especializada e hospitalar, às prá-
ticas da vigilância epidemiológica, sanitá-
ria e ambiental, bem como às práticas de 
programas específicos ou estruturadores 
como saúde da mulher, saúde da criança 
e do adolescente, do idoso, saúde mental, 
redução da violência, programa de agentes 
comunitários de saúde, programa de saúde 
da família, e outros, conforme Ministério da 
Saúde.

Com vistas a instrumentalizar as ações de 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, foram 
definidos princípios básicos na Portaria Nº 
3.120/GM-MS/1º/6/1998 (Instrução Norma-
tiva de Vigilância em Saúde do Trabalhador 
no SUS):

I. Universalidade e equidade: todos os 
trabalhadores, independentemente de 
sua localização, urbana ou rural; de sua 
forma de inserção no mercado de tra-
balho, formal ou informal; de seu vín-

culo empregatício, público ou privado, 
autônomo, doméstico, aposentado ou 
demitido, são objeto e sujeitos da Vigi-
lância em Saúde do Trabalhador.

II. Integralidade das ações: articulação 
das ações individuais/curativas de as-
sistência e recuperação, com as coleti-
vas de prevenção, implicando na inter-
venção sobre os fatores determinantes 
nos ambientes e processos de trabalho.

III. Plurinstitucionalidade: articulação en-
tre as instâncias de vigilância em Saúde 
do Trabalhador e os centros de assis-
tência e reabilitação, as universidades 
e centros de pesquisa e as instituições 
públicas com interfaces na área de Saú-
de do Trabalhador.

IV. Controle social: incorporação dos tra-
balhadores e das suas organizações em 
todas as etapas da vigilância em Saú-
de do Trabalhador, compreendendo sua 
participação na identificação de de-
mandas, no planejamento, no estabe-
lecimento de prioridades e adoção de 
estratégias, na execução das ações, no 
seu acompanhamento e avaliação e no 
controle da aplicação de recursos.

V. Hierarquização e descentralização: con-
-solidação do papel do gestor municipal 
como instância efetiva das ações de vi-
gilância em Saúde do Trabalhador, com 
definição de atribuições e competências 
na esfera estadual e na federal do Siste-
ma Único de Saúde.

VI. Interdisciplinaridade: abordagem mul-
tiprofissional sobre o objeto da vigi-
lância em Saúde do Trabalhador, com 
participação das diferentes áreas do 
conhecimento e, fundamentalmente, 
incluindo o saber operário, necessário 
para o desenvolvimento da ação.

VII. Pesquisa-intervenção: o entendimento 
de que a intervenção, no âmbito da vi-
gilância em Saúde do Trabalhador, é o 
deflagrador de um processo contínuo, 
ao longo do tempo, em que a pesquisa 
é sua parte indissolúvel, subsidiando e 
aprimorando a própria intervenção.

Segundo a Portaria Nº 3.120/GM-
-MS/1º/6/1998, a Vigilância em Saúde do 
Trabalhador tem como objetivos:

• Conhecer a realidade de saúde da po-
pulação trabalhadora, por meio da:
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a) caracterização do adoecimento e mor-
te em agravos relacionados ao traba-
lho, em relação a sua magnitude, dis-
tribuição e tendências;

b) avaliação do processo, do ambiente e 
das condições em que o trabalho se re-
aliza, identificando os fatores de risco 
e cargas de trabalho a que está sujeito, 
nos seus aspectos tecnológicos, ergonô-
micos e organizacionais já conhecidos; 
e

c) a pesquisa e análise de novas e ainda 
desconhecidas formas de adoecer e 
morrer em decorrência do trabalho.

• Intervir nos fatores determinantes de 
agravos à saúde da população trabalha-
dora, visando a eliminá-los ou, na sua 
impossibilidade, atenuá-los e controlá-
-los, por meio:

a) de investigação dos ambientes, dos 
processos e das condições em que o 
trabalho se realiza, orientando e acom-
panhando as mudanças necessárias à 
prevenção de agravos e à promoção da 
saúde;

b) de fazer cumprir, as normas e legisla-
ções nacionais, ou na ausência destas, 
internacionais; e

c) de negociação coletiva em Saúde do 
Trabalhador, além dos preceitos legais 
estabelecidos, quando se impuser a 
transformação do processo, do ambien-
te e das condições em que o trabalho se 
realiza, não prevista no aspecto norma-
tivo, com participação dos trabalhado-
res, seus representantes e órgãos afins.

• avaliar o impacto das medidas adota-
das para a eliminação, atenuação e 
controle dos fatores determinantes de 
agravos à saúde, considerando:

a) a possibilidade de transformar os perfis 
de morbidade e mortalidade;

b) o aprimoramento contínuo da qualida-
de de vida no trabalho.

• Subsidiar a tomada de decisões dos ór-
gãos competentes, nas esferas de go-
verno, por meio de:

a) estabelecimento de políticas públicas, 
contemplando a relação entre o traba-

lho e a saúde no campo de abrangência 
da vigilância em saúde;

b) aprimoramento das normas legais exis-
tentes e a criação de novas normas le-
gais em defesa da saúde dos trabalha-
dores;

c) planejamento das ações e o estabeleci-
mento de suas estratégias;

d) estruturação de serviços de atenção à 
saúde dos trabalhadores;

e) formação, capacitação e treinamento 
de recursos humanos na área.

• Estabelecer sistemas de informação em 
Saúde do Trabalhador, junto a estrutu-
ras existentes no setor saúde, a partir 
da:

a) criação de bases de dados comportando 
todas as informações oriundas do pro-
cesso de vigilância e incorporando as 
informações tradicionais já existentes; 

b) divulgação sistemática das informações 
analisadas e consolidadas.

Um modelo de vigilância à saúde dos 
trabalhadores implica, portanto, em qua-
lificar as práticas de saúde, envolvendo 
atendimento dos acidentados do trabalho, 
dos trabalhadores doentes, das urgências 
e emergências, e as ações de promoção e 
proteção da saúde e de vigilância, orienta-
das por critério epidemiológico.

No âmbito da assistência à saúde, e mais 
especificamente no bojo da estratégia de 
Saúde da Família, definida pelo MS como um 
dos eixos organizadores das ações do SUS, es-
forços deverão ser concentrados. Esses esfor-
ços são para garantir o acesso a uma atenção 
qualificada para estabelecer a relação entre 
o quadro de morbimortalidade e os processos 
de trabalho de um determinado território.

Abordar as questões de Saúde do Traba-
lhador nessa perspectiva significa ampliar o 
olhar para além do processo laboral. É preciso 
considerar os reflexos do trabalho e das con-
dições de vida dos indivíduos e das famílias, 
envolvendo uma abordagem por inteiro do su-
jeito, a resolutividade, a responsabilização, o 
acolhimento e a integralidade. Nesse sentido, 
as ações de Saúde do Trabalhador são espaços 
privilegiados para o cuidado integral à saúde, 
assim como as demais ações da Atenção Bási-
ca são oportunidades para identificação, tra-
tamento, acompanhamento e monitoramen-
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to das necessidades de saúde relacionadas ou 
não ao trabalho.

A Assistência à Saúde dos Trabalhadores 
deverá ser prestada em toda a rede de servi-
ços de saúde. Essa assistência deve ter como 
base a hierarquização do atendimento e a in-
tegração efetiva dos níveis de atenção bási-
ca, especializada, ambulatorial e hospitalar, 
além do programa de urgência e emergência, 
de modo articulado entre os setores público e 
privado. (MS, 2003).

4.1.1 Promoção de Ambientes, 
Processos de Trabalho Saudáveis

A vigilância de ambientes de trabalho 
tem sido compreendida no Sistema Único 
de Saúde (SUS) como uma das operações 
componentes da Vigilância à Saúde do Tra-
balhador.

Ainda de acordo com a  Portaria Nº 3.120/ 
GM-MS/1º/6/ 1998, dada à abrangência e às 
dificuldades operacionais de se implemen-
tarem, simultaneamente, ações de vigilân-
cia em todos os ambientes de trabalho, em 
um dado município ou região, faz-se neces-
sário o planejamento dessas ações com o 
estabelecimento de prioridades, visando a 
intervenções de impacto, com efeitos edu-
cativos e disciplinadores sobre o setor. Para 
tanto, recomenda-se a adoção de alguns 
critérios como:

a) magnitude das cargas e nocividade dos 
processos de trabalho;

b) número de trabalhadores expostos;
c) grupos desprotegidos e de alto risco 

(trabalho de crianças e adolescen-
tes);  

d) existência de demanda organizada.

No Estado do Paraná, foram priorizadas 
as ações de vigilância em ambientes de tra-
balho e processos de trabalho:

a) Investigação de todos os acidentes gra-
ves e fatais;

b) trabalho infantil;
c) empresas de fundição de chumbo, fa-

bricação e recuperação de baterias au-
tomotivas;

d) Empresas dos ramos químico-petroquí-
mico e do petróleo;

e) Postos de Combustíveis;
f) Indústrias do setor alimentício;

g) Trabalho rural;
h) Cadeia produtiva da cana de açúcar
i) Cadeia produtiva do fumo; 
j) Setor público;
k) Setor metalúrgico;
l) Construção Civil; 
m) Setor madeireiro;
n) Papel e celulose;
o) Cal e calcário;
p) Serviços de Saúde públicos e privados;
q) Indústria farmacêutica.

Além disto, são prioritários para a vigi-
lância, os 11 Agravos, da Portaria 2472/GM-
-MS/ 31/8/2010:

I -  Acidente de trabalho fatal;
II -  Acidentes de trabalho com mutilações;
III - Acidente com exposição a material bio-

lógico;
IV-  Acidentes do trabalho em crianças e 

adolescentes;
V -  Dermatoses Ocupacionais;
VI - Intoxicações exógenas (por substâncias 

químicas, incluindo agrotóxicos, gases 
tóxicos e metais pesados);

VII - Lesões por Esforços Repetitivos (LER)/ 
Distúrbios Osteomusculares Relaciona-
das ao Trabalho (DORT);

VIII- Pneumoconioses ;
IX-  Perda Auditiva Induzida por Ruído – PAIR;
X - Transtornos Mentais Relacionados ao 

Trabalho; e
XI -  Câncer Relacionado ao Trabalho.

Cada município/regional de saúde deve-
rá priorizar as ações a partir do diagnóstico 
da situação de saúde do trabalhador.

A depender do perfil epidemiológico e 
produtivo do município, esses ramos produ-
tivos e agravos devem ser objeto de rea-
valiação, sendo possível a incorporação de 
outros ou a retirada de alguns desses a cada 
novo plano.

São também critérios de hierarquização 
das ações:

• Base Sindical - Uma vez que um de-
terminado sindicato de trabalhadores, 
com alguma tradição de luta pela saú-
de, identifique e encaminhe situações-
-problema junto à estrutura de vigilân-
cia, desencadeia-se uma ação integrada 
que visa a atuar não apenas na empresa 
denunciada, mas nas principais empre-
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sas abrangidas por aquela categoria de 
trabalhadores. O investimento da ação 
nessa base deve considerar a capacida-
de de reprodutibilidade, a partir do sin-
dicato em questão e para o movimento 
sindical como um todo, numa dada re-
gião. 

• Ramo Produtivo - Consiste na atuação 
em todas as empresas com o mesmo 
perfil produtivo, capaz de se constituir 
em fonte de risco à saúde, preponde-
rantes numa dada região, independen-
te da capacidade de mobilização dos 
sindicatos envolvidos. A utilização des-
se critério pode se dar por avaliação 
epidemiológica dos casos notificados, 
denúncias sucessivas ou análise dos 
processos produtivos. O investimento 
da ação, nesse caso, visa à mudança 
dos processos de forma integrada, sem 
a punição de uma empresa em particu-
lar, mas intervindo em todas as empre-
sas daquele setor e, em especial, nas 
que apresentam grande concentração 
de trabalhadores, sempre buscando a 
atuação conjunta com os sindicatos das 
categorias expostas.

• Território - Consiste na intervenção por 
varredura, em pequena área geográfica 
previamente delimitada (setor censitá-
rio, distrito de saúde, bairro, distrito 
industrial etc.) de todos os processos 
produtivos capazes de gerar dano à 
saúde. O investimento da ação, neste 
caso, visa a abranger todos os trabalha-
dores, ao longo do tempo, a despeito 
de sua forma de inserção no mercado 
de trabalho e seu vínculo de emprego. 
Sempre a partir da elaboração de ma-
pas dos processos produtivos, de modo 
a estabelecer um perfil de risco à saúde 
dos trabalhadores.

• Epidemiológico (evento-sentinela) - 
Consiste na intervenção nas empresas, 
a partir de agravos à saúde dos traba-
lhadores que podem representar um 
problema coletivo, ainda não detecta-
do, e mesmo um problema epidemioló-
gico relevante, mas submerso. A inter-
venção dirige-se à maior ou às maiores 
empresas considerando os aspectos po-
tenciais de frequência e/ou gravidade 
dos eventos-sentinela.

• Atuação interinstitucional - A busca 
por uma ação intersetorial e interins-

titucional na vigilância de ambientes e 
processos de trabalho é fundamental. 
Vários atores têm tido papel bastante 
importante em uma atuação conjunta e 
sistemática, como o Ministério Público 
Federal do Trabalho, Ministério Público 
Estadual, Superintendência Regional do 
Trabalho, FUNDACENTRO.

4.1.2 Assistência à Saúde do Trabalhador

A assistência à saúde dos trabalhadores 
deve ser prestada em toda rede de serviços 
de saúde do SUS, com integração dos níveis 
de atenção básica, especializada e hospi-
talar, hierarquizada conforme seu nível de 
complexidade. 

Essas ações deverão ser incorporadas 
às rotinas das unidades básicas de atendi-
mento, permitindo aos profissionais da área 
da saúde estabelecer as associações entre 
saúde-doença-trabalho. Deve contemplar 
o diagnóstico precoce, o tratamento, a re-
abilitação e a recuperação, utilizando-se 
sempre que possível, dos recursos humanos 
já existentes na rede SUS, devidamente ca-
pacitados.

Para a estruturação da Assistência Inte-
gral à Saúde do Trabalhador devem ser or-
ganizadas e implantadas ações na rede de 
Atenção Básica e no Programa de Saúde da 
Família (PSF), ações na rede assistencial de 
média e alta complexidade do SUS e servi-
ços ambulatoriais envolvidos na implemen-
tação de ações em Saúde do Trabalhador, 
cujas atribuições devem estar em concor-
dância com as diretrizes da Política Estadu-
al de Saúde do Trabalhador.

Deverão ser incorporados na atenção aos 
trabalhadores, quando necessários, os pro-
cedimentos de reabilitação, com a finalida-
de de evitar ou diminuir as sequelas e pro-
mover a reintegração social e ao trabalho. 
Para tanto, os serviços de saúde deverão es-
tar aparelhados ao adequado atendimento 
aos pacientes nessa fase da atenção.

Os serviços de saúde devem ser capacita-
dos a reconhecer a relação do problema de 
saúde com o trabalho, de modo a adequar 
os procedimentos de assistência e demais 
ações decorrentes, entre as quais aquelas 
relacionadas à orientação do trabalhador, à 
comunicação à instância local de vigilância, 
à Previdência Social e demais atores sociais 
envolvidos.
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No desenvolvimento das ações de saúde 
voltadas a áreas e grupos específicos da po-
pulação, como por exemplo, de saúde men-
tal, saúde ambiental, redução de acidentes 
e de violências, saúde da mulher, saúde da 
criança, saúde do idoso, a contribuição do 
trabalho deverá ser contemplada como fa-
tor desencadeante ou agravante dos pro-
blemas de saúde.

4.1.2.1 Ações de Saúde do Trabalhador 
na Atenção Básica

São atribuições da Equipe de Saúde na 
Atenção Básica:

1. Registrar os integrantes das famílias 
que são trabalhadores (ativos do mer-
cado formal ou informal, no domicílio, 
rural ou urbano e desempregados), por 
sexo e faixa etária.

2. Mapear as atividades produtivas exis-
tentes na área, bem como os perigos 
e os riscos potenciais para a saúde dos 
trabalhadores, da população e do meio 
ambiente.

3. Identificar a existência de trabalho pre-
coce (crianças e adolescentes menores 
de 16 anos, que realizam qualquer ati-
vidade de trabalho, independentemen-
te de remuneração, que frequentem ou 
não as escolas).

4. Identificar e proceder às ações quando 
da ocorrência de acidentes e/ou doen-
ças relacionadas ao trabalho, que aco-
metam trabalhadores inseridos tanto 
no mercado formal como informal de 
trabalho.

5. Organizar e analisar os dados obtidos 
em visitas domiciliares realizadas pelos 
agentes e membros das Equipes de Saú-
de da Família.

6. Realizar orientações trabalhistas e pre-
videnciárias, de acordo com cada caso.

7. Informar e discutir com o trabalhador 
as causas de seu adoecimento.

8. Planejar e executar ações de vigilância 
nos locais de trabalho, considerando as 
informações colhidas em visitas, os da-
dos epidemiológicos e as demandas da 
sociedade civil organizada.

9. Desenvolver, juntamente com a comu-
nidade e instituições públicas (Centros 
de Referência em Saúde do Trabalha-
dor, Fundacentro, Ministério Público, 

laboratórios de toxicologia, universida-
des etc.), ações direcionadas para à so-
lução dos problemas encontrados, para 
a resolução de casos clínicos e/ou para 
as ações de vigilância.

10. Considerar o trabalho infantil (meno-
res de 16 anos) como situação de alerta 
epidemiológico/evento – sentinela.

11. Em caso de acidente ou doença relacio-
nada com o trabalho deverá ser adota-
da a seguinte conduta:

■ condução clínica dos casos (diagnós-
tico, tratamento e alta) para aquelas 
situações de menor complexidade, es-
tabelecendo os mecanismos de refe-
rência e contra-referência necessários;

■ ncaminhamento dos casos de maior 
complexidade para serviços especiali-
zados em Saúde do Trabalhador, man-
tendo o acompanhamento desses casos 
até a sua resolução

■ notificação dos casos, mediante ins-
trumentos do setor saúde: Sistema de 
Informações de Mortalidade (SIM); Sis-
tema de Informações de Agravos Notifi-
cáveis (SINAN) e Sistema de Informação 
da Atenção Básica (SIAB);

■ solicitar à empresa a emissão da CAT, em 
se tratando de trabalhador inserido no 
mercado formal de trabalho. Ao médico 
que está assistindo o trabalhador caberá 
preencher o item 2 da CAT, referente a 
diagnóstico, laudo e atendimento; 

■ investigação do local de trabalho, vi-
sando a estabelecer relações entre si-
tuações de risco observadas e o agravo 
que está sendo investigado.

• Assistência

a) Diagnóstico e tratamento das doenças 
relacionadas ao trabalho, articulado 
com outros programas de saúde espe-
cíficos para grupos populacionais (mu-
lheres, crianças, idosos, portadores de 
necessidades especiais, etc.).

b) Coleta sistemática da história ocupa-
cional para o estabelecimento da rela-
ção do adoecimento com o trabalho;

c) Referência e contrarreferência para ní-
veis mais complexos de cuidado; e

d) Encaminhamento ao INSS para o provi-
mento dos benefícios previdenciários 
correspondentes.
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• As equipes devem estar preparadas 
para:

a) entender a importância da história ocu-
pacional;

b) desenvolver a habilidade de colher uma 
história ocupacional;

c) desenvolver o raciocínio clínico e os 
demais procedimentos decorrentes, 
levando em consideração a exposição 
ocupacional atual e pregressa do pa-
ciente.

4.1.2.2 Vigilância Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental

a) Elaboração do mapa das atividades pro-
dutivas no território;

b) Identificação e cadastro dos trabalha-
dores;

c) Vigilância das condições e dos ambien-
tes de trabalho – Vigilância Sanitária;

d) Busca ativa de casos de doenças rela-
cionadas ao trabalho – Vigilância Epide-
miológica; 

e) Referência e contra-referência para ní-
veis mais complexos de cuidado.

4.1.2.3 Vigilância Epidemiológica

a) Ações desenvolvidas de modo contínuo 
para conhecer o comportamento da do-
ença ou agravo; 

b) Impor medidas de intervenção perti-
nentes com eficácia.

4.1.2.4 Informação

a) Notificação dos agravos e das situações 
de risco para a saúde dos trabalhado-
res; 

b) Alimentação do Sistema de Informação 
(SINAN).

4.1.2.5 Produção do Conhecimento

a) Identificação de problemas de saúde e 
de outras questões relacionadas ao tra-
balho que necessitam ser investigadas 
ou estudadas; 

b) Participação em projetos e estudos.

4.1.2.6 Atividades Educativas

a) Orientação dos trabalhadores em ní-

vel individual e coletivo, grupos ope-
rativos, etc.;

b) Educação permanente; 
c) Produção e divulgação de material edu-

cativo.

4.1.2.7 Controle Social

a) Planejamento, programação, acompa-
nhamento e avaliação das ações; 

b) Discussão da organização dos processos 
produtivos e de suas consequências so-
bre a saúde e o ambiente.

4.1.2.8 Ações de Saúde do Trabalhador 
nos Serviços de urgência e Emergência

a) Realizar o diagnóstico e tratamento;
b) Proceder à coleta sistemática da histó-

ria ocupacional para o estabelecimento 
da relação do agravo com o trabalho;

c) Fazer os encaminhamentos de referên-
cia e contrarreferência;

d) Realizar os encaminhamentos ao INSS 
para o provimento dos benefícios pre-
videnciários correspondentes;

e) Notificar os agravos no SIA/SIH/SINAN; 
f) Comunicar as equipes de VISA a ocor-

rência de acidentes/doenças trabalho 
para investigação;

k)  Realizar a emissão da CAT - Comunica-
ção de Acidente de Trabalho.

4.1.2.9 Ações de Saúde do Trabalhador 
nos Serviços de média Complexidade

a) Realizar o diagnóstico e tratamento;
b) Proceder à coleta sistemática da histó-

ria ocupacional para o estabelecimento 
da relação do agravo com o trabalho;

c) Fazer os encaminhamentos de referên-
cia e contrarreferência;

d) Realizar os encaminhamentos ao INSS 
para o provimento dos benefícios pre-
videnciários correspondentes;

e) Notificar os agravos (SIA/SIH/SINAN); 
f) Comunicar às equipes de VISA a ocor-

rência de acidentes/doenças do traba-
lho para investigação.

4.1.2.10 Rede de Apoio 
Diagnóstico e Terapêutico

A Rede de Apoio Diagnóstico e Terapêuti-
co no Paraná é composta por:
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1. Ambulatórios de Saúde do Trabalhador;
2. Ambulatórios dos Centros de Envenena-

mento;
3. Unidades Sentinelas; e
4. Laboratório Central (LACEN).

1. Ambulatórios de Saúde do Trabalhador

Os ambulatórios de Saúde do Trabalha-
dor são estruturas especializadas de atendi-
mento aos trabalhadores vítimas de aciden-
tes e ou doenças relacionadas ao trabalho 
e atuam como suporte técnico na avaliação 
dos casos mais complexos. Podem também 
atuar como campo de estágio e residência 
médica.

Atuam como suporte técnico especiali-
zado para a rede de serviços do SUS para 
efetuar o atendimento, de forma integral 
e hierarquizada aos casos suspeitos de Do-
enças Relacionadas do Trabalho ou sequelas 
de acidente de trabalho, com vistas a es-
tabelecer a relação causal entre o quadro 
clínico e o trabalho. Pode, também, ser es-
paço de estágio e residência médica.

Em 2004, foi criado o Ambulatório de 
Saúde do Trabalhador no Hospital do Traba-
lhador. Está em processo de negociação a 
implantação de ambulatórios de saúde do 
trabalhador nos Hospitais Regionais de Cas-
cavel e de Ponta Grossa.

■ Atribuições dos Ambulatórios de Saúde 
do Trabalhador:

a) Prestar assistência integral à saúde dos 
trabalhadores baseada nos princípios 
da universalidade, equidade, regiona-
lização e hierarquização, garantindo a 
continuidade da atenção nos diversos 
níveis de complexidade;

b) Prestar assistência à saúde do trabalha-
dor, compreendendo procedimentos de 
diagnóstico, tratamento e encaminha-
mentos para reabilitação, acesso a di-
reitos previdenciários e civis;

c) Efetuar o registro, notificação e rela-
tórios sobre os casos atendidos e o en-
caminhamento destas informações aos 
órgãos competentes visando ações de 
vigilância e proteção à saúde;

d) Oferecer campo de estágio e ou resi-
dência médica;

e) Contribuir na capacitação de profis-
sionais relacionados com o desenvol-

vimento de ações no campo da saúde 
do trabalhador, em todos os níveis de 
atenção: PSF, unidades básicas, am-
bulatórios, prontos-socorros, hospitais 
gerais e especializados;

f) Privilegiar o instrumental clínico-epi-
demiológico no estudo e compreensão 
dos agravos relacionados à saúde do 
trabalhador; 

g) Considerar a produção social das doen-
ças.

■ Fluxo dos Ambulatórios de Saúde do 
Trabalhador:

a) As unidades de saúde dos municípios 
são a porta de entrada para o processo 
de assistência em saúde do trabalhador. 
Para tanto, deverá ser incrementada a 
capacitação das equipes para o atendi-
mento em saúde do trabalhador quanto 
ao diagnóstico, tratamento e estabe-
lecimento da relação entre o processo 
saúde-doença-trabalho;

b) Os casos em que houver dificuldade de 
avaliação pelas equipes das unidades 
municipais serão encaminhados para o 
ambulatório de saúde do trabalhador 
da região. Os casos de maior complexi-
dade poderão receber consultoria téc-
nico- científica de profissionais de no-
tório saber através do Centro Estadual 
de Saúde do Trabalhador;

c) O encaminhamento dos pacientes para 
os ambulatórios de saúde do trabalha-
dor é realizado por intermédio da Cen-
tral de Marcação de Consultas da Secre-
taria Municipal de Saúde, que agendará 
o atendimento junto ao ambulatório;

d) Antes do atendimento pelo médico 
do ambulatório, o paciente passa por 
um acolhimento, onde são verificados 
os documentos e as informações for-
necidas pelo trabalhador. Caso seja 
necessário, a equipe de acolhimento 
providenciará as informações comple-
mentares, através de visita domiciliar 
e ao posto de trabalho;

e) De posse de todas as informações, o 
trabalhador é encaminhado ao médi-
co para o atendimento necessário, que 
emitirá parecer médico quanto à quei-
xa ou patologia apresentada, procuran-
do estabelecer o nexo entre a doença e 
a atividade laboral do trabalhador;
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f) Após avaliação será emitido laudo e o 
trabalhador será encaminhado para as 
instâncias pertinentes, com vistas ao 
benefício previdenciário ou mesmo de 
retorno ao trabalho após o prazo neces-
sário de recuperação;

g) Nos casos em que o médico do ambu-
latório achar pertinente, o trabalhador 
será encaminhado à unidade de saúde 
mais próxima de sua residência, respei-
tando o fluxo de referência e contrarre-
ferência

h) As informações relativas aos atendi-
mentos efetuados no ambulatório serão 
enviadas à US para que sejam inseridas 
no sistema de informação em saúde. Os 
casos devem ser registrados no SINAN

i) A equipe do ambulatório deverá infor-
mar os CEREST’s ou Vigilância em Saúde 
do município sobre os casos atendidos, 
para que a equipe de vigilância atue 
nos ambientes de trabalho.

2. Ambulatórios dos Centros 
de Envenenamento

No Paraná, funcionam dois ambulatórios 
de Toxicologia junto aos Centros de Envene-
namento de Curitiba/Hospital de Clinicas e 
Maringá/Hospital Universitário. Desde 1992, 
o ambulatório do Hospital Universitário de 
Maringá  atende trabalhadores suspeitos de 
intoxicação ocupacional por agentes quí-
micos, principalmente chumbo inorgânico, 
agrotóxicos, tintas e outros solventes, com 
o objetivo de assistência à saúde, vigilância 
epidemiológica dos casos e educação para a 
saúde no trabalho.

Obedece a um esquema de agendamen-
to, realizado via telefone pela empresa em-
pregadora, demanda espontânea dos traba-
lhadores e também a busca ativa destes.

 O Ambulatório do Hospital de Clinicas 
de Curitiba não atende sistematicamente 
os casos de saúde do trabalhador.

3. unidades Sentinelas

São os serviços assistenciais de reta-
guarda de média e alta complexidade já 
instalados e qualificados para realizar o 
diagnóstico, tratamento e notificação, dos 
acidentes e doenças relacionados ao tra-
balho e que darão subsídios para ações de 
prevenção, vigilância e intervenção.

4. laboratório Central do Estado (lACEN)

Serão definidos anualmente de acordo 
com o perfil epidemiológico e cargas e pro-
cessos de trabalho de cada região, os exa-
mes que poderão ser realizados pelo LACEN, 
para apoio diagnóstico.

• Ações estratégicas
• Capacitar a Rede do SUS, prioritaria-

mente, atenção básica média e alta 
complexidade para as ações de saúde 
do trabalhador;

• Estabelecer os fluxos de referência e 
contra-referência em saúde do traba-
lhador nos municípios;

• Organizar os ambulatórios de saúde do 
trabalhador em Cascavel e Ponta Gros-
sa junto aos Hospitais Regionais;

• Apoiar os ambulatórios de toxicologia 
do Hospital Universitário de Maringá e 
Hospital Universitário de Cascavel para 
as ações de saúde do trabalhador e CIT 
Curitiba.

• Identificar e capacitar serviços de mé-
dia e alta complexidade para as ações 
de saúde do trabalhador.

4.2 Articulação Intrasetorial e 
Intersetorial das Ações de 

Saúde do Trabalhador 

A Saúde do Trabalhador exige que a so-
ciedade civil e diversos setores do governo, 
com destaque para a Educação, Agricultura, 
Ciência e Tecnologia, Administração e Meio 
Ambiente estejam envolvidos na constru-
ção e desenvolvimento das ações de saúde.  
Assim, a pactuação intra e a intersetorial 
constitui uma diretriz fundamental da Polí-
tica Estadual de Saúde do Trabalhador.

No âmbito da Secretaria de Estado de Saú-
de, identifica-se interface da Saúde do Tra-
balhador em toda estrutura organizacional.

No que se refere às ações intersetoriais, 
deve-se buscar uma efetiva inserção do se-
tor saúde em programas de desenvolvimen-
to que podem ter repercussão sobre a saú-
de dos trabalhadores, em todos os níveis de 
governo. Uma efetiva integração das ações 
evita a duplicidade de ações e potencializa 
os recursos de toda a natureza.

Essa integração deve ocorrer mediante a 
participação do setor saúde em fóruns de-
cisórios intersetoriais, assim como estímulo 
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ao desenvolvimento de projetos conjuntos 
envolvendo os vários setores governamen-
tais, instituições públicas, sindicatos e o 
conjunto da sociedade civil.

Para o desenvolvimento das inúmeras 
ações da área consideram-se interlocutores 
privilegiados os setores do Trabalho e Em-
prego, da Previdência Social, do Meio Am-
biente, Educação, da Ciência e Tecnologia 
(IES – Instituição de Ensino Superior), Agri-
cultura. Isso sem contar as outras institui-
ções diretamente envolvidas com a qualida-
de dos ambientes e processos de trabalho, 
além da representação dos trabalhadores.

• Ações estratégicas
• Fortalecer a atuação interinstitucional 

e intersetorial em saúde do trabalha-
dor;

•  Apoiar as ações em saúde do trabalha-
dor realizadas pelo Comitê Estadual de 
Investigação de Óbitos e Amputações 
Relacionados ao Trabalho, Comissão Es-
tadual do Benzeno do Paraná e Fórum 
Estadual de Combate aos Agrotóxicos 
e Fórum Estadual de Erradicação do 
Trabalho Infantil, Fórum do Trabalho e 
Meio Ambiente, Conselho do Trabalho, 
Comissão Intersetorial de Saúde do Tra-
balhador (CIST) e Conselho Estadual de 
Saúde (CES).

4.3 Informação em Saúde do Trabalhador

As equipes de saúde do trabalhador dos 
diferentes níveis de atuação deverão mo-
nitorar e analisar a situação de saúde dos 
trabalhadores, partindo da definição de in-
dicadores específicos.

Em conformidade com a atual Política de 
Informação de Saúde do MS, as informações 
geradas devem ser fidedignas e socializa-
das para orientar ações em saúde do tra-
balhador. A análise das informações obtidas 
a partir da vigilância e do acompanhamen-
to da situação de saúde dos trabalhadores 
deverá ser disponibilizada. Os objetivos são 
subsidiar o planejamento e a execução de 
ações de saúde e permitir a ação conjunta 
e articulada entre os vários setores, órgãos, 
instituições e atores envolvidos, favorecen-
do, assim, o processo de controle social. 
Para tanto, será igualmente importante o 
estabelecimento de mecanismos perma-
nentes de comunicação com a sociedade e 

com os trabalhadores em particular, garan-
tindo a ampla difusão dessas informações, 
incluindo a sua disponibilidade contínua, 
via Internet e outros meios.

Deverão ser revistos e/ou estabelecidos 
por meio de normas técnicas específicas 
os critérios para definição da listagem de 
agravos de notificação compulsória e inves-
tigação obrigatória em âmbito estadual, 
bem como para o registro dos acidentes de 
trabalho que demandem atendimento dos 
serviços de urgência públicos ou privados.

A notificação compulsória dos acidentes 
graves e fatais, intoxicações e outras defi-
nidas em normas técnicas deve viabilizar a 
informação necessária ao desenvolvimento 
de ações e a identificação de eventos prio-
ritários para fins de vigilância.

De acordo com o Código de Saúde do Pa-
raná as notificações de acidentes e doenças 
relacionadas ao trabalho deverá ser feita, 
compulsoriamente, pelos serviços de saúde 
públicos e privados, abrangendo todos os 
trabalhadores, obedecendo ao fluxo esta-
belecido pelo SUS.

Atendendo ao que estabelece o Código de 
Saúde do Paraná, deverá ser implementado 
um sistema de informação epidemiológica 
em saúde do trabalhador que subsidiará a 
elaboração do perfil epidemiológico e o pla-
nejamento da política e das ações de saúde 
do trabalhador, contemplando informações 
de acidentes e doenças relacionadas ao tra-
balho, bem como informações de empresas 
classificadas segundo ramo de atividade e 
grau de risco.

• São atribuições das Unidades:

a) Receber e consolidar dados oriundos 
das unidades notificadoras;

b) Tratamento crítico do banco de dados;
c) Processar dados e analisar as informa-

ções;
d) Produzir análises sobre a situação de 

saúde dos trabalhadores;
e) Participar dos esforços colaborativos 

comuns, voltados ao estudo para a re-
solução de problemas de saúde relacio-
nados com o trabalho;

f) Adotar ou propor a adoção de ações 
imediatas de intervenção, baseada em 
notificação de caso(s) singular(es), vi-
sando à detecção e à prevenção de ris-
cos de danos iminentes
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g) Planejar e avaliar, com base em indi-
cadores previamente estabelecidos que 
visem à determinação de magnitudes e 
tendências, identificação de grupos po-
pulacionais sob maior risco e avaliação 
das atividades de controle de riscos;

h) Realizar investigação e estudos sobre a 
relação entre os agravos à saúde detec-
tados e sua relação com o trabalho;

i) Retroalimentar as unidades notificado-
ras; 

j) Dar suporte técnico às unidades senti-
nelas.

4.3.1 Sistema de Informação 
Epidemiológica em Saúde do Trabalhador

4.3.1.1 Unidades Notificadoras 

São todas as unidades cadastradas no 
Cadastro Nacional e Estabelecimentos de 
Saúde (CNES), que estão capacitadas para 
a notificação dos 11 agravos de saúde do 
trabalhador.

4.3.1.2 unidades de Acompanhamento e 
Análise da Informação em Saúde do 

Trabalhador

As unidades de acompanhamento e aná-
lise são serviços ou unidades do SUS, do-
tadas de setor/equipe capacitadas para a 
Vigilância Epidemiológica com competên-
cia operacional e legal para desencadear 
ações de vigilância. Deverão executar suas 
ações de vigilância em saúde de forma in-
tegrada com a vigilância sanitária, epide-
miológica e ambiental dos municípios de 
sua área de abrangência.São unidades de 
acompanhamento e análise na região o 
Núcleo de Vigilância Epidemiológica e Sa-
nitária das Regionais de Saúde, Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador e Nú-
cleo Municipal de Vigilância Epidemiológi-
ca e Sanitária.

4.3.1.3 unidade de Referência

Linha de cuidado do agravo em saúde 
do trabalhador responsável pela referên-
cia e contrarreferência do agravo de saúde 
do trabalhador. Recebe encaminhamentos 
para definição de diagnóstico, notifica ca-
sos atendidos que não tenham sido encami-
nhados para diagnóstico.

• Ações estratégicas

• Implementar a notificação compulsória 
dos 11 agravos de saúde do trabalhador 
conforme Portaria;

• Ampliar a notificação dos acidentes e 
doenças relacionadas ao trabalho, in-
cluindo no SINAN como de interesse es-
tadual;

• Organizar e capacitar as unidades de 
acompanhamento e análise das infor-
mações em saúde do trabalhador;

• Divulgar as informações de saúde do 
trabalhador.

4.4 gestão e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos – Educação 

Permanente e Capacitação

Considerando as características das ações 
de saúde do trabalhador a serem desenvol-
vidas na Rede do SUS, a política de prepa-
ração de pessoal deve buscar a formação 
de seus profissionais a partir do Referêncial 
teórico metodológico deste campo. Para su-
perar essa dificuldade, há necessidade de 
um plano de desenvolvimento de recursos 
humanos na área que contemple a contra-
tação de pessoal e um projeto de capacita-
ção permanente em Saúde do Trabalhador.

Essa contratação deve atender à necessi-
dade de realizar ações de atenção à saúde 
do trabalhador de forma integrada, superan-
do a dicotomia e, por vezes, a superposição 
de ações das diferentes esferas do SUS.

O preparo do pessoal da saúde para o de-
senvolvimento das ações de Saúde do Traba-
lhador, na rede de serviços de saúde, tem 
importância na operacionalização da Política 
Estadual de Saúde do Trabalhador e deverá 
ter como prioridade a identificação do per-
fil profissional dos técnicos que atuarão na 
área. Deve, também, contemplar as diversi-
dades e especificidades regionais e incorpo-
rar as experiências acumuladas pelo Estado 
e municípios.

O processo de desenvolvimento de recur-
sos humanos na área de Saúde do Trabalha-
dor deve compreender os profissionais vin-
culados ao SUS, das funções das Vigilâncias 
Sanitária, Epidemiológica e Ambiental, além 
das ações assistenciais. Concomitantemen-
te, devem ser fomentadas as estratégias de 
capacitação para outros setores do SUS como 
planejamento, direção e gestão, assessoria 
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técnico científica, ensino e pesquisa no cam-
po de saúde do trabalhador. Este processo 
deve contemplar profissionais que atendam 
trabalhadores, independente da especialida-
de e do nível de atenção. Esses profissionais 
devem estar inseridos em programas específi-
cos como Saúde da Família, Agentes de Saúde 
Comunitários, Saúde da Mulher etc.

Quanto às demais instituições e segmentos 
organizados da sociedade, envolvidos com a 
questão de saúde do trabalhador, há que se in-
centivar e propiciar a integração, a coopera-
ção e o desenvolvimento de ações conjuntas, 
visando à melhoria de capacitação técnica 
dos profissionais e produção de conhecimento 
na área. É necessário fomentar as iniciativas 
de mudança de currículos de graduação e ins-
talação de cursos de pós-graduação na ótica 
das necessidades dos serviços.

Dentro da atuação intersetorial, a polí-
tica de preparação de pessoal em Saúde do 
Trabalhador no Estado deve ser planejada 
com a estratégia de implementação junto 
aos Pólos Regionais de Educação Permanen-
te (PREPS), iniciando pelas áreas de abran-
gência dos Centros de Referência de Saúde 
do Trabalhador (CERESTs).

Os recursos pedagógicos deverão ser ela-
borados em decorrência de um processo 
metodológico vinculado à política de prepa-
ração de pessoal, contemplando as necessi-
dades apontadas regionalmente, de acordo 
com a estratégia do Plano Estadual de Saú-
de do Trabalhador.

O Plano Estadual de Saúde do Trabalha-
dor deve manter e ampliar a articulação, 
o apoio e a participação em eventos de in-
teresse no campo de atuação de Saúde do 
Trabalhador contemplando as suas necessi-
dades estratégicas.

O processo de preparação de pessoal 
deve prever as competências para identi-
ficar os problemas, levantar suas causas e/
ou determinantes visando ao planejamento 
das ações que possibilitem a correção dos 
mesmos. Entre as habilidades a serem in-
centivadas figurará a de permanente diálo-
go com as demais instituições responsáveis 
pelas ações de saúde dos trabalhadores, os 
empregadores e os próprios trabalhadores.

4.4.1 Diretrizes para a Formação e Pes-
quisa em Saúde do Trabalhador no Paraná

a) A formação em saúde do trabalhador 

deve inspirar-se na práxis e na relação 
dialética entre pensamento e ação;

b) Uma visão de formação que permita co-
locar “teoria nos fatos, pois o fato em 
si não fala”, superando a mera trans-
missão de conhecimento;

c) Teoria enquanto saber sistematizado, 
na compreensão e enfrentamento de 
questões que fazem parte da agenda;

d) d) A saúde do trabalhador atua em ter-
reno ideológico que, além de incluir 
questões próprias do sistema de saúde, 
vem marcado, em última instância, pe-
los conflitos existentes na relação capi-
tal-trabalho

e) Nesse processo, a classe trabalhadora 
é expropriada de conhecimento. Por-
tanto, os trabalhadores ainda não se 
constituem em interlocutores. Há a 
necessidade de conduzir processos de 
formação que possibilite uma atitude 
compreensiva dos contextos e das reais 
possibilidades de ação/transformação;

f) Os cursos organizados pelo SUS - Paraná 
devem ser orientados a partir do Refe-
rêncial teórico e metodológico da saú-
de do trabalhador e da saúde coletiva;

g) As capacitações devem ser pReferên-
cialmente realizadas para as equipes 
dos Centros de Referência em Saúde do 
Trabalhador (CERESTs), profissionais da 
rede básica, média e alta complexida-
de e controle social;

h) Serão organizados cursos de especiali-
zação em saúde do trabalhador, curso 
para técnicos de nível médio e Controle 
Social no Estado, priorizando as regiões 
com Centros de Referência em Saúde 
do Trabalhador (CERESTs). Os conteú-
dos abordados deverão ser organizados 
a partir da realidade local. Ou seja, do 
diagnóstico da situação de saúde do 
trabalhador regional, observando como 
prioridades a discussão das cadeias 
produtivas do agronegócio, petróleo, 
chumbo, agrotóxico e setor público;

i) Devem ser priorizadas metodologias 
ativas, que permitam a avaliação, re-
conhecimento dos ambientes e proces-
sos de trabalho;

j) E instrumentalidade para proposição, 
avaliação e controle da política;

k) Os cursos deverão ser realizados em 
parceria com Universidades Públicas e/
ou Escola Nacional de Saúde Pública;
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l) Será constituída uma rede de informa-
ções sobre pesquisa, incluindo técnicos 
dos serviços, movimento social, popu-
lar e pesquisadores; 

m) São prioridades para pesquisa sobre 
saúde do trabalhador no SUS estudos 
das cadeias produtivas do agronegócio, 
petróleo, chumbo, agrotóxico e setor 
público com caráter propositivo, com 
possibilidade de financiamento pelo 
Centro Estadual de Saúde do Trabalha-
dor (CEST).

• Ações estratégicas

a) Elaborar diagnóstico dos recursos hu-
manos existentes nas regionais de saú-
de e municípios para realizar ações de 
Saúde do Trabalhador

b) Identificar as estratégias de ampliação 
das equipes de Vigilância nas regionais 
de Saúde e nos Centros de Referência;

c) Capacitar os profissionais da rede do 
SUS para desenvolver ações de Saúde 
do Trabalhador; e

d) Realizar Curso de Especialização em 
Saúde do Trabalhador aos profissionais 
do SUS.

4.5 Desenvolvimento de Estudos 
e Pesquisas

Todos os equipamentos da rede de servi-
ços do SUS, em particular os dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CE-
RESTs), devem participar da produção de 
conhecimento na área (normas, protocolos, 
fluxos, etc.). Essa produção deverá estar 
orientada por critérios epidemiológicos, re-
levância social e pela capacidade individual 
das instituições de ensino e pesquisa de da-
rem resposta.

Deverá ser implementada a articulação 
com as instituições de pesquisa, universida-
des e serviços de saúde visando à identi-
ficação e execução de linhas de pesquisas 
e projetos que busquem fornecer respostas 
e subsídios técnico-científicos para a iden-
tificação e o enfrentamento de problemas 
prioritários no contexto da Saúde do Traba-
lhador.

Estabelecer-se-á uma rede de centros co-
laboradores em Saúde do Trabalhador, como 
oportunidade de referência para solução de 
problemas numa perspectiva regionalizada, 

bem como na produção do conhecimento 
local. A identificação desses Centros deverá 
ocorrer seguindo critérios a serem definidos 
que considerem a necessidade de atendi-
mento aos problemas de maior complexida-
de e a resposta que as instituições possam 
dar.

Para viabilizar o desenvolvimento de 
estudos e pesquisas deverá haver investi-
mento de recursos próprios, bem como a 
identificação de linhas de financiamento de 
pesquisa para a Saúde do Trabalhador jun-
to às agências e bancos de fomento (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social (BN-
DES) , Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS), Organização Internacional do Traba-
lho (OIT), ONGs nacionais e internacionais, 
Ministério da Saúde, Ministério da Educação 
e Cultura, Ministério do Trabalho e Empre-
go, Fundacentro, Ministério da Ciência e 
Tecnologia e Ministério do Meio Ambiente.

Em 2009, foi elaborado, pela equipe do 
CEST e professores da UFPR, e aprovado 
pelo Programa de Pesquisa dos SUS (PPSUS) 
o “Projeto de Pesquisa  Investigação de 
Contaminantes Químicos e seus Impactos 
na Saúde da População e dos Trabalhadores 
Expostos no Paraná”. O grupo está desen-
volvendo a  investigação de contaminantes 
químicos nos municípios de Rio Azul (agro-
tóxicos) e Adrianópolis (chumbo).

4.6 Comunicação e Educação 
Popular em Saúde 

 A divulgação de informações e co-
nhecimento em saúde do trabalhador é es-
tratégia fundamental da Política Estadual 
de Saúde do Trabalhador. Deverão ser cria-
dos mecanismos permanentes de comunica-
ção com a sociedade e, em particular, com 
os trabalhadores, garantindo ampla difusão 
dessas informações, incluindo sua disponi-
bilidade via Internet e outros meios.

• Ações Estratégicas;
• Criação de estratégias de comunicação 

de risco para os trabalhadores;
• Desenvolvimento de materiais para di-

vulgação e informação aos trabalhado-
res e população em geral sobre saúde 
do trabalhador;

• Criação de ferramentas para denúncias 
de descumprimento das normas de saú-
de do trabalhador;
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• Divulgação permanente dos dados de 
morbimortalidade de saúde do traba-
lhador;

• Implantação do Observatório Estadual 
de Saúde do Trabalhador.

4.7 Controle Social - Participação da 
Comunidade na Gestão das Ações em 

Saúde do Trabalhador

A ampliação dos mecanismos de controle 
social das políticas públicas contribui para a 
manutenção e avanço das ações e serviços 
de saúde do trabalhador como uma política 
de Estado.

Esta garantia de participação social esta-
beleceu-se pela conquista da luta dos movi-
mentos sociais pela democratização brasi-
leira no Sistema Único de Saúde (SUS), que, 
dentre seus princípios, garante o direito 
de a população participar da formulação e 
avaliação das políticas de saúde, instituin-
do por Lei as conferências e conselhos de 
saúde.

O Controle Social ganha relevância na Po-
lítica de Saúde do Trabalhador do SUS, uma 
vez que a participação dos trabalhadores é 
essencial para a identificação de cargas e de 
processos nocivos presentes no trabalho, sua 
repercussão sobre a saúde e as estratégias 
para  intervir na transformação dessa reali-
dade.

Atualmente, existem no Estado do Pa-
raná, além da CIST do Conselho Estadual 
de Saúde, as  CISTs em funcionamento nos 
Conselhos Municipais de Saúde de Cascavel, 
Curitiba, Londrina, Irati, Telêmaco Borba, 
Lapa e Umuarama. 

 Nos municípios de União da Vitória, Ma-
ringá, Ivaiporã, Cornélio Procópio, Francisco 
Beltrão, Toledo, Foz do Iguaçu, Pato Branco 
as CISTs estão em processo de organização.

É necessário estimular a criação de Co-
missões Intersetoriais de Saúde do Trabalha-
dor (CISTs), nos Conselhos de Saúde, princi-
palmente nos municípios sede dos Centros 
de Referência Macrorregionais em Saúde do 
Trabalhador (CEREST).

As Conferências Nacionais de Saúde têm 
apontado para a criação de Conselhos Ges-
tores em todas as unidades e serviços de 
saúde ambulatoriais ou hospitalares, públi-
cos ou conveniados, garantindo a partici-
pação dos trabalhadores e usuários em sua 
composição.

Em 2003, o Conselho Estadual de Saúde, 
tomando por base o Artigo 43 da Seção VI 
do Capítulo I do Código de Saúde do Estado 
do Paraná (Decreto nº5711/02), estabele-
ce que os conselhos estadual e municipais 
de saúde devem incentivar a implementa-
ção do Controle Social nas unidades pres-
tadoras de serviço de saúde do Estado do 
Paraná, por meio da criação de conselhos 
deliberativos. Conselhos compostos por 
usuários, trabalhadores de saúde, presta-
dores de serviços e administração pública.  
Por meio da Resolução 036/03, aprovada 
em 22.10.2003, estabeleceu a criação dos 
conselhos gestores dos CRST, definindo as 
suas atribuições e composição.

É importante considerar que as ações 
de saúde deverão ser desenvolvidas, as-
segurando a participação dos trabalha-
dores e suas organizações sindicais e de 
locais de trabalho e de outras formas de 
representação social, que congreguem os 
trabalhadores de setores da economia in-
formal, de produção agrícola, autônomos 
e outros. Buscando, também, a participa-
ção do conjunto de representantes da so-
ciedade civil, dos empregadores, grupos 
sociais interessados no desenvolvimento 
sustentável, como os movimentos am-
bientalistas, com vistas à identificação de 
soluções e compromissos que favoreçam a 
promoção e a proteção da saúde dos tra-
balhadores.

• Ações estratégicas;
• Estimular a criação de Comissões Inter-

setoriais de Saúde do Trabalhador dos 
Conselhos Municipais de Saúde;

• Implantação dos Conselhos Gestores de 
Saúde dos CERESTS do Paraná a partir 
da Resolução n.º 36/03 do CES;

• Criação de mecanismos de discussão da 
política estadual, regional e municipal 
de Saúde do Trabalhador nos CMS e CES;

• Apresentação e aprovação do Plano de 
Ação e Aplicação dos recursos financei-
ros nas instâncias de controle social do 
SUS, bem como dos respectivos relató-
rios de gestão com a prestação de con-
tas das ações realizadas; 

• Discussão e aprovação dos planos de 
ação em saúde do trabalhador munici-
pais, regionais e estadual nos respec-
tivos conselhos de saúde e inclusão de 
metas no pacto pela vida.
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4.8 Financiamento

O financiamento das ações de Saúde do 
Trabalhador não tem sido contemplado de 
modo adequado e permanente nos orça-
mentos da saúde da União, estados e mu-
nicípios. As modalidades de financiamento 
e custeio previstas pela Norma Operacional 
Básica do SUS e portarias posteriores não 
contemplam várias ações de saúde do tra-
balhador que já são desenvolvidas.

Para o desenvolvimento da Política Esta-
dual de Saúde do Trabalhador será necessá-
ria a definição de fontes de financiamento 
específica para a execução de suas estra-
tégias e ações, de forma duradoura pelos 
municípios e Estado.

Uma fonte importante de recursos para 
as ações de Saúde do Trabalhador deveria 
resultar de repasse de um percentual da 
arrecadação do Seguro de Acidente de Tra-
balho  (SAT) para o setor saúde. Percentual 
a ser destinado ao atendimento hospitalar 
dos acidentados, à realização de procedi-
mentos ambulatoriais e de reabilitação, 
aos serviços de suporte laboratorial e tera-
pêutico e ações de vigilância. O prêmio, de 
caráter obrigatório, é recolhido pelo INSS. 
Porém, não há qualquer tipo de repasse de 
recursos do SAT para o SUS.

A quase totalidade da assistência médica 
hospitalar e ambulatorial para vítimas dos 
agravos relacionados ao trabalho, inseridos 
ou não na economia formal, é realizada pe-
los serviços da rede pública de saúde.

• Ações estratégicas;
• Identificar fontes específicas de finan-

ciamento das ações de Saúde do Traba-
lhador nos orçamentos do Estado e dos 
municípios.

4.9 Avaliação da Política Estadual de 
Saúde do Trabalhador

Avaliação é um processo sistemático que 
permite a coleta de informações sobre as 
atividades, características e resultados das 
práticas em saúde do trabalhador com o 
propósito de fazer julgamentos para subsi-
diar o processo de tomada de decisões so-
bre futuras programações.

Constitui-se em importante instrumento 
para o planejamento das ações em saúde do 
trabalhador.

Em 2010, foi realizado o primeiro proces-
so de avaliação dos CERESTs que compõem 
a Rede de Saúde do Trabalhador do Paraná. 
Foi utilizado um instrumento adaptado do 
CESAT da Bahia, que é composto por indica-
dores com determinada pontuação.

 Foram estabelecidos como indicadores 
de avaliação da política de saúde do traba-
lhador:

DImENSÃO I: POlÍTICO-INSTITuCIONAl: 
(90 pontos)

1. Projeto de Governo 
2. Capacidade de Governo 
3. Governabilidade 

DImENSÃO II: PRÁTICAS DE gESTÃO E 
ORgANIZAÇÃO DE SERVIÇOS:(120 pontos)

1. Planejamento e programação das ações 
2. Mecanismos de monitoramento das 

ações 
3. Articulação intra-setorial (setor saúde 

- Vigilância Sanitária, Epidemiológica e 
ambiental, Atenção Básica) e interseto-
rial (Ministério Público, INSS, Superin-
tendência Regional do Trabalho, Sindi-
catos, Universidades, etc.)

4. Mecanismos de processos de decisão 
com participação do controle social

5. Sistema de informação e gerenciamen-
to

6. Organização administrativa e acesso ao 
serviço

7. Estratégias de integração na rede SUS

DImENSÃO III: INFRAESTRuTuRA DO 
CEREST:(50 pontos)

1. Sede de CEREST 
2. Instalações no CEREST 
3. Disponibilidade de material de consu-

mo para provisão sistemática e regular 
do CEREST 

4. Manutenção preventiva e corretiva 
5. Disponibilidade do veículo do CEREST
6. Segurança da sede 

DImENSÃO IV: PRÁTICAS DE ATENÇÃO E 
VIgIlâNCIA À SAÚDE DO TRABAlHADOR 

NO CEREST: (95 pontos)

1. Vigilância em ambientes e processos de 
trabalho 
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2. Organização e operacionalização das 
unidades notifi cadoras 

DImENSÃO V: PRÁTICAS COlETIVAS DE 
COmuNICAÇÃO E FORmAÇÃO Em ST NO 

muNICIPIO SEDE DE CEREST: (65 pontos)

1. Comunicação em saúde do trabalhador 
2. Divulgação da situação de ST 
3. Realização de Estudos 
4. Educação Permanente em Saúde do 

Trabalhador 

DImENSÃO VI: PRÁTICAS DE ST NOS 
muNICÍPIOS DA ÁREA DE ABRANgêNCIA, 

EXCluINDO O muNICÍPIO SEDE DE 
CEREST: (80 pontos)

1. Vigilância em ambientes e processos de 
trabalho 

2. Rede de Notifi cação dos Agravos em 
Saúde do Trabalhador 

3. Educação permanente em saúde do tra-
balhador 

4. Comunicação em saúde do trabalhador 
5. Assistência 

5 RESPONSABIlIDADES

A coordenação do processo de elaboração 
e operacionalização da Política Estadual em 
Saúde do Trabalhador, em consonância com 
as diretrizes institucionais, respeitando a le-
gislação vigente, as estruturas já existentes 
e as especifi cidades locais e regionais, será 
exercida pela Secretaria de Estado da Saú-
de. Isso se dará por intermédio do Centro 
Estadual de Saúde do Trabalhador, vinculado 
à Superintendência de Vigilância em Saúde.

5.1 Responsabilidade da Secretaria 
Estadual de Saúde do Paraná

De acordo com a Portaria nº 2.728, de 
11 de novembro de 2009, a Secretaria de 
Saúde dos Estados têm as seguintes respon-
sabilidades:

I. elaborar a Política de Saúde do Traba-
lhador, defi nir o fi nanciamento, pactu-
ar na CIB e submeter à aprovação do 
Conselho de Saúde, em seu âmbito res-
pectivo;

II. conduzir as negociações nas instâncias 
do SUS no sentido de inserir as ações e 
indicadores de Saúde do Trabalhador no 
Plano de Saúde e na Programação Anual 

Avaliação Analise Pontuação
Muito fraco Insufi ciente < ou = 100

Fraco Incipiente 101-200
Regular Regular 201-300

Bom Consolidado 301-400
Muito Bom Avançado 401-500

Foram utilizados como critérios de classifi cação:

de Saúde, bem como seu fi nanciamento 
no seu âmbito respectivo;

III. contribuir na elaboração de projetos 
de lei e normas técnicas pertinentes à 
área, com outros atores sociais como 
entidades representativas dos traba-
lhadores, universidades e organizações 
não governamentais;

IV. inserir as ações de Saúde do Trabalha-
dor na Atenção Básica, Urgência/Emer-
gência e Rede Hospitalar, por meio da 
defi nição de protocolos, estabeleci-
mento de linhas de cuidado e outros 
instrumentos que favoreçam a integra-
lidade;

V. executar ações de vigilância epidemio-
lógica, sanitária e ambiental voltadas 
à Saúde do Trabalhador no seu âmbito 
respectivo;

VI. implementar as ações de atenção de 
média e alta complexidade, defi nidas 
em conjunto com a CIB;

VII. assessorar os CERESTs, os serviços e as 
instâncias regionais e municipais na re-
alização de ações de Saúde do Traba-
lhador, no seu âmbito respectivo;

VIII. defi nir e executar projetos especiais 
em questões de interesse próprio com 
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repercussão local, em conjunto com 
as equipes municipais, quando e onde 
couber;

IX. realizar estudos e pesquisas definidos a 
partir de critérios de prioridade, con-
siderando a aplicação estratégica dos 
recursos e conforme a demanda social;

X. articular e capacitar, em parceria com 
os municípios e com os Centros de Re-
ferência em Saúde do Trabalhador, os 
profissionais de saúde do SUS, em es-
pecial as equipes dos centros regionais, 
da atenção básica e de outras vigilân-
cias e manter a educação continuada e 
a supervisão em serviço, respeitadas as 
diretrizes para implementação da Polí-
tica Nacional de Educação Permanente 
em Saúde

XI. implementar estratégias de comunica-
ção e de educação permanente em saú-
de dirigidas à sociedade em geral, aos 
trabalhadores e a seus representantes, 
aos profissionais de saúde e às autori-
dades públicas;

XII. estabelecer e definir fluxo de traba-
lho integrado com a rede de serviços 
de apoio diagnóstico e terapêutico, 
incluindo, entre outros, exames radio-
lógicos, de anatomia patológica, de 
patologia clínica, de toxicologia e reta-
guarda de reabilitação;

XIII. estabelecer e definir fluxo de trabalho 
integrado com a rede de laboratórios 
de análises para avaliações de amostras 
de contaminantes ambientais e produ-
tos de interesse à Saúde do Trabalha-
dor;

XIV. pactuar na CIB a Rede Sentinela e os 
Municípios Sentinela em Saúde do Tra-
balhador no seu âmbito respectivo;

XV. propor as linhas de cuidado para to-
dos os agravos de notificação compul-
sória dispostos na Portaria nº 777/GM-
-MS/28/2004, substituída pela Portaria 
2472/GM-MS/31/8/2010, a ser seguidas 
para a atenção integral dos trabalha-
dores usuários do SUS, a ser aprovada 
pela CIB;

XVI. propor os fluxos de referência e con-
trarreferência de cada linha de cuidado 
de atenção integral à Saúde do Traba-
lhador, mediante aprovação na CIB

XVII.propor normas relativas a diagnóstico, 
tratamento e reabilitação de pacientes 
portadores de agravos à saúde decor-

rentes do trabalho, a ser aprovada na 
CIB; e

XVIII.participar nas instâncias de definições 
políticas de desenvolvimento econômi-
co e social junto às demais Secretarias 
do Estado e Distrito Federal.

5.2 Responsabilidade das 
Regionais de Saúde 

I. organizar e assessorar os municípios 
para a realização das ações de Saúde 
do Trabalhador;

II. discutir, planejar e realizar, em conjun-
to com o Centro de Referência/Centro 
Estadual de Saúde do Trabalhador e os 
Pólos Regionais de Educação Permanen-
te, a capacitação das equipes para os 
municípios;

III. organizar os Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador em conjunto com 
o CEST;

IV. realizar diagnóstico de Saúde do Traba-
lhador em conjunto com os municípios da 
área de cada regional e planejar ações

V. contribuir para a manutenção dos siste-
mas de informação;

VI. pactuar, com os gestores regionais e 
municipais, as ações de Atenção Inte-
gral à Saúde do Trabalhador;

VII. criar mecanismos de controle da qua-
lidade das ações em Saúde do Traba-
lhador desenvolvidas pelos municípios, 
conforme procedimentos de avaliação 
definidos em conjunto com os gestores 
do SUS;

VIII. promover ações de combate ao traba-
lho infantil;

IX. elaborar o Plano Regional de Atenção 
Integral à Saúde do Trabalhador levan-
do em consideração os planos munici-
pais; e

X. pactuar, junto aos municípios o cadas-
tramento das empresas/estabeleci-
mentos sujeitos ao controle da Vigilân-
cia Sanitária, inserindo informações de 
interesse da Saúde do Trabalhador.

5.3 Responsabilidade das Secretarias 
municipais de Saúde (SmS)

I. realizar a pactuação, o planejamento e 
a hierarquização de suas ações, que de-
vem ser organizadas em seu território a 
partir da identificação de problemas e 
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prioridades, e incluídas no Plano Muni-
cipal de Saúde;

II. atuar e orientar no desenvolvimento de 
protocolos de investigação e de pesqui-
sa clínica e de intervenção, juntamen-
te ou não, com as universidades ou ór-
gãos governamentais locais ou da rede 
do SUS;

III. articular com outros municípios quando 
da identificação de problemas e priori-
dades comuns;

IV. informar à sociedade, em especial os 
trabalhadores, as CIPAs e os respectivos 
sindicatos sobre os riscos e danos à saú-
de no exercício da atividade laborativa 
e nos ambientes de trabalho;

V. capacitar, em parceria com as Secreta-
rias Estaduais de Saúde e com os CE-
RESTs, os profissionais e as equipes de 
saúde para identificar e atuar nas situ-
ações de riscos à saúde relacionados ao 
trabalho. Também como para o diag-
nóstico dos agravos à saúde relacio-
nados com o trabalho, respeitadas as 
diretrizes para implementação da Polí-
tica Nacional de Educação Permanente 
em Saúde.

VI. inserir as ações de Saúde do Trabalha-
dor na Atenção Básica, Urgência/Emer-
gência e Rede Hospitalar, por meio da 
definição de protocolos, estabeleci-
mento de linhas de cuidado e outros 
instrumentos que favoreçam a integra-
lidade;

VII. executar ações de vigilância epidemio-
lógica, sanitária e ambiental;

VIII. definir a Rede Sentinela em Saúde do 
Trabalhador no âmbito do município;

IX. tornar público o desenvolvimento e os 
resultados das ações de vigilância em 
Saúde do Trabalhador, sobretudo as ins-
peções sanitárias nos ambientes de tra-
balho e sobre os processos produtivos 
para garantir a transparência na con-
dução dos processos administrativos no 
âmbito do direito sanitário;

X. estabelecer e definir fluxo de traba-
lho integrado com a rede de serviços 
de apoio diagnóstico e terapêutico, 
incluindo, entre outros, exames radio-
lógicos, de anatomia patológica, de 
patologia clínica, de toxicologia e reta-
guarda de reabilitação;

XI. propor os fluxos de referência e con-
trarreferência de cada linha de cuidado 

de atenção integral à Saúde do Trabalha-
dor, a ser aprovado no nível municipal;

XII. realizar estudos e pesquisas definidos a 
partir de critérios de prioridade, con-
siderando a aplicação estratégica dos 
recursos e conforme a demanda social; 
e

XIII. participar nas instâncias de definições 
políticas de desenvolvimento econômi-
co e social junto às demais Secretarias 
do Município.

5.4 Responsabilidades dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador 

(CERESTS) 

5.4.1 Responsabilidades do Centro de 
Referência Estadual de Saúde do Traba-

lhador :

1. participar da elaboração e da execução 
da Política de Saúde do Trabalhador no 
Estado;

2. participar do planejamento das Ações 
em Saúde do Trabalhador no âmbito es-
tadual;

3. participar de parcerias e de articula-
ções para o desenvolvimento de ações 
intersetoriais em Saúde do Trabalhador 
no âmbito estadual;

4. acompanhar e auxiliar no Planejamen-
to dos CEREST Regionais, respeitando a 
autonomia e a realidade regional;

5. participar do Pólo Estadual de Educa-
ção Permanente, apontando as neces-
sidades de capacitação e formação em 
saúde do trabalhador no âmbito esta-
dual, assim como de colaborações na 
elaboração de programas de formação, 
especialização e qualificação de pro-
fissionais de saúde para execução das 
ações nessa área;

6. promover e estimular intercâmbio téc-
nico-científico entre instituições nacio-
nais, estrangeiras e Secretarias Estadu-
ais de Saúde (SESA).

7. estruturar o Observatório Estadual de 
Saúde do Trabalhador;

8. estimular, prover subsídios e participar 
da pactuação para definição da Rede 
Sentinela de Serviços em Saúde do Tra-
balhador no Estado;

9. contribuir para as ações de Vigilância 
em Saúde, com subsídios técnicos e 
operacionais para a vigilância epide-
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miológica, ambiental e sanitária;
10. definir as linhas de cuidado para to-

das os agravos de notificação compul-
sória dispostos na Portaria 2472/GM-
-MS/31/8/2010, a serem seguidas para 
a atenção integral dos trabalhadores 
usuários do SUS;

11. contribuir na identificação e avaliação 
da saúde de adolescentes e crianças 
submetidas a situações de trabalho, as-
sim como atuar com outros setores de 
governo e da sociedade na prevenção 
do trabalho infantil; 

12. determinar fluxos de referência e con-
tra-referência de cada linha de cuidado 
de atenção integral à Saúde do Traba-
lhador;

13. subsidiar a pactuação da inclusão de 
ações em Saúde do Trabalhador na 
agenda estadual de saúde e na PPI, em 
conjunto com os setores de planeja-
mento, controle e avaliação;

14. subsidiar a pactuação da inclusão de 
ações em Saúde do Trabalhador na PPI 
da vigilância;

15. desenvolver práticas de aplicação, va-
lidação e capacitação de Protocolos de 
Atenção em Saúde do Trabalhador, vi-
sando a consolidar referências de diag-
nóstico e de estabelecimento da rela-
ção entre o quadro clínico e o trabalho;

16. desenvolver estudos e pesquisas na 
área de Saúde do Trabalhador e do 
meio ambiente, atuando em conjunto 
com outras unidades e instituições, pú-
blicas ou privadas, de ensino e pesquisa 
ou que atuem em áreas afins à saúde e 
ao trabalho;

17. dar suporte técnico para o aperfeiço-
amento de práticas assistenciais inter-
disciplinares em Saúde do Trabalhador, 
organizadas na forma de projetos;

18. propor normas relativas a diagnóstico, 
tratamento e reabilitação de pacientes 
portadores de agravos à saúde decor-
rentes do trabalho;

19. promover eventos técnicos, elaboração 
de protocolos clínicos e manuais;

20. prestar suporte técnico para que os mu-
nicípios executem a pactuação regio-
nal, a fim de garantir, em toda a área 
do Estado, o atendimento aos casos de 
doenças relacionadas ao trabalho;

21. Participar, no âmbito de cada municí-
pio, do treinamento e da capacitação 

de profissionais relacionados com o de-
senvolvimento de ações no campo da 
Saúde do Trabalhador, em todos os ní-
veis de atenção: Vigilância em Saúde, 
PSF, Unidades Básicas, Ambulatórios, 
Pronto-Socorros, Hospitais Gerais e Es-
pecializados 

22. Participar técnica, financeira e politi-
camente  da organização e da estru-
turação da assistência de média e alta 
complexidade, no âmbito estadual. O 
objetivo é dar atenção aos acidentes de 
trabalho e aos agravos contidos na Lista 
de Doenças Relacionadas ao Trabalho, 
que constam na Portaria nº 1339/GM-
-MS/18/1999, e aos agravos de notifi-
cação compulsória citados na Portaria 
2472/GM-MS/ 31/8/2010:

a) acidente de trabalho fatal;
b) acidentes de trabalho com mutilações;
c) acidente com exposição a material bio-

lógico;
d) acidentes do trabalho com crianças e 

adolescentes;
e) dermatoses ocupacionais;
f) intoxicações exógenas, por substâncias 

químicas, incluindo agrotóxicos, gases 
tóxicos e metais pesados;

g) lesões por esforços repetitivos (LER), 
distúrbios osteomusculares relaciona-
das ao trabalho (DORT);

h) pneumoconioses;
i) perda auditiva induzida por ruído 

(PAIR);
j) transtornos mentais relacionados ao 

trabalho; e
k) câncer relacionado ao trabalho;

23. Todos os CEREST estaduais deverão 
dispor de bases de dados disponíveis e 
atualizados, no mínimo com os seguin-
tes componentes para sua respectiva 
área de abrangência:

a) mapa de riscos no trabalho;
b) mapa de acidentes e doenças relacio-

nadas ao trabalho;
c) indicadores sociais econômicos de de-

senvolvimento, força de trabalho e IDH;
d) informações sobre benefícios pagos 

pela Previdência Social e outros órgãos 
securitários; 

e) capacidade instalada do SUS; 
f) PPI; 
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g) estrutura regional e funcionamento do 
INSS e da Delegacia Regional do Trabalho.

5.4.2 Responsabilidades do 
Centro de Referência Regional 

de Saúde do Trabalhador:

1. atuar como agentes facilitadores na 
descentralização das ações intra e in-
tersetorial de Saúde do Trabalhador;

2. realizar e auxiliar na capacitação da 
rede de serviços de saúde, mediante 
organização e planejamento de ações 
em saúde do trabalhador em nível local 
e regional;

3. ser referência técnica para as investi-
gações de maior complexidade, a serem 
desenvolvidas por equipe interdiscipli-
nar e, quando necessário, em conjunto 
com técnicos do CEREST estadual;

4. dispor de delegação formal da vigilân-
cia sanitária nos casos em que a saúde 
do trabalhador não estiver na estrutura 
da vigilância em saúde ou da vigilância 
sanitária;

5. propor e assessorar a realização de 
convênios de cooperação técnica com 
os órgãos de ensino, pesquisa e institui-
ções públicas com responsabilidade na 
área de saúde do trabalhador, de defe-
sa do consumidor e do meio ambiente;

6. realizar intercâmbios com instituições 
que promovam o aprimoramento dos 
técnicos dos CEREST para que estes se 
tornem agentes multiplicadores;

7. subsidiar a formulação de políticas pú-
blicas e assessorar o planejamento de 
ações junto aos Municípios;

8. assessorar o Poder Legislativo em ques-
tões de interesse público;

9. contribuir no planejamento e na exe-
cução da proposta de formação profis-
sional da rede do SUS e nos pólos de 
capacitação;

10. facilitar o desenvolvimento de estágios, 
trabalho e pesquisa com as universida-
des locais, as escolas e os sindicatos, 
entre outros;

11. contribuir nos projetos das demais as-
sessorias técnicas municipais;

12. fomentar as relações interinstitucio-
nais;

13. articular a vigilância em saúde do tra-
balhador com ações de promoção como 
proposta de municípios saudáveis; e

14. apoiar a organização e a estruturação 
da assistência de média e alta com-
plexidade, no âmbito local e regional, 
para dar atenção aos acidentes de tra-
balho e aos agravos contidos na Lista 
de Doenças Relacionadas ao Trabalho, 
que constam na Portaria nº 1339/GM-
-MS/18/11/999, e aos agravos de noti-
ficação compulsória citados na Portaria 
2472/GM-MS/ 31/8/2010:

a) acidente de trabalho fatal;
b) acidentes de trabalho com mutilações;
c) acidente com exposição a material bio-

lógico;
d) acidentes do trabalho com crianças e 

adolescentes;
e) dermatoses ocupacionais;
f) intoxicações exógenas, por substâncias 

químicas, incluindo agrotóxicos, gases 
tóxicos e metais pesados; 

g) lesões por esforços repetitivos (LER), 
distúrbios osteomusculares relaciona-
dos ao trabalho (DORT);

h) pneumoconioses;
i) perda auditiva induzida por ruído 

(PAIR);
j) transtornos mentais relacionados ao 

trabalho; e
k) câncer relacionado ao trabalho.

15. prover subsídios para o fortalecimento 
do controle social na região e nos muni-
cípios do seu território de abrangência;

16. participar do Pólo Regional de Educa-
ção Permanente de forma a propor e 
pactuar as capacitações em Saúde do 
Trabalhador consideradas prioritárias;

17. estimular, prover subsídios e participar 
da pactuação da Rede de Serviços Sen-
tinela em Saúde do Trabalhador na re-
gião de sua abrangência;

18. subsidiar a pactuação da inclusão de 
ações em Saúde do Trabalhador na PPI 
da vigilância, em sua área de abrangên-
cia;

19. participar do estabelecimento dos flu-
xos de referência e contrarreferência 
com encaminhamentos para níveis de 
complexidade diferenciada;

20. desenvolver práticas de aplicação e de 
treinamento regional para a utilização 
dos Protocolos em Saúde do Trabalha-
dor, visando à consolidação das refe-
rências de diagnóstico e de estabeleci-
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mento da relação entre o quadro clínico 
e o trabalho;

21. fornecer subsídios para a pactuação 
das ações em Saúde do Trabalhador nas 
agendas municipais de saúde em sua 
área de cobertura, assim como na Pro-
gramação Pactuada e Integrada (PPI), 
em conjunto com o setor de planeja-
mento, controle e avaliação;

22. prover suporte técnico especializado 
para a rede de serviços do SUS efetuar 
o registro, a notifi cação e os relatórios 
sobre os casos atendidos e o encami-
nhamento dessas informações aos ór-
gãos competentes, visando às ações de 
vigilância e proteção à saúde;

23. prover suporte técnico às ações de vigi-
lância, de média e alta complexidade, 
de intervenções em ambientes de tra-
balho, de forma integrada às equipes e 
aos serviços de vigilância municipal e/

ou estadual;
24. prover retaguarda técnica aos serviços 

de vigilância epidemiológica para pro-
cessamento e análise de indicadores 
de agravos à saúde relacionados com o 
trabalho em sua área de abrangência;

25. desenvolver ações de promoção à Saú-
de do Trabalhador, incluindo ações in-
tegradas com outros setores e institui-
ções, tais como Ministério do Trabalho, 
da Previdência Social e Ministério Pú-
blico, entre outros;

26. participar, no âmbito do seu território 
de abrangência, do treinamento e da 
capacitação de profi ssionais relaciona-
dos com o desenvolvimento de ações 
no campo da Saúde do Trabalhador, em 
todos os níveis de atenção.

5.4.3 Recursos Humanos mínimos:

Tabela 37 

Equipe mínima Recursos Humanos mínimos

CEREST
REGIONAL

10 - 4 profi ssionais de nível médio*, sendo ao menos 2 auxi-
liares de enfermagem.

- 6 profi ssionais de nível universitário**, sendo ao menos 
2 médicos (20 horas semanais) e 1 enfermeiro (40 horas 
semanais).

CEREST
ESTADUAL

15 - 5 profi ssionais de nível médio*, sendo ao menos 2 auxi-
liares de enfermagem.

- 10 profi ssionais de nível superior**, sendo ao menos 2 
médicos (20 horas) e 1 enfermeiro (40 horas).

Regionais de Saude 02 -2 profi ssionais articulados aos outros setores da RS

(*) - Profi ssional de nível médio: auxiliar de enfermagem, técnico de higiene e seguran-
ça do trabalho, auxiliar administrativo, arquivistas, entre outros.

(**) - Profi ssional de nível superior, com experiência comprovada de, no mínimo, dois 
anos, em serviços de Saúde do Trabalhador e/ou com especialização em Saúde Pública, 
ou especialização em Saúde do Trabalhador: médicos generalistas, médicos do trabalho, 
médicos especialistas, odontologistas, engenheiros, enfermeiros, psicólogos, assistentes 
sociais, fonoaudiólogos, fi sioterapeutas, sociólogos, ecólogos, biólogos, terapeutas ocu-
pacionais, advogados, relações públicas, educadores, comunicadores, entre outros.
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